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RESUMO 
 
 
 
Este trabalho é uma reflexão sobre o lugar que é conferido à noção de “experiência significativa” -
entendida como acontecimento da vida que irrompe na cotidianidade e quebra o fluxo do dia a 
dia de uma pessoa- nas teorias sociológicas contemporâneas da ação, em particular nas teorias de 
Pierre Bourdieu, Bruno Latour e Anthony Giddens. A partir dessa reflexão, e estabelecendo um 
diálogo com os trabalhos sobre a noção de experiência dos filósofos Wilhelm Dilthey e John Dewey, 
argumenta-se acerca da importância de introduzir na busca de compreensão sociológica da 
ação a noção de “experiência significativa”. A proposta que decorre desse argumento é 
estabelecer um vínculo entre experiência significativa e ação para abrir caminhos de 
compreensão da ação que resgatem a dimensão subjetiva e criem um cenário para pensar nos 
motivos e nos processos que incidem nas transformações dos esquemas de ação.  
 
 
Palavras chave: Sociologia, Experiência, Wilhelm Dilthey, John Dewey 
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ABSTRACT 
 
 
 
The here presented work is a reflection on the place that is conferred to the notion of "significant 
experience" -understood as life event that erupts in daily lives and breaks the flow of everyday life of a 
person- in contemporary sociological theories of action, in particular, in the theories of Pierre 
Bourdieu, Bruno Latour and Anthony Giddens. From this reflection, and establishing a dialogue with 
the works on the notion of experience of the philosophers Wilhelm Dilthey and John Dewey, argued 
about the importance of introducing the notion of "significant experience" in search of sociological 
understanding of the action. The proposal that follows this argument is to establish a link between 
significant experience and action to open paths of understanding of action that rescue the subjective 
dimension and create a scenario to think about the reasons and in the processes that focus on 
transformations of action schemes. 
 
 
 
Keywords: Sociology, Experience, Wilhelm Dilthey, John Dewey 
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Habiendo pasado así cuarenta años de mi vida, descontento de mí mismo y de los demás, 
buscaba inútilmente el modo de romper los lazos que me mantenían atado a esa sociedad que 
tan poco estimaba y me encadenaba a las obligaciones que menos eran de mi gusto con 
necesidades que, creyendo naturales, no eran sino de mi opinión. De pronto una feliz ventura 
vino a iluminarme sobre lo que tenía que hacer conmigo y lo que debía pensar de mis 
semejantes, acerca de los cuales mi corazón estaba en constante contradicción con mi mente 
y a los que, por las mismas razones, me seguía sintiendo tan inclinado a amar como a odiar. 
Querría, señor, poder describirle este momento que representa en mi vida una época tan 
singular y que siempre recordaré por más que viva eternamente. 
 
Iba a ver a Diderot, entonces preso en Vincennes, y llevaba en el bolsillo un Mercurio de 
Francia, que me puse a hojear durante el trayecto. En esto, topo con la proposición de la 
Academia de Dijon que dio lugar a mi primer escrito. Si alguna vez hubo algo parecido a una 
inspiración súbita, ésa fue la conmoción que sentí al leerla. De repente mi mente se 
deslumbra con mil luces; multitud de ideas surgen a la vez con tal fuerza y confusión que dan 
conmigo en una turbación indescriptible. Sentía en mi cabeza un aturdimiento semejante al 
de la borrachera. Una violenta palpitación me oprimía, me hinchaba el pecho y, no pudiendo 
ya respirar al andar, me dejé caer bajo uno de los árboles de la avenida, donde pasé una  
media hora en tal grado de agitación que, al levantarme, me di cuenta de que la delantera de 
mi chaqueta estaba mojada por las lágrimas que sin darme cuenta derramaba. ¡Ay, señor! Si 
alguna vez pudiera escribir la cuarta parte de lo que vi y sentí bajo aquel árbol, con cuánta 
claridad habría mostrado todas las contradicciones del sistema social, con qué fuerza habría 
expuesto todos los abusos de las instituciones, con qué sencillez habría demostrado que el 
hombre es bueno por naturaleza y que sólo por esas instituciones se hace malo 
 
J.J Rousseau 
Fragmento de la Segunda Carta al Señor Malesherbes 
12 de enero de 1762 
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Veía un ángel cabe mí hacia el lado izquierdo, en forma corporal, lo que no suelo ver sino 
por maravilla (…) En esta visión quiso el Señor le viese así: no era grande, sino pequeño, 
hermoso mucho, el rostro tan encendido que parecía de los ángeles muy subidos que parecen 
toso se abrasan. Deben ser los que llaman querubines (…) Veíale en las manos un dardo de 
oro largo, y al fin del hierro me parecía tener un poco de fuego. Este me parecía meter por el 
corazón algunas veces y que me llegaba a las entrañas. Al sacarle, me parecía las llevaba 
consigo, y me dejaba toda abrasada en amor grande de Dios. Era tan grande el dolor, que 
me hacía dar aquellos quejidos, y tan excesiva la suavidad que me pone este grandísimo 
dolor, que no hay desear que se quite, ni se contenta el alma con menos de Dios. No es dolor 
corporal sino espiritual, aunque no deja de participar el cuerpo algo, y aun harto.  
 
Teresa de Ávila 
Libro de la Vida 
Capítulo XXIX 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Esta pesquisa indaga sobre o lugar que é conferido à noção de “experiência significativa” 
-entendida como acontecimento da vida que irrompe na cotidianidade e quebra o fluxo do dia 
a dia de uma pessoa-, nos desenvolvimentos sociológicos contemporâneos, em particular, nas 
teorias sociológicas contemporâneas da ação.  
 
Embora a ação tenha sido tematizada desde o começo da disciplina sociológica e tenha 
sido um assunto de interesse analítico
1
, eu quis focalizar as teorizações contemporâneas 
porque tais perspectivas
2
 compartilham o propósito de abranger o assunto da ação por meio da 
superação da cisão entre estrutura e ação (ou agência) e entre o objetivo e o subjetivo.  
 
A perspectiva sociológica contemporânea sobre a ação se caracteriza por 
desenvolvimentos teóricos que, longe de definir a estrutura como o propriamente social e 
                                                          
1
 No século 19 Marx, junto com Engels, define em um primeiro momento a ação social como 
revolucionária e vinda do proletariado com o propósito da emancipação, imprimindo-lhe um sentido 
de mobilização e de transformação do social que Comte iria também dar à ação. Para Weber, 
sociólogo que fez do tema da ação alvo de sua análise, a ação social é todo tipo de ação quando 
orientada em relação com os outros e suas ações, existindo quatro tipos ideais: a ação racional com 
relação a fins, a ação racional com relação a valores, a ação afetiva e a ação tradicional. Por sua vez, 
Durkheim, definindo a ação como força coletiva, via na correspondência e reciprocidade entre 
indivíduo e sociedade a possibilidade para uma ação social ser exercida (Lutz, 2010).  
Como resultado da leitura dos sociólogos clássicos e da tentativa de articular o exposto por eles, 
Parsons introduz na análise da ação social o nível não utilitarista (complementando o dito por Weber) 
e procura realizar uma síntese dos níveis racionais-normativos e não-racionais-normativos da ação 
(Emirbayer e Mische, 1998). A ação para Parsons é uma interpenetração dos aspectos racionais e 
normativos que é susceptível de explicação pelo sistema social.  
Diante da teoria de Parsons muitas teorias se desenvolveram como reação e contraponto ao dito 
pelo sociólogo americano. Jeffrey Alexander (1995) em seu livro “Las teorias sociológicas desde la 
segunda guerra mundial” identifica, dentre estas teorias, a teoria do conflito, a teoria do intercâmbio, o 
interacionismo simbólico, a etnometodologia e a fenomenologia.   
Algumas destas teorias, com o propósito de sair do determinismo da posição social e da coerção 
das estruturas sociais para explicar a ação social, realizaram uma análise microssociológica da 
realidade outorgando mais importância ao nível individual e abrindo desta forma a possibilidade de 
compreender a ação a partir da vida cotidiana, das significações compartilhadas e da interação 
(Martuccelli e De Sigly, 2012). Autores como Erving Goffman, Alfred Schutz e Harold Garfinkel são 
alguns dos teóricos representantes destas teorias.   
2  Perspectivas que foram desenvolvidas a partir do que foi dito sobre a ação pelos sociólogos 
clássicos como Marx, Durkheim,Weber, Parsons e, posteriormente, pelos sociólogos que 
desenvolveram a microssociologia como Goffmann e Schutz.  
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como a fonte da explicação da ação e longe de definir a ação como o fundamento do social, 
propuseram a relação entre estrutura e ação como o lugar em que emerge o social e o lugar em 
que é possível a ação (Mascareño, 2008).   
 
As teorias que foram elaboradas a partir desse suposto pretendem apreender 
sociologicamente o mundo social em geral e a ação em particular afastando-se do 
determinismo estrutural e da definição das forças sociais externas ao indivíduo como fonte de 
explicação do que acontece no mundo social.  
 
Dentre essas perspectivas sociológicas, as teorias de Pierre Bourdieu e Anthony Giddens 
são talvez as mais reconhecidas
3
. Porém, além desses sociólogos há um autor que também 
trabalha o tema da ação a partir da superação de dicotomias, mas cuja teoria não é 
reconhecida no campo sociológico como uma teoria da ação enquanto tal. Trata-se de Bruno 
Latour. 
 
 Este autor elabora sua teoria da ação a partir de um diálogo crítico com a teoria de 
Bourdieu, propondo a superação já não da cisão entre estrutura e agência, mas da cisão entre 
natureza-cultura e um afastamento radical das sociologias que encontram em “o social”, ou 
em forças sociais externas, a razão e a explicação do que acontece no mundo social. 
  
A tese que pretendo desenvolver é que nestas abordagens contemporâneas sobre a ação 
não é conferido um lugar à noção de “experiência significativa” e que, por tanto, essas teorias 
não abrangem uma dimensão subjetiva da realidade que é importante para compreender as 
transformações da ação.  
 
Isto por duas razões. 
 
A primeira, porque as definições de ação que desenvolvem Bourdieu, Latour e Giddens 
prescindem de aspectos pertencentes à dimensão subjetiva que resultam ser constitutivos das 
experiências significativas: as particularidades do trabalho que um sujeito realiza sobre si 
                                                          
3
 Alguns sociólogos que atualmente trabalham o tema da ação ou da agência como Mustafa 
Emirbayer (1998) assinalam que, dentre os sociólogos, Bourdieu e Giddens podem ser 
definidos como os teóricos contemporâneos das práticas e da ação.  
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mesmo e os processos que acompanham a atribuição de sentido e significado às experiências 
e às ações.  
 
Esses autores elaboram algumas definições da ação que, ou ainda estão presas ao 
determinismo estrutural, ou não consideram o que está aquém da participação dos atores, ou 
então se referem a aspectos subjetivos de maneira separada e sem visão de conjunto.   
 
A segunda razão, porque nos pressupostos da ação desenvolvidos por Bourdieu, Latour e 
Giddens não se encontra uma referência clara à maneira como acontecem as mudanças dos 
esquemas de ação e das ações e aos processos que estão vinculados com essas transformações.  
A falta de referência à forma como acontecem as mudanças das ações nestes autores fecha o 
espaço para pensar o vínculo entre experiência significativa e ação em termos dos efeitos que 
o processo da experiência significativa provoca naquele que a vivencia.  
 
 A partir do desenvolvimento dessa tese, pretendo argumentar acerca da importância de 
introduzir na busca de compreensão sociológica da ação, a noção de “experiência 
significativa”, em dois sentidos. Primeiro, como processo que revela uma dimensão subjetiva 
da ação associada com o trabalho sobre si mesmo e com a atribuição de sentido que propiciam 
esses momentos de ruptura que são as “experiências significativas”. Segundo, como lugar de 
transformação e de mudança de esquemas de ação.  
 
A proposta que decorre desse argumento é estabelecer um vínculo entre experiência 
significativa e ação para abrir caminhos de compreensão da ação que resgatem a dimensão 
subjetiva e criem um cenário para pensar nas razões e nos processos que incidem nas 
transformações dos esquemas de ação.  
 
O primeiro capítulo é a apresentação e discussão dos elementos conceituais relacionados 
com a ação que estão presentes nas teorias de Bourdieu, de Latour e de Giddens. Exporei 
neste capítulo os aspectos elaborados pelos autores em relação com 1) a definição de ação, 2) 
a definição de ator/ agente e dos elementos que incidem na ação e 3) o papel conferido ao 
pesquisador na abordagem deste assunto.  
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O segundo capítulo apresenta as noções de indivíduo, sujeito, ator ou agente que 
permeiam as teorias da ação tanto de Bourdieu, Latour e Giddens, quanto de alguns autores 
mais recentes (Alain Touraine, Bernard Lahire, Mustafa Emirbayer, Steven Hitlin e Glen H. 
Elder Jr. e alguns representantes franceses das sociologias do indivíduo) que se debruçam 
sobre o assunto da ação e que, além de se afastarem das tradicionais explicações sociológicas 
a partir de um todo social, argumentam sobre a necessidade de um retorno ao indivíduo como 
unidade de análise na busca pela compreensão da ação.  
 
A reflexão sobre a noção de experiência é o conteúdo do terceiro capítulo. Este capítulo 
está dividido em duas partes. Na primeira, apresentam-se as elaborações de dois sociólogos 
que, em trabalhos recentes, têm argumentado acerca da necessidade de introduzir a noção de 
experiência como elemento central na análise sociológica. Trata-se de François Dubet e 
Danilo Martuccelli. 
 
O primeiro, com a sociologia da experiência, e o segundo, com a sociologia do indivíduo, 
resgatam a experiência e lhe conferem um destacamento especial como componente empírico 
e teórico para a reflexão sociológica da realidade social atual. O propósito deste subcapítulo é 
analisar a maneira que a sociologia atual tem de se apropriar da noção de experiência na 
explicação do mundo social e da ação. 
 
Na segunda parte, expõem-se a definição da “experiência significativa” e os aspectos e 
processos que se associam a ela, a partir do elaborado pelos filósofos Wilhelm Dilthey e John 
Dewey.  
 
No quarto capítulo desenvolve-se, a partir dos elementos conceituais apresentados nos 
capítulos anteriores, o argumento principal desta pesquisa: a importância de introduzir na 
compreensão sociológica da ação a noção de “experiência significativa”.  
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CAPÍTULO 1.   TEORIA SOCIOLÓGICA CONTEMPORÂNEA DA 
AÇÃO  
  
1.1  A perspectiva de Pierre Bourdieu 
1.1.1 Antecedentes 
 
Segundo Bourdieu, um dos problemas que mais se interpôs no caminho de avanço das 
ciências sociais, tanto na sociologia quanto na antropologia e na história, foi o pensamento 
dual, aquele que define duas perspectivas aparentemente inconciliáveis para a explicação do 
mundo social: o objetivismo e o subjetivismo. Semelhante separação fez as ciências sociais 
caírem em dois labirintos sem saída: a física social associada ao objetivismo por um lado, e a 
fenomenologia social associada ao subjetivismo, por outro. No primeiro, o propósito é 
identificar uma realidade objetiva externa e alheia à experiência comum; no segundo, o 
objetivo é fazer um registro e uma explicação dos significados que os indivíduos atribuem a 
seus atos e ao mundo.   
 
O objetivismo 
 
O objetivismo se contrapõe ao subjetivismo na medida em que tenta definir regularidades 
objetivas em forma de estruturas, leis ou sistema de relações, que são independentes dos 
indivíduos e suas consciências. Ele introduz uma descontinuidade entre o conhecimento 
erudito e o conhecimento prático dos indivíduos (cujas representações são definidas como 
pré-noções ou ideologias) que se opõe radicalmente à explicação do mundo a partir da 
experiência pré-científica desse mundo ou das construções produzidas por aqueles que estão 
nele.  
 
O objetivismo rejeita assim a construção das construções, a construção de segundo grau, o 
relatório dos relatórios que os fenomenólogos e os etnometodólogos apresentam nas suas 
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análises e, no lugar disso, propõe-se a definir as condições particulares nas quais essas 
construções dos indivíduos são produzidas e possíveis. 
 
São duas as principais críticas que Bourdieu faz ao objetivismo. Uma delas vem da sua 
resistência em aceitar a relação distante entre o cientista e objeto na qual o primeiro ocupa um 
lugar de superioridade, relação que o objetivismo, na sua forma estruturalista, propõe. Definir 
a relação entre o cientista e o objeto desse modo, entendendo a visão do cientista como 
externa, afastada, distante e não envolvida faz com que a análise teórica fique numa visão 
externa que, além de ter como resultado tomar a teoria como princípio do que acontece no 
mundo social, desconhece os efeitos que a situação do observador produz na observação, isto 
é, as consequências dos pressupostos teóricos.  
 
Para realizar sua segunda crítica ao objetivismo, que está relacionada com a anterior, 
Bourdieu se dirige aos pressupostos iniciais a partir dos quais Saussure constrói o objeto 
próprio da linguística. Saussure apresenta uma distinção entre fala e língua que evidencia a 
condição determinista dos elementos estruturais.  
 
Segundo este autor, o que torna possível tanto o discurso quanto sua análise é a língua 
como sistema de relações objetivas e não a fala, o que implica uma separação do discurso em 
relação à situação em que ele acontece e reduz o ato da fala a uma simples execução. A 
compreensão do observador da língua e da fala somente pode ser possível quando ele se situa 
na ordem lógica da inteligibilidade, o que implica, segundo Bourdieu, um distanciamento do 
observador. Este distanciamento lhe dá o poder de impor ao seu objeto suas próprias normas 
de construção, além de lhe permitir adotar um ponto de vista de espectador “imparcial”. 
Assim, o propósito da relação que deste modo resulta entre o observador e o seu objeto, a 
linguagem, é o de codificá-la, opondo o logos e o conhecimento dela à práxis e à linguagem 
praticada. O que sustenta a análise da prática que realiza o observador, por meio dos modelos 
ou das regras que ele constrói, é a relação que ele tem com o mundo social que está 
observando e não aquela que se encontra naqueles que estão nesse mundo.  
 
A principal consequência de semelhante relação é, segundo Bourdieu, a definição de uma 
teoria da prática que não distingue entre a relação puramente teórica do observador com a 
linguagem (que somente tem como propósito a compreensão dela) e a relação que se 
 21 
 
estabelece entre aqueles que, com ajuda da linguagem, constroem sua vida no mundo em vista 
de fins práticos. O observador, desse modo, permanece num cenário afastado, a partir do qual 
define a linguagem como objeto autônomo e autossuficiente que, como uma obra de arte, 
apresenta-se sem outro fim que o de ser codificada e interpretada (Bourdieu, 2009).  
 
Essa consequência, por sua vez, faz a teoria de Saussure cair no desconhecimento daquilo 
que é também preciso levar em consideração numa verdadeira teoria da prática, a saber, as 
condições de produção do sentido vivido da linguagem por parte daqueles que a usam no 
mundo com fins práticos. Em outras palavras, as condições do funcionamento do sentido do 
jogo social que lhes permitem viver como evidente e garantido o entorno em que se apresenta 
esse uso. 
 
Segundo Bourdieu, todos os estruturalismos decorrem dessa separação entre língua e fala 
que reduz a prática a uma simples execução por parte dos agentes do que dispõe um sistema 
de relações objetivas. Isto evidencia a incapacidade de pensar além da simples execução a 
relação que existe entre esse sistema de relações e a prática, na medida em que as condições 
objetivas são resultado da interpretação e da definição de um observador externo e distanciado 
que age como o detentor do modelo e do sentido objetivo das práticas dos atores.    
 
Na ótica estruturalista, não há espaço nem para uma  teorização da ação nem se levar em conta 
para as intenções do sujeito, pois a explicação está assentada em um sistema inconsciente de regras 
que estão separadas de seus usos concretos na prática e que são suscetíveis de ser analisadas 
unicamente pelo observador, ficando ausente o elemento de contingência e de incerteza que 
faz parte de todo processo de ação (Vázquez, F. 1999).  
 
O subjetivismo 
 
Assim como, para realizar a apresentação e crítica do objetivismo, Bourdieu entra em 
diálogo com autores (Lévi-Strauss e Saussure), para apresentar e criticar o subjetivismo ele 
estabelece o confronto com Sartre. O filósofo francês, assinala Bourdieu, “faz de cada ação 
uma espécie de confrontação sem antecedentes do sujeito e do mundo” (Bourdieu, 2009 p. 
70). 
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O tipo de ação que resulta da concepção de sujeito “sem laços e sem raízes” de Sartre e de 
todas as variantes subjetivistas que decorrem dela é o alvo das críticas mais fortes de 
Bourdieu ao subjetivismo. As ações, segundo ele, são entendidas como resultantes da 
consciência sem inércia, destituídas de qualquer tipo de objetividade, que não têm nem 
passado, nem futuro, nem um “fora” e que fazem pensar o mundo de maneira errada, como se 
ele fosse um universo puro da consciência e da “práxis”.  
 
Semelhante forma de entender as ações, que é a base da tradição fenomenológica, defende 
como princípio de explicação do agir dos sujeitos o sentido que eles atribuem a cada ato. 
Define desse modo, como fonte dessa explicação, a experiência vivida por eles contida na 
descrição das intenções da consciência que projetam, por sua vez, no seu agir e na maneira 
como esse agir intencional se constrói em interação com os outros o mundo social (Vázquez, 
1999).  
 
Neste sentido, o conhecimento fenomenológico é um conhecimento que se limita à 
reflexão da experiência vivida e prática do mundo social, isto é, à apreensão da realidade 
como evidente e garantida, por meio de uma explicação que não atinge nem as causas 
objetivas dessa apreensão nem as condições objetivas e históricas que possibilitam essa 
experiência.  
 
 A crítica de Bourdieu ao pressuposto fenomenológico de encontrar a origem da 
experiência na espontaneidade da subjetividade dos indivíduos se evidencia com clareza na 
análise que ele faz da experiência da obra de arte e na crítica à história de vida e à biografia. 
No caso da análise da obra de arte, Bourdieu assinala que, como toda experiência, a estética é 
suscetível de ser explicada por meio do conhecimento racional e científico.  
 
A partir da ótica da fenomenologia, esse tipo de explicação não é possível, na medida em 
que ignora o que as experiências estéticas têm de histórico e de trans-histórico e as reduz a um 
simples resultado das intenções e do sentido conferido a elas por quem as vivencia. Ao 
mesmo tempo, situa a singularidade do sujeito, o que ele tem de “próprio”, no centro da 
explicação, como se essa singularidade não fosse uma posição construída e um produto 
também da história e das condições objetivas em que o sujeito se encontra inserido.  
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Para Bourdieu, a experiência estética somente pode ser explicada como produto das 
condições sociais em que o artista se situa e somente pode ser definida como singular e única 
na medida em que essa singularidade é produto das características próprias da posição que 
ocupa o artista, jamais resultado dos fatores subjetivos e individuais tão caros às teorias 
fenomenológicas. 
 
A posição de Bourdieu diante do assunto da singularidade do sujeito também está presente 
na crítica que faz à história de vida que é, segundo ele, uma noção de senso comum que 
entrou de contrabando no âmbito científico (Bourdieu, 1996). Na noção de história de vida, 
considera-se como suporte da história narrada o sentido que o próprio narrador vai conferindo 
conscientemente a cada um dos episódios que ele considera mais significativos e que lhe 
permitem “criar” conexões que são  apresentadas, ao final, como uma cadeia de momentos 
que atribui coerência a sua existência, além de justificá-la. 
 
Essa acepção tem várias implicações. Por um lado, tornar o sujeito o ideólogo de sua 
própria vida; por outro, aceitar o postulado do sentido da história narrada como sentido da 
existência; e finalmente, pressupor que a vida é uma série única de acontecimentos 
inseparáveis de uma existência individual que se ancora na subjetividade e na consciência que 
tem como única ligação a vinculação a um “sujeito” (Bourdieu, 1996).   
 
Embora ultrapassando a perspectiva ultrassubjetivista dos postulados até agora expostos, 
existe outra ótica teórica que, segundo Bourdieu, também pode ser situada entre o conjunto de 
pressupostos que implicam um retorno ao indivíduo. Trata-se da teoria do ator racional, uma 
teoria da ação desenvolvida para entender principalmente o agir dos agentes econômicos. O 
subjetivismo presente na teoria do ator racional se sustenta na concepção finalista da 
consciência sem inércia das ações, que concede à decisão racional, produto do cálculo, todo o 
peso da conduta e da constância e coerência das preferências do agente. Não levam em 
consideração possíveis decisões que fogem às causas racionais conscientes e aos interesses 
puramente relacionados com a utilidade.  
 
1.1.2 Entendendo a proposta de Bourdieu 
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A teoria de Bourdieu parte da crítica ao objetivismo e ao subjetivismo, quando entendidos 
como dois momentos separados e irreconciliáveis. Tenta avançar na superação dessa 
dicotomia propondo uma teoria que define os dois momentos como fundamentais tanto para, 
de um modo científico, aproximar-se do mundo social, quanto para obter uma explicação do 
que nele acontece.  
 
Neste sentido, Bourdieu tenta fugir da abordagem estruturalista que visa apreender as 
relações objetivas independentes da consciência dos indivíduos e de suas vontades. Foge-se 
também da perspectiva fenomenológica e interacionista que visa apreender o sentido das 
ações e a experiência nas interações, independentemente das condições objetivas e históricas 
que as possibilitam.  
 
Se lhe fosse solicitado situar sua teoria, Bourdieu o faria num “construtivismo 
estruturalista” ou num “estruturalismo construtivista”, pois com ela o que afirma é que, por 
um lado, existem algumas estruturas objetivas que são o fundamento da subjetividade dos 
agentes, mas que o observador deve construir sem interferência do subjetivismo; e por outro 
lado, que existe um momento subjetivo do qual fazem parte as representações dos agentes que 
devem ser levadas em consideração se o objetivo é explicar as transformações ou a 
estabilidade das estruturas objetivas. 
 
Se a sociologia quer obter uma explicação científica do mundo social, deve definir como 
primeiro momento uma aproximação à realidade que defina como propósito a identificação e 
a análise das relações objetivas entre as posições que os diferentes agentes ocupam no mundo, 
pois são elas as que compõem o mapa das condições objetivas e estruturais que influenciam e 
determinam o que os agentes fazem e pensam desse mundo.  
 
Entender o objetivismo como o primeiro momento da explicação da realidade social 
implica abandonar o pressuposto que afirma que a fonte do conhecimento da interação, e das 
intenções e sentido que os agentes conferem às suas experiências e ações, está na interação 
mesma e no que é oferecido ao sociólogo na observação e na escuta imediata do que os 
agentes fazem e justificam (informação que é tão valorizada pelos etnometodólogos). Esse 
momento objetivista que Bourdieu defende tanto é, segundo ele, uma fase absolutamente 
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necessária de todo processo de pesquisa, na medida em que garante que as condições 
objetivas que explicam o que acontece no mundo apareçam na análise sociológica.  
 
Porém, não é preciso somente realizar essa ruptura subjetivista, segundo Bourdieu. Faz-se 
necessário realizar uma segunda ruptura com o objetivismo, pois o propósito com ela é 
reintroduzir o que é descartado no primeiro momento de definição das condições estruturais 
determinantes da ação dos agentes.  
 
Neste ponto, Bourdieu resgata o único aspecto que ele valoriza do subjetivismo, a saber, 
as percepções e as representações dos agentes sobre o mundo social. Segundo o autor, a 
sociologia precisa deste momento na medida em que é preciso entender que as visões de 
mundo contribuem para sua construção e na medida em que os agentes sociais, tanto 
individuais quanto coletivos, são o que são pelas condições objetivas, mas também pela forma 
como se supõe que são, isto é, pela forma como são percebidos. Porém, embora fazendo esse 
resgate, chama a atenção sobre a necessidade de não esquecer que tais percepções e 
representações são pontos de vista criados a partir da posição que os agentes ocupam nas 
estruturas objetivas. Neste sentido, aquele que tem uma percepção do mundo não é mais um 
sujeito que cria suas percepções a partir de sua subjetividade, singularidade consciência, mas 
sim um agente que certamente constrói e apreende ativamente seu mundo, mas determinado 
por coações de tipo estrutural.  
 
É por esta forma de conceber a relação entre estruturas objetivas e visões de mundo, e pela 
possibilidade que ela oferece de realizar a dupla ruptura com o objetivismo e o subjetivismo, 
que Bourdieu define a sociologia como a única das ciências sociais que oferta um caminho e 
alguns resultados verdadeiramente científicos sobre a realidade social.  
 
Um dos desafios que apresentam as duas rupturas das que fala Bourdieu é como tornar 
inteligível a participação dos agentes na construção de um mundo social (participação que 
esqueceu o estruturalismo) em que as estruturas são transformadas por eles, mas sem retornar 
à subjetividade e aos erros que com ela caiu a explicação fenomenológica da ação.   
 
Para responder ao desafio, Bourdieu apresentará uma teoria que tenta conciliar alguns 
elementos do estruturalismo e alguns elementos do subjetivismo. Esta teoria, segundo ele, tem 
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de essencial os seguintes aspectos. Por um lado, é de tipo ‘relacional’, no sentido de que 
confere às relações objetivas entre ‘lugares’ (posições) um peso determinante na explicação 
do agir dos agentes que as ocupam. Por outro lado, trata-se de uma filosofia da ação que 
concede um tipo especial de potencialidade aos agentes inseridos nas estruturas objetivas, por 
meio da apresentação de uma série de conceitos (habitus, campo e capital) que tenta mostrar a 
dupla relação que existe entre as condições objetivas e as disposições subjetivas.  
 
Assim, Bourdieu se opõe tanto à concepção de indivíduo autônomo inteiramente 
consciente de suas motivações, quanto à consideração de agentes como simples executores de 
regras e epifenômenos da estrutura (Bourdieu, 1996b). 
 
Habitus, campo, capital 
 
Para nos aproximar da abordagem da ação desenvolvida por Bourdieu, é preciso 
enquadrar enquadrá-lo na tentativa do autor de superar a separação entre o objetivismo e o 
subjetivismo e na relação que estabelece entre os dois momentos.  
 
Um dos momentos que define a posição de Bourdieu sobre a ação é seu afastamento do 
pressuposto do estruturalismo que considera os agentes como autômatos regulados por leis 
sistêmicas. A primeira ideia de que parte o autor para pensar o tema da ação é que ela não pode 
ser mais considerada uma simples execução ou obediência a uma regra e que, portanto, deve 
ser reintroduzida nos agentes sociais a capacidade de se adaptar criativamente a um universo 
amplo de situações possíveis que nenhuma regra, por mais complexa que seja, pode prever 
(Bourdieu, 2004).  
 
Desta ideia decorre outra, relacionada com um afastamento do subjetivismo, que é 
também um ponto de partida do autor para pensar o tema da ação. Segundo Bourdieu, 
introduzir nos agentes sociais aquilo que o estruturalismo não considerou não implica em 
hipótese alguma um retorno ao sujeito. Aqueles que atuam são agentes e não mais sujeitos 
inteiramente conscientes de suas motivações e intenções, nem atores racionais que calculam 
individualmente cada decisão e ação que realizam no mundo. A ação não é nem a execução 
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inconsciente de regras, nem o efeito mecânico de causas externas, nem o resultado de 
intenções conscientes, nem o produto do cálculo racional. O que é?  
 
Para responder essa questão, o ideal seria começar por nos perguntarmos quem é para 
Bourdieu aquele que atua, mas antes disso, e em correspondência com os pressupostos 
fundamentais de sua teoria e com o peso que, como veremos mais adiante, o autor termina 
concedendo ao objetivismo, teremos que começar pelo que ele considera serem as condições 
objetivas e estruturais da ação.  
 
Bourdieu, como muitos sociólogos clássicos e contemporâneos, acolhe o “princípio de não 
transparência dos fatos sociais” que postula que a vida social, e nela a ação, não deve ser 
explicada pelas consciências dos indivíduos, mas pelas causas profundas e escondidas que 
escapam à consciência (Vandebergue, 2006).   
 
Estas causas profundas se referem ao conjunto de relações objetivas que compõem o 
espaço social e que constituem a verdadeira fonte de explicação do sentido da ação, da 
interação e das experiências dos agentes. Daí que, para começar, possamos afirmar que, para 
Bourdieu, a análise sociológica da realidade social e da ação deve definir como seu objeto as 
condições objetivas que compõem o espaço social. 
 
O espaço social, segundo o autor, é principalmente um espaço de relações objetivas entre 
posições. Essas posições são os lugares que vão ocupando os agentes sociais nos 
deslocamentos que compõem suas trajetórias no espaço. Nesse sentido, o espaço de relações 
objetivas é um mapa de condições externas constituído para permitir que os agentes sociais, 
tanto individuais quanto coletivos, distribuam-se e transitem nele em função de sua posição.  
 
A ocupação das posições por parte dos agentes dependerá do tipo e da quantidade dos 
recursos, principalmente de tipo econômico, cultural e simbólico, que eles têm. Bourdieu 
denomina esses recursos capitais.  Definidos também como poderes, os capitais são os que 
definem a distribuição dos agentes na rede de relações entre posições que é o espaço social, de 
acordo com o volume global sob suas diferentes espécies e de acordo com o peso relativo dos 
diferentes tipos de recursos que os agentes possuem (Bourdieu, 2004 p. 154).  O espaço social 
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nesse sentido é também uma estrutura de distribuição dos diferentes tipos de capital que, 
como armas, conferem aos agentes as ferramentas para se deslocar nessa estrutura. 
 
Dentro do espaço social no qual estão inseridos os agentes, encontram-se alguns universos 
ou mundos sociais que funcionam segundo regras próprias. São mundos pelos quais também 
transitam e permanecem os agentes, os quais, ao se apropriarem dessas regras de 
funcionamento, contribuem para reproduzir ou manter as condições objetivas de sua 
existência como mundo social. Trata-se dos campos.  
 
Um campo é um microcosmos dotado de leis próprias que funciona de maneira autônoma 
em relação ao contexto social mais amplo onde se encontra inserido, mantendo-se dessa 
forma relativamente independente das coerções e das imposições que o espaço social global 
envolve. Isso não quer dizer que os campos não recebam influência das pressões externas. O 
que o campo faz com elas é midiatizá-las por meio de suas próprias regras e reintroduzi-las 
depois de um processo de refração. De fato, essa capacidade dos campos de refratar o que 
vem de fora é o indicador do nível de autonomia que eles têm (Bourdieu, 2004).    
 
Assim como o espaço social, os campos também têm como princípio a estrutura das 
relações objetivas entre as posições que ocupam os diferentes agentes sociais, mas nele, o que 
vai determinar principalmente a posição do agente será a quantidade que ele possui do capital 
específico, próprio, do campo.  
 
Com isto temos mais uma característica dos campos: a cada um deles corresponde um tipo 
de capital específico que é disputado pelos agentes e que determina sua posição dentro dele. 
Nesse sentido, “cada campo é o lugar de constituição de uma forma específica de capital” 
(Bourdieu, 2004 p. 26). 
 
O que um agente faz dentro de um campo, assim com dentro do espaço social, é 
determinado pela estrutura de relações objetivas e pela posição que ocupa nele, o que quer 
dizer que o agir do agente somente pode ser entendido a partir de seu lugar na estrutura 
objetiva, pois fora dela ele não poderia nem determinar nem orientar suas tomadas de posição. 
É preciso então, como primeira medida, fazer referência à posição do agente na estrutura 
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objetiva, isto é, ao lugar objetivo a partir do qual o agente age, fala e pensa para entender o 
que é a ação no mundo social.   
 
Ao estar situado num lugar da estrutura, o agente está numa exposição permanente às 
condições do jogo que dinamiza o social. Ele consegue, como produto dessa exposição, 
adquirir o sentido do que nele acontece. O funcionamento tanto do campo quanto do espaço 
social é como um jogo particular de tipo social definido historicamente. Esse jogo, ao ser 
adquirido pelo agente como produto da posição específica que ele ocupa na estrutura e da 
exposição continuada às condições da dinâmica social, confere-lhe a capacidade para 
produzir, diante das circunstâncias que vão se apresentando, as decisões e os comportamentos 
que a ordem social estabelece como certos para cada tipo de agente de acordo como sua 
posição na estrutura objetiva.  
 
Essa capacidade é denominada por Bourdieu senso prático ou sentido do jogo, sempre 
presente nas ações dos agentes, embora sem ser produto da reflexão e da consciência 
(Gebauer, G. and William, J., 2000).  
 
Temos então que, para entender a ação social, além da identificação da posição do 
agente na estrutura objetiva, é preciso também considerar os agentes sociais como 
aplicando sempre às suas ações o senso prático que têm adquirido, pois é por meio dele 
que entendem o objetivo do jogo e desse modo sabem com certeza o tipo de ações que 
devem realizar em cada situação.  
 
O sentido do jogo se refere em última instância ao sentido da relação da própria 
posição ocupada com a posição ocupada pelos outros agentes e com o que eles aceitariam 
como uma ação tolerável no marco da ordem social. É por isso que, para Bourdieu, o bom 
jogador faz a cada instante o que deve ser feito, o que o próprio jogo exige e pede para ser 
feito.  
 
A imagem do jogo serve ao autor para explicar o que ele entende como senso prático, mas 
também para expor a substituição que ele faz do conceito de regra pelo de estratégia. O social 
funciona como um jogo na medida em que pode se entender como uma atividade regrada, em 
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que participam um grupo de pessoas que, sem ser necessariamente resultado da obediência às 
regras, obedece a certas regularidades (Bourdieu, 2004).  
 
O senso prático é o domínio prático, da lógica ou da necessidade imanente de um jogo, 
adquirido pela experiência do jogo, que funciona aquém da consciência e do discurso e que 
permite aos agentes se adaptarem e levarem a cabo estratégias com algum grau de invenção 
diante das diversas situações da vida, mas com uma liberdade limitada. As estratégias ou 
respostas dos agentes são resultantes da interiorização da lógica do jogo social e, nessa 
medida, as possibilidades de sua invenção ou improvisação se encontram sempre entre os 
limites que o próprio jogo estabelece e entre as opções de invenção que ele mesmo oferece.  
 
O senso prático e as estratégias são conceitos que fazem parte de tentativa de Bourdieu de 
superar a dicotomia entre objetivismo e subjetivismo, ampliando aos agentes, com o primeiro, 
as opções de resposta e de ação diante das diversas situações da vida; e, com as segundas, 
concedendo aos agentes a possibilidade de agenciamento, de ação, que ignorou o 
estruturalismo ao definir a ação como simples obediência a uma regra.  
 
Além do senso prático e das estratégias, Bourdieu desenvolve um conceito, que é talvez o 
mais importante de sua teoria, com o qual tenta finalmente acabar com a separação 
objetivismo/estruturalismo e escapar tanto da opção do estruturalismo sem sujeito quanto da 
filosofia do sujeito e da consciência.  Trata-se do conceito de habitus, um conceito com o qual 
o autor pretende entender a natureza e a exata localização da ação humana e o papel da 
causalidade (Farnell, 2000).  
 
Para continuar com a conceituação exposta acima, podemos começar por definir o habitus 
como sentido do jogo incorporado, sentido do jogo social transformado em natureza, natureza 
socialmente constituída. O habitus é a presença nos agentes da estrutura e da história do jogo, 
é o social individuado, a lógica social que fica inscrita no corpo de cada ator, permitindo-lhe 
produzir uma infinidade de atos de jogo que se encontram no jogo em estado de 
possibilidades e exigências objetivas (Bourdieu, 2004). É, além disso, o que dá unidade aos 
agentes que compartilham uma posição no espaço social; é um principio unificador de 
práticas “que retraduz as características intrínsecas e relacionais de uma posição em um estilo 
de vida unívoco, isto é, em um conjunto unívoco de escolhas de pessoas, de bens, de práticas” 
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(Bourdieu, 1996b pp. 21-22). Ao mesmo tempo, o habitus é o que permite entender como as 
coações e exigências do jogo social são impostas aos agentes mesmo que não estejam 
agrupadas num conjunto de regras, pois é “uma disposição regrada para gerar condutas 
regradas e regulares, à margem de qualquer referência a regras” (Bourdieu, 2004 p. 84).  
 
Diante da execução de uma regra como princípio de explicação das ações que o 
objetivismo do estruturalismo expõe, assim como diante da razão como princípio da ação que 
defende a teoria do ator racional, Bourdieu responde com seu conceito de habitus, 
argumentando que é ele o verdadeiro princípio gerador das práticas dos agentes.  
 
O habitus, como sistema de disposições para a prática, é um 
fundamento objetivo de condutas regulares, logo, de regularidade das 
condutas, e, se é possível prever as práticas (neste caso, a sanção 
associada a uma determinada transgressão), é porque o habitus faz 
com que os agentes que o possuem comportem-se de uma determinada 
maneira em determinadas circunstâncias. Dito isto, essa tendência 
para agir de uma maneira regular (...) não se origina numa regra ou 
numa lei explícita (Bourdieu, 2004 p. 98) 
 
O habitus é produzido pelos condicionamentos presentes num determinado conjunto de 
condições de existência. É a forma que adquirem as estruturas sociais objetivas nos agentes 
como sistemas de disposições, obtidos inconscientemente, que lhes permitem se apropriar 
ativamente de cada circunstância e que operam como princípio de construção do mundo social 
e de geração e organização de ações e de representações que são adaptadas sem mediação da 
consciência ou da razão e sem ser produto da obediência, pois é uma espécie de 
espontaneidade sem consciência nem vontade.  
 
O habitus, produto da interiorização do mundo social, história social tornada homem, é o 
sistema de disposições e o esquema de percepção, pensamento e ação dos agentes que está na 
base da continuidade, da regularidade, mas também das transformações do mundo social que 
nem o determinismo estrutural do objetivismo nem a determinação interior do subjetivismo 
conseguiram explicar, segundo Bourdieu.  
 
Com o conceito de habitus Bourdieu tenta reintroduzir no agente a capacidade de 
invenção e de improvisação, mas enfatizando a capacidade criadora e inventiva que não é a do 
sujeito transcendental, mas a de um agente ativo. A capacidade ativa do agente se refere aos 
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princípios organizadores da ação que, por meio do habitus, permite ao agente ser um operador 
prático de construção de objetos e fazer diferentes escolhas. O habitus é o que dá a liberdade 
aos agentes de produzir todos seus pensamentos, percepções e ações, só que é uma liberdade 
de produção de tudo aquilo que está dentro dos limites inerentes às condições particulares de 
sua produção. O habitus é como toda arte de inventar que permite produzir práticas em 
número infinito e relativamente imprevisíveis, mas limitadas sempre em sua diversidade:  
 
Porque o habitus é uma capacidade infinita de engendrar em toda 
liberdade (controlada) produtos – pensamentos, percepções, 
expressões, ações – que sempre têm como limites as condições 
historicamente e socialmente situadas de sua produção, a liberdade 
condicionada e condicional que ele garante está tão distante de uma 
criação de imprevisível novidade quanto de uma simples reprodução 
mecânica dos condicionamentos iniciais (...) o habitus tende a 
engendrar todas as condutas “razoáveis”, do “senso comum”, que são 
possíveis nos limites dessas regularidades, e apenas dessas, e que têm 
todas as possibilidades de ser positivamente sancionadas porque são 
objetivamente ajustadas à lógica característica de um campo 
determinado, do qual antecipam o porvir objetivo; ele tende 
consequentemente a excluir, “sem violência, sem arte, sem 
argumento”, todas as “loucuras”, isto é, todas as condutas destinadas a 
ser negativamente sancionadas porque incompatíveis com as 
condições objetivas (Bourdieu, 2009 p. 91) 
 
A lógica do jogo social que pode ser encontrada em cada campo implica algumas 
tendências imanentes e algumas probabilidades objetivas, o que quer dizer que o acaso não 
orienta sua dinâmica. Estas tendências e probabilidades são incorporadas por meio do habitus 
pelos agentes que nasceram no campo ou levam muito tempo dentro dele.  
 
Os agentes que têm a estrutura objetiva de um campo inscrita nos seus corpos agem como 
bons jogadores dentro dele, fazem o que têm que fazer, o que está dentro das possibilidades 
oferecidas objetivamente e o que se espera deles sem ter que pensar demais, quase de maneira 
natural e inata. Essa capacidade de agir de maneira certa dos agentes dentro da lógica de um 
campo acontece quando há um ajustamento do habitus à posição ocupada na estrutura 
objetiva, pois ao ser o habitus incorporação da necessidade objetiva, necessidade tornada 
virtude, as ações, pensamentos, percepções, representações e estratégias que cada agente leva 
a cabo estarão sempre ajustadas a cada situação.  
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Em realidade, pelo fato de que as disposições duravelmente inculcadas 
pelas possibilidades e impossibilidades, liberdades e necessidades, 
facilidades e impedimentos que estão inscritos nas condições objetivas 
(...) engendram disposições objetivamente compatíveis com essas 
condições de alguma forma pré-adaptadas às suas exigências, as mais 
improváveis práticas se encontram excluídas, antes de qualquer exame 
na qualidade do impensável, por essa submissão imediata à ordem que 
inclina a fazer da necessidade virtude, ou seja, a recusar o recusado e a 
querer o inevitável (Bourdieu, 2009 p. 89) 
 
Os agentes nesse sentido, graças ao habitus adquirido, antecipam a necessidade imanente 
ao fluxo do mundo, pois ele é um sistema de disposições que, além de ser a origem de um 
conhecimento sem consciência e de uma intencionalidade sem intenção, é também a origem 
do domínio prático das regularidades do jogo social que possibilita aos agentes antecipar seu 
futuro, agir de acordo com ele e gerar respostas adaptadas às exigências do mundo social.  
 
Em palavras de Bourdieu: “...basta que os agentes se deixem levar por sua “natureza”, isto 
é, pelo que a história fez deles para estarem como que “naturalmente” ajustados ao mundo 
histórico com o qual se defrontam, para fazerem o que é preciso, pare realizarem o futuro 
potencialmente inscrito nesse mundo em que eles estão como peixes dentro d’agua” 
(Bourdieu, 2004 p. 130).  
 
O habitus é presença ativa das experiências passadas, é o passado que sobrevive no atual e 
que tende a se perpetuar no porvir. Bourdieu concede às primeiras experiências dos agentes 
um peso significativo na constituição do habitus. As primeiras experiências, resultantes da 
primeira exposição dos agentes em seus primeiros anos de vida às condições estruturais da 
posição objetiva em que eles se situam, são as que fazem do habitus algo durável e das 
estruturas que o conformam o princípio de percepção e de apreciação de toda experiência 
ulterior (Bourdieu, 2009).  
 
É neste argumento sobre as primeiras experiências que Bourdieu apresenta a relação que 
existe entre seu conceito de habitus e o tempo. Passado, presente e futuro aparecem ligados ao 
habitus, mas com um peso e uma incidência variada na participação que cada um tem na 
geração de ações e pensamentos.  Em relação ao passado e o presente, assinala Bourdieu:  
 
...as práticas não se deixam deduzir nem das condições presentes que 
podem parecer tê-las suscitado nem das condições passadas que 
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produziram o habitus (...) Só se pode explicá-las, portanto, com a 
condição de relacionar as condições sociais nas quais se constituiu o 
habitus que as engendrou e as condições sociais nas quais ele é posto 
em ação (...) o habitus é a presença operante de todo o passado do 
qual é o produto: no entanto, ele é o que confere às práticas sua 
independência relativa em relação com as determinações exteriores do 
presente imediato. Essa autonomia é a do passado operado e operante 
(...) que garante assim a permanência na mudança que faz o agente 
individual como mundo no mundo (Bourdieu, 2009 p. 93) 
 
Neste sentido, as estratégias e ações que são levadas a cabo pelos agentes diante das 
situações do presente são determinadas só aparentemente pelo futuro. O finalismo aparece 
como ilusório na medida em que o agir dos agentes tende sempre a reproduzir as estruturas 
objetivas que o constituíram, evidenciando o determinismo das condições passadas e do 
porvir já advindo de práticas anteriores (Bourdieu, 2009). 
 
O mundo social é então um lugar de fins já realizados, de modos de pensamento e ação já 
definidos que são incorporados pelos agentes de acordo com a sua posição no mundo social. 
O percurso deles é resultado de um agir e de um pensar que é produto absoluto das condições 
sociais e dos condicionamentos sociais que, ao estarem inscritos nos corpos dos agentes, 
tornam possível cada um de seus movimentos. Em outras palavras, é graças ao habitus que os 
agentes conseguem estar e agir no mundo.  
 
 
1.2 A perspectiva de Bruno Latour 
1.2.1 Antecedentes 
O moderno  
 
Em 1991, com o livro “Nous n'avons jamais été modernes - essai d'anthropologie 
symétrique” (traduzido ao português “Jamais fomos modernos” em 1994) e outros publicados 
antes dessa data, Bruno Latour restabelece a simetria dos polos que, segundo ele, ficaram 
separados com o projeto moderno e cuja oposição foi a base a partir da qual definiu-se a 
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ciência e a singularidade e superioridade das “verdades científicas”. Trata-se dos polos 
natureza-cultura e humano-não humano.  
 
As perguntas que dão sustentação a essa publicação de Latour têm a ver com a 
modernidade. O que é o próprio da modernidade? De que estamos falando quando usamos o 
adjetivo moderno? No livro aparecem os primeiros argumentos do autor sobre a fraqueza do 
projeto moderno, mas ele irá desenvolvê-los ainda mais em “Reassembling the Social- An 
Introduction to Actor-Network-Theory” (sem tradução ao português, traduzido ao espanhol 
“Reensamblar lo social. Uma introducción a la teoría del actor-red” em 2008). Nesse livro, 
depois de ter apresentado em outras obras a resposta à questão de como estudar a natureza, 
aborda a pergunta “como estudar o social?"  
 
O moderno, assinala Latour, refere-se principalmente à ruptura, a algo novo. Diz-nos 
sobre um começo que rompe com o passado e com uma tradição, sobre uma ruptura na 
passagem regular do tempo, um tempo que tem essa característica, passar, e que, ao fazê-lo, é 
percebido como se realmente estivesse abolindo o que vai ficando “para trás”.   
 
Com o novo regime que nasce da quebra com o passado, aquilo que se tenta superar são as 
misturas que caracterizaram os tempos anteriores entre a natureza, por um lado, e a cultura, 
por outro; e também entre os humanos e os não-humanos. O passado se relacionaria com a 
confusão entre as coisas e os homens, enquanto o futuro estaria relacionado com a garantia de 
não confundi-los mais.  
 
A tentativa de separar para sempre o mundo dos homens do mundo do não humano fez 
com que na Constituição
4
 moderna, além das outras separações, estivesse também aquela que 
divide o poder científico, encarregado de representar as coisas, e o poder político, encarregado 
de representar os sujeitos (Latour, 2009. p. 35).  
 
                                                          
4 “O termo emprestado do direito e das ciências políticas recebe aqui uma acepção metafísica 
maior ao remeter à distribuição de seres entre os humanos e os não-humanos, os objetos e os sujeitos e 
ao gênero de poder, de capacidade de palavra, de mandato, de vontade, que eles recebem. Ao contrário 
do termo “cultura”, Constituição nos remete às coisas e também às pessoas; ao contrário daquele de 
“estrutura”, ele assinala o caráter voluntário, explícito, escrito, desta repartição. Para dramatizar as 
oposições, em oposição à “antiga” Constituição moderna e à “nova” Constituição da ecologia política, 
como o Antigo Regime à República”.  (Latour, 2004. p. 373).  
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Essa obsessão da modernidade pela separação, que criou duas zonas diferentes para o 
humano e o não-humano, para o natural e o social, tem convivido com outra prática: a mistura 
entre gêneros, híbridos entre natureza e cultura. Para Latour, a palavra “moderno” designa 
esses dois conjuntos de práticas diferentes, separação e mistura, práticas que para 
conseguirem permanecer eficazes precisam se manter distintas.  
 
Mistura e purificação designam, então, o moderno. Mas, como é que elas se relacionam? 
Qual é o segredo que está por trás dessa relação? Para responder essa questão Latour assinala 
que a Constituição moderna, como qualquer outra constituição, oferece algumas garantias. 
Por um lado, a garantia do poder natural ao assegurar a não humanidade da natureza: a 
natureza existe fora do humano, não são os homens que fazem a natureza, ela sempre existiu, 
sempre esteve presente, os homens simplesmente a descobrem. Por outro lado, a garantia do 
poder político ao assegurar a humanidade do social: são os homens que constroem a 
sociedade e que decidem livremente seu destino. 
 
As duas se caracterizam por terem nascido juntas, por se sustentarem mutuamente e por 
carregar contradições: fala-se de uma natureza que é descoberta, mesmo quando ela é 
construída artificialmente nesses cenários de construção que são os laboratórios; mas também 
se fala de uma organização social que é feita somente pelos homens, mesmo quando ela 
precisa de objetos para ser sustentada e durável.  
 
Dessa forma a Constituição moderna apresenta então três garantias: (a) ainda que sejamos 
nós que construímos a natureza, ela funciona como se nós não a construíssemos; (b) ainda que 
não sejamos nós que construímos a sociedade, ela funciona como se nós a construíssemos; (c) 
a natureza e a sociedade devem permanecer absolutamente distintas, permanecendo o trabalho 
de purificação absolutamente distinto do trabalho de mediação (Latour, 2009 p. 37). 
 
Com a obsessão moderna pelas separações fica invisível (mas não inexistente) o espaço do 
meio, do entre, do “e”, deixando também invisíveis as misturas e os híbridos que têm lugar 
nesse espaço do meio que para Latour é o espaço da mediação. Esse conceito de mediação é 
talvez um dos conceitos mais importantes e interessantes de Latour, pois com ele o autor tenta 
uma saída às clássicas separações que propõem as teorias sociais.  
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O que resulta em mais um paradoxo da modernidade é que, sendo a negação da mediação 
um dos pilares de sua Constituição, nunca existiu uma enorme quantidade de híbridos quanto 
no período moderno. É como se ela mesmo negando as misturas estivesse facilitando sua 
proliferação: “Quanto menos os modernos se pensam misturados, mais se misturam. Quanto 
mais a ciência é absolutamente pura, mais se encontra intimamente ligada à construção da 
sociedade. A Constituição moderna acelera ou facilita o desdobramento dos coletivos, mas 
não permite que sejam pensados” (Latour, 2009 p. 47). 
 
Para explicar a existência dos híbridos, Latour assinala que as filosofias modernizadoras 
conseguiram criar várias estratégias para dar conta das misturas sem ir contra a Constituição 
moderna (a filosofia kantiana, a dialética, a fenomenologia, as vertentes semióticas, a filosofia 
heideggeriana). Este conjunto de explicações modernas dos híbridos encontraram, segundo 
Latour, nas formas puras (objeto/sujeito, natureza/sociedade, humano/não-humano) o lugar 
para obter uma explicação. O “meio” em todas essas filosofias modernizadoras, verdadeiro 
lugar dos híbridos, era inicialmente ponto de clivagem e depois ponto de encontro dos 
recursos opostos, mas não lugar para obter respostas, não um lugar de partida.  
 
O movimento que propõe Latour para explicar os híbridos e para acolhê-los é o contrário 
do proposto pela modernidade. O convite é partir já não dos extremos para explicar as 
misturas, mas partir do centro, do meio em direção aos extremos. Neste novo movimento os 
intermediários, que eram colocados em camadas entre os extremos e o centro nas explicações 
modernas, deixam de sê-lo e passam a ser mediadores, transformadores.  
 
Desta forma uma nova passagem é proposta: dos intermediários aos mediadores, da 
purificação à mediação. Para falar da importância que terá essa passagem Latour assinala:  
 
A natureza sempre foi idêntica a si mesma. A sociedade sempre foi 
composta pelos mesmos recursos, mesmos interesses, mesmas 
paixões. Na perspectiva moderna, a natureza e a sociedade permitem a 
explicação porque elas, em si, não precisam ser explicadas. Existem, é 
claro, os intermediários, cujo papel é justamente o de criar uma 
ligação entre as duas, mas estes só podem criar as ligações porque, 
justamente, não possuem qualquer dignidade ontológica. Nada fazem 
além de transportar, veicular, deslocar a potência dos dois únicos seres 
reais, natureza e sociedade (...) Eles não possuem competência 
original. Na pior das hipóteses, são bestas ou escravos, e na melhor, 
servidores leais. (Latour, 2009 p. 79). 
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Nesta formulação teórica, uma mudança importante tem lugar. Nem a natureza nem a 
sociedade são essências; nenhuma delas explica as misturas. A Natureza e a sociedade deixam 
de serem os únicos seres e aparecem novos participantes que agora são considerados atores 
com capacidade de transformar e redefinir, e até com capacidade de explicar a natureza e a 
sociedade. É o fim das antigas essências atribuídas aos extremos e a saída de cena de 
essências antes ignoradas que agora, ao serem atores e terem a capacidade de transformar, se 
constituem em acontecimentos. Com isto, mais uma passagem é proposta por Latour: das 
essências aos acontecimentos.  
 
O acolhimento dos híbridos que propõe Latour, além dessas passagens, abre as portas à 
possibilidade de mudar de lugar o objeto, colocando-o num lugar longe da coisa-em-si e mais 
perto do coletivo, mas não do social, como veremos mais adiante. Isto traz uma diferença com 
o que anteriormente se fazia com o objeto, pois a forma de falar dele era por meio de 
respostas à questão de como o sujeito constrói o objeto, enquanto a “contrarrevolução 
copernicana” tenta abrir o caminho para dar resposta à outra metade da pergunta: como o 
objeto constrói o sujeito?  
 
A sociologia do social 
 
Na medida em que nem a natureza nem a sociedade explicam o mundo, elas mesmas 
tornam-se objetivos de explicação. A natureza e a sociedade devem ser consideradas como o 
que deve ser explicado e já não o contrário, como fontes de explicação de tudo o que acontece 
no mundo.  
 
Mas, o que é a sociedade? O que é o social? Assinala o autor que no pensamento 
sociológico mais do que entender como funcionava o social, tratava-se de impor o social 
como explicação. As razões de um gesto, um comportamento, uma organização, uma 
instituição, uma ação, um discurso, um conflito, uma política, uma produção científica ou de 
qualquer fenômeno, tinham um pano de fundo, um “atrás” em que habitavam os elementos 
que compunham “o social”.  
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Mas, quem eram os moradores desse espaço? Nem sujeitos nem objetos. Eram forças 
invisíveis, fios que agiam sem se deixar ver, por trás, escondidos, impondo-se sobre os 
sujeitos e sua relação com os outros e com o mundo. Essas forças sociais invisíveis têm sido 
para a tradição sociológica a explicação de tudo.  
 
A crítica à definição sociológica tradicional do que significa o social é um dos pontos de 
partida de Latour. Na resposta que o enfoque tradicional da sociologia deu para diferentes 
perguntas como “O que é sociedade?” e “Como pode se demonstrar a presença de fatores 
sociais?” o social é considerado um qualificativo, pois é aceita a ideia da existência de uma 
“sociedade”, de uma “ordem social”, de uma “dimensão social” ou de uma “estrutura social” 
diferente e separada de outros fenômenos como os econômicos, os biológicos, os 
psicológicos, etc.  
 
Uma das considerações levada em conta por esta definição do social é que existe um 
“contexto” social onde acontecem as atividades sociais e que pode explicar as causas de 
vários aspectos (econômicos, psicológicos e legais, por exemplo). É assim como o social 
termina sendo considerado como presença oculta de forças sociais específicas que está detrás 
de toda atividade e não como no que em verdade é: um movimento, uma tradução, um tipo de 
associação momentânea (Latour, 2008).  
 
Considerado então como adjetivo e como qualificativo no enfoque sociológico tradicional, 
ou na “sociologia do social” como a nomeou Latour, o social só pode ser explicado pelo 
social, assim como há fatos que só podem ser entendidos como sociais. 
 
Poderíamos trazer algumas das características que Latour identifica no pensamento 
sociológico tradicional sobre o social e apresentar, como se tratando de um produto, uma lista 
do que oferece e de como deve ser usado o pacote desse pensamento que definiu o social 
como forças externas. Esta seria a lista (Latour, 2008 pp 16-17): 
 
a)  Antes de usá-lo é preciso acolher completamente o pressuposto de que existe um 
“contexto” social no qual acontecem as atividades não-sociais; 
b) É importante também antes de consumi-lo não esquecer que a “dimensão” social é um 
domínio específico da realidade; 
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c) Pode ser utilizado como um tipo específico de causalidade para explicar aspectos 
residuais de vários fenômenos, caso outras áreas diferentes à sociologia (psicologia, 
economia, direito) não consigam dar conta; 
d) Só pode ser usado por cientistas sociais que tenham consciência plena que os agentes 
que estão no mundo social são somente informantes que não podem dar conta do seu 
universo. É por isto que somente pode ser usado por cientistas sociais que tenham 
igualmente plena consciência que somente para eles é visível, graças ao seu olhar 
científico, o mapa do universo dos agentes; 
e) Garante, ao se seguir todas as recomendações e usar técnicas quantitativas, uma 
objetividade quase semelhante àquela que caracteriza as ciências naturais; 
f) Caso não seja possível o anteriormente exposto, recomendam-se técnicas alternativas 
(ou qualitativas) que levem em consideração aspectos “humanos”, mas sem perder o 
ethos da ciência;      
g) Se este pacote é usado sistematicamente para a acumulação de conhecimento sobre 
algum fenômeno, seus resultados podem ser utilizados para assessorias de 
planejamento do social. 
 
Segundo Latour, em relação à ação o pensamento sociológico tradicional adjudicou várias 
origens: as forças globais da sociedade, os cálculos, a intenção da pessoa, a consciência 
moral, os papéis sociais. O que tem a ver com a ação e seu percurso só é identificável, na 
ótica da sociologia do social, a partir da tradução que o cientista social faz daquilo que seus 
informantes falam, uma tradução que consiste em procurar no vocabulário do dicionário 
social aquilo que está atrás das palavras dos informantes.  
 
Nesse sentido, para entender a ação, os sociólogos do social colocam explicações que nem 
estão no curso mesmo da ação nem foram faladas pelos atores, mas que fazem parte do 
repertório das explicações que oferece a caixa de ferramentas da sociologia do social para 
cada conjunto de palavras ou de expressões que provêm daqueles que participam no curso da 
ação e falam dele. A explicação que é dada então à ação é resultado de uma substituição de 
dados, eficaz e rápida, que tem feito da sociologia a solução instantânea de explicação do que 
acontece na realidade social. 
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Uma das características da sociologia do social é a definição do ator dentro dos limites dos 
seres humanos, do qual se deduz que o social está feito principalmente de vínculos sociais 
onde os únicos atores são os humanos. Nesta perspectiva, os não humanos são apenas 
portadores de projeções simbólicas, mas nunca atores. Assim, na sociologia do social, falar do 
social é falar dos humanos e se nesta fala os não humanos aparecem é só para explicar como é 
que os humanos se relacionam com eles simbolicamente ou como é que os humanos os 
dominam ou são dominados por eles.  
 
  
1.2.2 Entendendo a proposta de Latour 
 
A crítica ao projeto moderno e à sociologia do social é o lugar a partir do qual Latour 
pretende construir uma nova sociologia. O que farei nas páginas seguintes será nos 
aprofundarmos em seus pressupostos.     
 
Latour propõe uma mudança teórica: sair da tradicional sociologia do social para passar à 
sociologia das associações. A ausente nesta nova perspectiva é a ideia da existência de uma 
ordem social, de uma dimensão social ou de um contexto social, entendidos como forças 
sociais a partir das quais é possível explicar outras dimensões.  
 
A sociedade na sociologia das associações não é mais aquele contexto onde acontece e se 
enquadra tudo e também não é o que permite manter unidos os seres humanos. A sociedade é 
o que deve ser mantido, é o que une, um elemento de conexão
5
 dos muitos que existem, 
suscetível de ser explicado pelas associações (feitas principalmente de vínculos que são não 
sociais) fornecidas pelas outras dimensões como a economia, a linguística, a psicologia, a 
biologia, etc.  
 
                                                          
5
 A ideia do social como conexão é trazida por Latour da microssociologia de Gabriel Tarde. 
Segundo este autor o social não é um domínio especial da realidade, mas simplesmente um princípio 
de conexão cuja produção deve ser o alvo das análises dos sociólogos (Tirado e Domènech, 2005). 
Essa conexão é formada por diferentes elementos mínimos, que obriga (contrário ao que expunha 
Durkheim na mesma época de Tarde), voltar à parte, ao mínimo, ao detalhe e explicar o todo pela 
parte, no lugar de explicar o todo por meio leis gerais e evolucionistas. 
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Doravante a sociedade será entendida então como algo construído, mas não como algo 
socialmente construído e a sociologia, por sua vez, terá como tarefa a explicação das 
associações. Assim, a sociologia deixa de ser uma ciência do social e passa a ser um rastreio 
das associações que entende o social já não como um domínio específico ou um tipo de coisa 
particular, mas como um movimento de re-associação e reensamblado.  
 
Esta sociologia das associações que propõe Latour faz parte de um sub-campo da teoria 
social conhecido como a Teoria do Ator Rede – TAR (Actor-Network-Theory - ANT – em 
inglês).  A TAR é uma teoria que reformula o problema da ordem social (Vandenbergue, 
2006) e a formalização de um método de estudo que abrange as noções de simetria, tradução, 
ator e rede (Freire, 2006).  
 
A TAR é uma teoria acerca de como estudar as coisas
6
, mas não se trata de um marco ou 
de um referente conceitual para ser aplicado ao estudo da realidade. Trata-se de uma teoria, 
mas também de um método para seguir a construção do social que permite se aproximar dele 
e obter resultados que não oferecem outras teorias. É uma ferramenta conceitual e prática para 
seguir os movimentos da construção conjunta onde se mesclam materialidade e socialidade e 
na qual participam humanos e não humanos (Queiroz e Melo, 2008).   
 
“Seguir” é o propósito da TAR. Seguir os acontecimentos, seguir as conexões, seguir os 
atores e os rastros que eles deixam quando agem. Mas este seguimento é feito em ausência de 
elementos teóricos ou conceituais prévios à aproximação aos atores a aos acontecimentos, é 
nesse sentido que Latour afirma que a TAR se trata mais de uma guia e um método do que 
uma teoria.  
 
A ausência de conceitos, categorias ou classificações definidos a priori é uma 
característica que define a diferença entre a TAR e as teorias sociológicas do social. Por um 
                                                          
6
 No trabalho de Latour nos laboratórios com os cientistas naturais, a TAR foi metodologia, 
caminho e ponto de chegada, no sentido [de] que ofereceu elementos para a realização do trabalho de 
campo e para a argumentação conceitual para entender o processo de fazer ciência. A TAR é a teoria, 
mas também a metodologia, que melhor consegue, segundo Latour, descrever a construção dos fatos 
científicos e a forma de fazer ciência. Mas a TAR não é somente um conjunto de aspectos 
metodológicos e teóricos aplicáveis aos estudos da ciência. Vários anos depois do seu trabalho com os 
cientistas naturais, Latour escreveu o livro “Reensamblar lo social. Uma introducción a la teoria del 
actor-red”, no qual, numa tentativa de apresentar uma nova forma de fazer sociologia, Latour expõe os 
desafios, os pressupostos e os “benefícios” da TAR para estudar a realidade e as coisas em geral. 
 
 43 
 
lado, porque a TAR não se sustenta nas dicotomias que tradicionalmente têm determinado a 
aproximação dos sociólogos à realidade social, como a de natureza-sociedade, a de humano-
não humano e a de macro-micro. Por outro, porque o princípio da TAR é dar aos atores um 
espaço para se exprimir e para que sejam eles mesmos os autores das teorias, dos conceitos, 
das categorias e dos marcos. Neste sentido, seu propósito não é explicar, mas descrever, 
descrever o que os atores fazem para expandir, relacionar, comparar e organizar.   
 
Para continuar com o exercício que fizemos anteriormente, se fosse apresentada como um 
produto, na embalagem da sociologia das associações de Latour se encontraria a seguinte 
informação (Latour, 2008 pp 17-18): 
 
a) Antes de usá-lo, deve-se deixar morrer a ideia de que existe um “contexto” social que 
explica tudo, assim como se esquecer da certeza de que a sociedade, o social, é um 
domínio específico da realidade; 
b) Somente terá ótimos resultados se os agentes deixarem de ser considerados como 
informantes e serem considerados como portadores de explicações de seu universo. É 
necessário, portanto, entender que os agentes sabem muito bem o que eles fazem e que 
eles mesmos podem dar conta do seu mundo;  
c)  Os resultados obtidos com seu uso nem necessariamente nem desejavelmente devem 
ser usados para incidir no cenário do planejamento ou da política; 
d) Garante-se com este produto uma explicação do que acontece no social somente se o 
social for redefinido, ou seja, se compreendido não como aquilo onde tudo está 
enquadrado, mas como uma das várias conexões que circulam no nosso mundo. 
 
A ação e os atores 
 
Para falar da ação e do que são os atores para a sociologia das associações poderiam nos 
ajudar as seguintes palavras de Latour: “Um ator (...) não é a fonte de uma ação, mas o alvo 
em movimento de uma enorme quantidade de entidades que convergem até ele” (Latour, 
2008. p. 73. Tradução livre). Dessa afirmação desprendem-se vários pressupostos 
importantes.  
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Um primeiro tem a ver com a origem da ação. Se um ator não é a fonte de uma ação, onde 
ela está? Não por acaso a palavra ‘ator’ vem do teatro, segundo Latour. Se nos referimos ao 
ator tal como aquele que atua num cenário, entendemos que nunca está claro quem está 
atuando, pois nesse cenário esse ator nunca está atuando sozinho. A ação, nesse sentido, 
nunca é propriedade de humano algum, mas também não de algum objeto. A ação se encontra 
nas associações que vão acontecendo entre eles, no jogo das suas relações, na rede que 
compõe seus vínculos.  
 
Esse pressuposto implica uma mudança enorme no que tem a ver com o que os sociólogos 
do social definem como ponto de partida das análises sociológicas, no sentido de que não se 
trataria jamais de colocar a ação como o tema central da análise ou como a origem das 
explicações; também não se trataria jamais da busca das causas completas das ações ou dos 
seus efeitos completos, e sim de um acompanhamento dos movimentos dos atores e das 
associações que vão tendo “entre” eles, pois é ali no “entre” onde a ação acontece:  
 
“(...) a ação aparece como a mediação da ação de outro. A ação é o 
exercício de estar “entre”, de se colocar na posição do “no meio”. A 
ação é mediação. Agir é permitir a conexão de outros elementos ou 
entidades, fazer o papel de mediador. Isso que chama ação não é mais 
do que o efeito inteligível de tal mediação” (Tirado Serrano e 
Domènech, 2005 pp. 14-15 Tradução livre).  
 
Se fizéssemos uma lista resumida das diferenças entre as definições da ação que têm a 
sociologia do social e a sociologia das associações, poderíamos dizer que, nessa última, a ação 
não tem origem nem final; não pressupõe que há um ponto de contato; não pressupõe que são 
os humanos a fonte da ação; não tem interesse no ponto de chegada nem nos efeitos da ação; e 
não limita a explicação da trajetória de uma ação a sua origem ou a seu fim (Conforme Tirado 
e Domènech, 2005).  
 
Se compreendermos então que um ator nunca atua sozinho, como podemos chegar até 
esses outros que agem junto com o ator? A primeira chave definida por Latour para poder 
chegar até eles é a escuta cuidadosa de cada palavra, silêncio, dúvida, polêmica e 
perplexidade na narrativa dos atores quando tentam explicar as razões de seus atos e os 
impulsos de seu agir. É nessa escuta cuidadosa das explicações oferecidas pelos atores sobre 
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uma ação que aparecem as múltiplas entidades que lhe acompanham. Com cada comentário 
oferecido por um ator vêm as entidades que explicam uma ação.  
 
A segunda chave será não cair na tentação de procurar para cada palavra e comentário dos 
atores seu correspondente no repertório do vocabulário social, comportamento próprio dos 
sociólogos do social. As explicações dos atores são as explicações que devem ser do interesse 
dos sociólogos das associações, em outras palavras: a chave é entender que não há 
explicações sociais ocultas por trás das explicações que dão os atores sobre uma ação. Trata-
se de acolher o princípio da TAR de dar aos atores um espaço para se exprimirem e para que 
sejam eles mesmos os autores das teorias, dos conceitos, das categorias e dos marcos.  
 
Com isto o que Latour tenta fazer é um chamado de atenção para que os sociólogos das 
associações parem com essa conduta própria da maioria de seus colegas de oferecer para os 
atores a verdadeira explicação das suas ações argumentando que é a certa porque é a 
científica. Se os sociólogos continuarem pensando que são eles os que têm as explicações das 
ações de outros, estarão fazendo uma sociologia moral, política e cientificamente incorreta.  
 
Mas, aparece neste ponto uma questão: mesmo deixando falar aos atores, como identificar 
a forma como eles reconhecem ou deixam de reconhecer uma agência nas suas explicações 
sobre o que lhes faz agir? Latour apresenta uma série de dicas para a identificação dessas 
agências.  
 
O primeiro é levar em consideração que as agências que participam no fluxo de uma ação 
sempre aparecem numa explicação e aparecem primeiramente como fazendo algo, ou seja, 
como tendo incidência, como transformando um estado de coisas. Para Latour, uma agência 
invisível, que não aparece nos relatos das pessoas (o que não significa que têm que aparecer 
no dito com palavras, pois falar é só um dos comportamentos que geram explicações) 
produzindo uma diferença e que não deixa rasto, não é uma agência.  
 
O segundo é entender que ao aparecerem nos relatos das pessoas agências que são coisas e 
não seres humanos, está-se diante de uma figuração. O termo figuração tem uma participação 
especial na perspectiva de Latour. Segundo ele, a introdução do termo obedece à necessidade 
de reconhecer que na realidade social existem outras figuras além dos seres humanos.  
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Com a figuração Latour tenta chamar a atenção sobre a importância de dar uma figura, 
uma forma às agências não-humanas que participam no curso da ação. O que permite a 
figuração aos sociólogos é o que ela permite aos escritores na literatura, ou seja, fazer que 
certos atores “façam” coisas, pôr neles uma figura com força própria.  
 
Terceiro, é importante também lembrar que assim como os atores apresentam aquelas 
agências que os fazem atuar, acontece também o contrário, os atores falam das agências que 
eles mesmos consideram falsas, absurdas, ilusórias. Como saber então com certeza quais são 
os participantes da ação? A resposta que dá Latour é rápida: os cientistas sociais devem se 
envolver, entrar nas atividades dos atores que estão estudando.  
 
Assim como os atores têm a capacidade de identificar e apresentar as agências que os 
fazem atuar e aquelas que não participam nesse processo, também têm a capacidade de criar 
suas próprias teorias da ação, ou seja, têm a sua própria forma de explicar como é que se 
desenvolve o fluxo de ação e como se concretizam a participação e os efeitos das diferentes 
agências.  
 
Para descrever como é que se desenvolve uma ação e quais são as agências e os atores que 
participam dela é importante identificar quando se trata de mediadores e quando se trata de 
intermediários. Esses dois termos, junto com o de figuração, são fundamentais para entender a 
nova sociologia que Latour pretende construir. Falar de intermediários e mediadores é falar 
não somente daquilo que está atuando (o que age?), mas também da forma como faz sentir seu 
efeito (como age?).  
 
Uma mediação implica a associação entre entidades e ao contrário da intermediação (que 
só transporta o significado sem transformar), apresenta tradução, composição, mudança. No 
espaço que fica entre a entrada e a saída de um intermediário numa ação, não há variação nem 
mudança, só é necessário identificar os dados de entrada para saber qual é a saída (só é 
preciso conhecer as causas para saber os efeitos). Pelo contrário, a imprevisibilidade 
caracteriza a mediação. Entre a entrada e a saída de um mediador numa ação, muitas 
mudanças podem acontecer, muitos estranhos podem aparecer e é nessa aparição que se 
identifica quem age.   
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Os objetos 
 
Os pressupostos da sociologia tradicional sobre o que é o social fizeram das capacidades 
sociais básicas um conjunto de habilidades próprias dos seres humanos e atribuíram aos 
“vínculos sociais” propriedades de durabilidade que eles não têm. O perigo de supor que são 
os vínculos sociais a única matéria de que está feito o mundo é terminar acreditando que eles 
se estendem no espaço e no tempo, que são as forças sociais as que explicam tudo o que 
acontece nesse mundo e que é a sociedade a que proporciona a durabilidade, a solidez e a 
inércia a esse mundo, pois ela mesma é durável, sólida e movimentada pela inércia. Esse é o 
grande engano dos sociólogos, segundo Latour. 
 
Aquilo que dá alguma durabilidade ao nosso mundo são as coisas. Esse é o argumento de 
Latour. O propósito dele com isto é chamar a atenção sobre a necessidade de dar um espaço, 
nas explicações do mundo, aos vínculos e meios que são não-sociais e incluir nessas 
explicações as entidades que sempre foram excluídas. Eis a diferença mais evidente entre a 
sociologia do social e a sociologia das associações.  
 
A exclusão da qual foram vítimas durante tanto tempo os objetos deve-se em parte à 
definição que a sociologia do social deu à ação. Tradicionalmente a ação sempre foi pensada 
como feita, produzida e criada pelos seres humanos e, nessa medida, só homens e mulheres 
eram os que agiam, ou seja, sempre foram somente eles os atores no teatro social.  
 
Se o sociólogo se arriscar a ser fiel à definição de um ator como toda entidade que deixa 
um rasto e que tem alguma incidência no curso de uma ação, então a sociologia finalmente 
poderá se aproximar de maneira correta do mundo que tenta explicar e finalmente estará 
pensando a partir de uma teoria da ação, segundo Latour. Basta com que, durante a pesquisa, 
sem respostas a priori e sem prevenções, o sociólogo fique com a pergunta “O que incide 
numa ação?” e dar-se-á conta que aparecerão múltiplos objetos e coisas que decididamente 
participam nela e fazem agir a outras entidades, dentre as quais os humanos são somente 
algumas.  
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Nesse sentido, assinala Latour: “Como se às coisas tivesse sido imposta uma maldição, 
permanecem dormidas como os servos de um castelo encantado. Mas na hora que são 
liberados do encantamento, começam a tremer, a se esticar, a murmurar; começam a se 
multiplicar em todas as direções, dando uma sacudida nos humanos e lhes acordando do seu 
sonho dogmático” (Latour, 2008. p. 109. Tradução livre). 
 
Os objetos são atores na medida em que podem incidir na ação, na medida em que 
transformam e “fazem fazer” alguma coisa. Isto não quer dizer, assinala Latour, que esses 
participantes sejam os que determinam a ação ou a provocam; também não quer dizer que 
tenham consciência nem intencionalidade quando participam, nem que são eles os que fazem 
as coisas no lugar dos humanos.  
 
Por um lado, os objetos podem permitir, motivar, sugerir, obstaculizar, possibilitar e 
proibir e, ao fazê-lo, participam de uma ação. Por outro, ao serem considerados como atores, 
os objetos ajudam a explicar a paisagem com suas diferenças, com os poderes dominantes, 
com as assimetrias e com o exercício do poder (Latour, 2008). 
 
A inclusão dos objetos como atores implica o abandono do conceito de sociedade e da 
introdução de outro que pretende ser mais acolhedor com as entidades não-humanas que 
participam da ação (ensamblar novas entidades) e com as associações que se geram entre elas 
e os humanos. Esse novo conceito é o “coletivo”.  
 
Com esse conceito Latour deixa de lado os pressupostos que afirmam que o que acontece 
na realidade social é feito principalmente por vínculos humanos e que essa realidade só pode 
ser explicada pelas forças sociais que externamente incidem na sua dinâmica. Porém, também 
com esse conceito Latour pretende superar as separações que projeto moderno trouxe entre 
natureza e cultura e entre sujeito e objeto.  
 
O coletivo refere-se a uma ação realizada por diferentes tipos de forças que se entretecem. 
O coletivo, ao contrário da sociedade, que é um artefato imposto pelo acordo modernista, 
refere-se às associações de humanos e não-humanos (Latour, 2001). O que se tenta superar 
com o coletivo é o que herdou o conceito de sociedade do projeto moderno. Trata-se de um 
termo que não remete a uma unidade já definida, mas a um procedimento para “coligar” as 
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associações entre humanos e não-humanos (Latour, 2004).  Latour oferece vários exemplos da 
forma como entende essa reunião entre humanos e não-humanos. Tomemos um deles para 
compreender melhor do que se trata: 
 
A inércia social e a gravidade física parecem como se não estivessem 
conectadas, mas já não é necessário que seja mais assim quando um 
grupo de pedreiros está construindo um muro de tijolos: separam-se 
novamente somente depois de ter terminado o muro. Mas enquanto o 
muro é construído, não há dúvida que estão conectados. Como? A 
pesquisa o determinará (Latour, 2008. p. 111. Tradução livre) 
 
Pensando no coletivo e não mais na sociedade, os sociólogos conseguiriam se aproximar 
de um jeito mais realista do mundo social e perceberiam que são muito estranhos os cursos de 
ação que são produzidos somente com vínculos humanos ou que são realizados somente com 
conexões entre objetos. Ao pensar no coletivo os sociólogos acabariam com essa separação 
entre humanos e objetos e poderiam compreender finalmente que uma ação é como um zig-
zag que vai de uns para outros.  
 
Quando Latour fala de como os humanos e os não-humanos participam da ação prefere 
falar de vínculos e de associações e não da relação entre eles. Falar de relação implica seguir 
pensando em termos de divisão, de um lado os humanos e de outro os objetos, e esse 
definitivamente não é o propósito. Ele assinala que ao falar do coletivo não se trata de fazer 
uma reconciliação entre sujeito e objeto.  
 
O coletivo não se orienta a falar nem da relação, nem da reconciliação, nem da simetria 
entre humanos e não humanos, também não tenta resgatar o “e” para aproximá-los, porque em 
todos esses propósitos mantém-se o pressuposto de uma divisão entre o mundo material e o 
mundo social. Não, do que se trata é de entender que a ação é contínua e descontínua, flui, vai 
de um lado para outro entre entidades heterogêneas que se associam, formando o coletivo.  
 
Mas este espaço que é aberto aos objetos como participantes implica, como Latour mesmo 
assinala, uma pergunta que não é tão fácil de responder. Como é possível identificar a 
presença de uma entidade não-humana na ação? Como analisar a associação entre humanos e 
objetos?  
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Já mencionei anteriormente que a definição de ator tem a ver com o fato desse algo fazer 
alguma coisa, deixar rasto, aparecer num relato. Mas como, diferentemente dos humanos, os 
objetos deixam de incidir mais rapidamente numa ação, ou seja, passam rapidamente de ser 
mediadores a ser intermediários, não resulta tão fácil definir como é que se vinculam ao 
processo. Sua visibilidade às vezes se torna momentânea e por essa razão, mantendo o 
propósito de apresentar o caminho para que os cientistas sociais façam uma nova sociologia, 
Latour expõe um guia de situações típicas que facilita, na pesquisa, a identificação do 
desempenho das entidades não-humanas como atores e permite capturar sua momentânea 
visibilidade. 
 
Assinalemos o primeiro a se levar em consideração: para dar conta dos objetos eles têm 
que deixar rasto, tem que aparecer num relato. Se isto não acontecer não há informação sobre 
eles, ficam em silêncio e deixam de ser atores. Uma das situações onde pode se identificar 
esse rasto é o lugar onde se fazem as coisas.  
 
Um laboratório científico, um atelier, etc. A característica desses locais é que são cenários 
onde se apresentam “inovações”, onde os objetos aparecem na dinâmica do que ali acontece. 
Eles estão nos planos, nos projetos, nos experimentos, nos mapas, nas obras, nos desenhos, 
etc. e se vinculam com os seres humanos de maneira evidente nas inovações e controvérsias 
ou nos conflitos que surgem.  
 
Outra situação é aquela onde os objetos e as coisas deixam de ser corriqueiros e cotidianos 
e aparecem como novos e estranhos perante os humanos. Trata-se de uma situação onde há 
novidade no encontro com os objetos ao aparecerem como exóticos, arcaicos, misteriosos ou 
simplesmente como algo estranho no curso de uma ação.  
 
São situações em que os objetos agem na medida em que os humanos se vinculam com 
eles desde uma posição de desconhecimento e falta de habilidade sobre como funcionam, 
sobre sua funcionalidade, sobre sua procedência, etc. O lugar dos humanos numa situação de 
novidade, segundo Latour, é o lugar da ignorância sobre o objeto, devido à distância em 
termos de rotina que os afasta das coisas novas.  
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Há uma terceira situação onde aparece o agir das entidades não humanas. São as situações 
onde acontecem acidentes, falhas ou golpes (Latour, 2008). Nesses casos, objetos que 
pareciam estar silenciosos sem mais função que a intermediação, irrompem como mediadores, 
viram outra coisa, dão volta ao seu modo de existência.  
 
Quando os objetos deixam de estar em cena, quando já não têm a oportunidade de 
aparecer no cenário de cotidianidade, é preciso fazê-los aparecer. Esta seria uma quarta 
situação. Em arquivos, documentos, cartas, diários, memoriais e coleções de museus pode se 
encontrar objetos que têm participado em cursos de ação que no nosso presente não resultam 
tão visíveis.  
 
A última situação é um recurso que o pesquisador deve levar em consideração quando 
todos os recursos anteriores não funcionam. Assinala Latour:  
 
Quando todo o anterior tiver falhado, o recurso da ficção pode levar – 
por meio do uso da história contrafática, experimentos de pensamento 
e “ficção científica” – os objetos sólidos de hoje até os estados fluidos 
onde suas relações com os humanos podem ter sentido. Aqui 
novamente os sociólogos têm muito que aprender com os artistas 
(Latour, 2008. p. 121. Tradução livre)   
 
 
Mediadores e intermediários 
 
Como já mencionei anteriormente, um dos desenvolvimentos conceituais mais 
interessantes da teoria da ação de Latour é a introdução dos termos ‘mediador’ e 
‘intermediário’. Com a introdução desses termos abre-se o espaço às coisas e aos objetos 
como participantes do curso de ação e lhes deixa entrar num cenário onde compartilham com 
os humanos a possibilidade de serem atores, assim como de serem transformadores de uma 
ação ou simplesmente acompanhantes de um curso de ação.  
 
 Um intermediário é o que transporta significado ou força, mas sem transformação. O 
curso de sua aparição na cena da ação é facilmente dedutível, só é preciso conhecer os dados 
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de sua entrada no cenário para deduzir como é sua saída, não haverá algo no efeito que não 
tinha estado já contido na causa.  
 
Os intermediários podem ser comparáveis com caixas pretas e fechadas que funcionam 
como uma unidade mesmo tendo em seu interior muitas partes. O fato de serem unidades não 
significa que não sejam complicadas, podem sê-lo, mas sua complexidade não afeta o curso 
de uma ação e ela pode ser facilmente esquecida (Latour, 2008).  
 
Um mediador não é uma unidade, ou pelo menos não funciona como tal. O mediador 
funciona de muitas formas: como um, como vários ou como infinito e por isso não é fácil 
deduzir sua saída da cena. As causas da aparição de um mediador nunca são suficientes para 
saber como ele funcionará, pois se trata somente de ocasiões, circunstâncias e precedentes.  
 
Os mediadores não remetem a uma pergunta sobre a origem ou o final de uma ação; a 
pergunta que aparece com os mediadores é a pergunta pelo “meio”. O mediador é um 
estranho que aparece e surpreende e, na sua complexidade, pode contradizer os supostos sobre 
seu funcionamento. O mediador transforma, traduz, distorce, desvirtua e modifica o 
significado ou os elementos que, supõe-se, deve transportar (Latour, 2008).  
 
O que se comporta como intermediário e o que se comporta como mediador são talvez as 
perguntas-chave que sustentariam uma pesquisa baseada na teoria da ação de Latour. A 
distinção entre um e outro é uma tarefa absolutamente importante que todo sociólogo das 
associações deve estar atento para fazer enquanto vai atrás do fluxo da ação. Nessa tarefa 
radica uma das diferenças entre a sociologia do social e a nova sociologia que propõe Latour.  
 
Uma das características da sociologia do social é atribuir um comportamento de 
intermediário a entidades tanto não-humanas quanto humanas que na verdade agem como 
mediadores no fluxo de ação. Tratar os mediadores como simples intermediários é tampar o 
acontecimento das múltiplas situações novas que eles provocam, as transformações que eles 
fazem e a cadeia de mediadores que começam a aparecer no fluxo da ação.  
 
Quando Latour fala dessa cadeia, refere-se a uma concatenação de mediadores onde cada 
um deles age plenamente: “Assim, o assunto chave para uma ciência social é decidir se tenta 
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deduzir de umas poucas causas todos os efeitos que estavam ali, ou se tenta substituir tantas 
causas quanto possível por um conjunto de atores; este é o significado técnico que a palavra 
“rede” vai tomar mais adiante” (Latour, 2008. p. 91). 
 
Como explicar o mundo. A rede 
 
Para entender como é possível levar até as pesquisas sociológicas os pressupostos da 
teoria das associações, Latour fala da importância que deve ser concedida aos relatórios e aos 
diferentes produtos escritos do processo de investigação. A ideia, afirma, é colocar no 
primeiro plano a produção de relatórios.  
 
Um bom relatório para Latour e para os especialistas da TAR é aquele que consegue 
rastrear uma rede. Esse conceito de rede remete a fluxos, circulações e alianças nas que 
participam os vários atores, humanos e não-humanos.  Nenhuma das entidades que compõem 
essa rede é ponto de chegada ou partida, nenhuma delas é um ponto fixo. O que a rede tenta 
acentuar é a ação mesma, o trabalho de fabricação e transformação dos fatos, dos sujeitos e 
dos objetos por meio da associação entre as heterogêneas entidades que compõem o mundo 
(Freire, 2006).   
 
Na sociologia das associações o termo ‘rede’ aparece estritamente vinculado ao produto 
da pesquisa, ao relatório. A rede é a forma que adquire a descrição que os sociólogos devem 
fazer das associações e dos vínculos onde aparece a ação. O relatório nesse sentido é a casa da 
rede, é o lugar onde ela é tecida:  
 
Com esta palavra [rede] quero me referir a uma série de ações nas quais 
cada participante é tratado como um mediador no sentido amplo do 
termo.  Para falar duma maneira simples: um bom informe da TAR é 
uma narrativa ou uma descrição ou uma proposta onde todos os atores 
fazem algo e não se limitam a ficar sentados. No lugar de somente 
transportar efeitos sem transformá-los, cada um dos pontos do texto 
pode virar numa bifurcação, num evento, ou na origem de uma nova 
tradução (...) Assim, a rede não designa uma coisa que está lá fora e que 
teria a forma aproximada de pontos interconectados (...) Não é mais do 
que um indicador da qualidade de um texto sobre os temas pesquisados 
(Latour, 2008. p 187. Tradução livre).  
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‘Rede’ é então um conceito, uma ferramenta que usa o pesquisador para descrever as 
associações, mas não é o que está sendo descrito. Com a rede, o que o sociólogo faz é traçar 
as conexões entre as entidades que ele achou no acompanhamento e no seguimento que ele 
fez ao curso dos acontecimentos onde elas participaram.  
 
Numa comparação com as ciências naturais, Latour assinala que os relatórios são os 
laboratórios dos cientistas sociais.  O experimento dos cientistas sociais consiste em conseguir 
o coletivo por meio da descrição, mas falhar nesse propósito é muito comum nos relatórios 
dos sociólogos do social. A razão é que neles somente aparecem intermediários e poucos 
atores aos quais lhes é atribuída a causa de tudo o que acontece com as outras entidades. São 
relatórios onde não há mediadores e, portanto, não há tradução, a ação é anônima, geral, 
estandardizada e é explicada simplesmente como sendo transportada pelas entidades. Um 
relatório do tipo somente fala de causalidades, nunca de traduções.  
 
Mas, às vezes, também esses tipos de relatórios falham porque não conseguem ser boas 
descrições. Saber desdobrar e saber descrever garantem um bom resultado, assinala Latour. 
Desdobrar significa incrementar a quantidade de atores, expandir sua participação no curso da 
ação. Descrever, ao contrário do que outros cientistas sociais acham, é uma conquista e nada 
tem de tarefa fácil, requer de muita habilidade e artifício.  
 
Quando um cientista social está escrevendo um relatório TAR ele trata com mediadores, 
com os atores que no seu assunto de pesquisa fizeram alguma coisa e transformaram algo no 
fluxo da ação. O cientista no seu relatório descreve redes de atores, é ele quem tece com sua 
narrativa como foram acontecendo os vínculos entre atores e os rastos que cada um deles 
deixou no caminho.  
 
No relatório o pesquisador faz aparecer o coletivo e as entidades como mediadores, e 
nesse processo o relatório vira uma entidade associada a esse coletivo, ele mesmo é um elo 
dos vínculos que compõem o coletivo que o cientista pesquisou, um mediador do curso da 
ação que tenta ser descrito. Mas isto somente é possível se nele o pesquisador consegue 
evidenciar os múltiplos mediadores e se no relatório mesmo algo acontece.  
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Finalmente, de que se trata então fazer um relatório a partir da perspectiva de Latour? No 
relatório, o sociólogo deve ensamblar o que já está ensamblado, ou seja, ensamblar o social e, 
portanto, sua atividade ao escrever é reensamblar. É disto do que se trata fazer sociologia.   
 
 
1.3 A perspectiva de Anthony Giddens  
 
1.3.1 Antecedentes 
 
Anthony Giddens compartilha com Bourdieu o propósito de superar com sua teoria a 
separação entre objetivismo e subjetivismo. Dentre os autores que Giddens assinala como 
representantes destas duas perspectivas, encontram-se Marx e Parsons, por um lado, e os 
sociólogos compreensivos, por outro. 
Na crítica que faz o autor ao marxismo, assinala que ele se caracteriza por ser uma ótica 
estrutural na medida em que, primeiro, os fenômenos sociais são considerados independentes 
dos indivíduos; segundo, a estrutura é entendida como força que limita as formas de ação e os 
significados; e terceiro, o indivíduo é entendido como produto das forças estruturais (Giddens, 
1997). Este objetivismo do marxismo não considera como fundamental para a análise social 
as razões nem as motivações do agente.  
 
Assim como no marxismo, o funcionalismo também se caracteriza pela importância 
conferida às condições objetivas e pela falta de reconhecimento dos sujeitos ativos como 
produtores da vida social. As críticas de Giddens ao funcionalismo, representado segundo ele 
principalmente por Durkheim e Parsons, estão relacionadas com a definição do agir como 
interiorização de valores; com o desconhecimento da constituição da vida social pelo agir 
ativo dos membros da sociedade; com a definição da norma como característica essencial da 
atividade social; e com o desconhecimento de que toda norma é interpretada de acordo com 
diferentes interesses (Giddens, 1997).  
Embora Parsons tentasse incluir o elemento da vontade na sua teoria da ação, essa vontade 
foi entendida principalmente como interiorização de valores. É por esta ideia da vontade 
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individual que é possível afirmar, assinala Giddens, que na teoria de Parsons não há ação, mas 
condutas movimentadas por disposições de necessidade e por expectativa de papéis.  
 
Estas condutas correspondem aos papéis que foram outorgados para os atores e, neste 
sentido, os atores não são considerados como agentes com a capacidade de dar forma a seu 
próprio destino (Giddens, 1997).  
 
Para Giddens, a obra de Parsons define um dos momentos mais importantes da história da 
disciplina sociológica. Depois da Segunda Guerra Mundial, como contraponto à teoria de 
Parsons surge um movimento teórico que tem como fundamento a crítica ao objetivismo e a 
importância conferida ao caráter ativo e reflexivo da atividade humana.  
 
Este movimento teórico agrupou as teorias de autores tão diversos como Schutz, 
Garfinkel, Winch e Gadamer, entre outros, num conjunto definido por Giddens como 
sociologias compreensivas. Estas sociologias, segundo o autor, “fortes em ação, mas fracas 
em estrutura” salientaram os elementos intencionais dos indivíduos, a consciência que têm de 
si mesmos e a capacidade de conferir razões a suas ações.  
 
Das sociologias compreensivas, Giddens identifica as seguintes contribuições: 1) a 
definição do mundo como realização de sujeitos ativos. 2) A importância concedida à 
linguagem, entendida como meio da atividade prática, na constituição do mundo social. 3) A 
afirmação de serem as capacidades usadas pelo cientista social na análise da conduta dos 
outros, as mesmas que usam os atores para interpretar o mundo social. E, 4) o estabelecimento 
dos esquemas de sentido que usam os atores na construção e reconstrução do mundo social 
como fundamentais na descrição da conduta social (Giddens, 1997).  
A apropriação de Giddens de algumas das contribuições das sociologias compreensivas 
aparece na conceitualização que ele realiza do entendimento humano e da forma como ele se 
vincula com a ação, assim como na importância concedida à subjetividade dos atores e na 
ênfase na reflexividade da sociologia.  
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Do proposto pela fenomenologia e pela etnometodologia, o autor resgata os supostos da 
permanente teorização que leva à conduta social e à atitude reflexiva que supõe toda norma 
social (Giddens, 1997). A transcendência da ação, a reflexividade dos atores e o contexto 
espaço-temporal da ação, assinalados por Garfinkel, são resgatados por Giddens. Porém, 
considera que a principal contribuição da etnometodologia é a insistência na compreensão 
como mecanismo de construção e orientação da vida social e a concepção do ator como um 
teórico social prático.  
 
A crítica giddensiana à etnometodologia se fundamenta principalmente na oposição que 
estabelece entre o saber do cientista e o saber do ator, assim como o esquecimento dos 
aspectos estruturais e a excessiva ênfase conferida ao contexto da interação.  
 
Em termos gerais, assinala as seguintes fraquezas das sociologias compreensivas: 1) o 
esquecimento das consequências práticas da vida humana nas condições da existência. 2) A 
tendência a explicar toda conduta pelos aspectos motivacionais sem levar em conta as 
condições causais da ação. E 3) a análise da ação sem levar em consideração os assuntos do 
poder, as divisões de interesses, a organização social e a transformação institucional (Giddens, 
1997).  
 
Embora Giddens acredite na importância da subjetividade dos atores para a compreensão 
da vida social, assinala que a sociedade não pode ser entendida como uma construção de 
indivíduos, nem a subjetividade constituída exclusivamente por um conjunto de signos. Para 
Giddens, as sociologias compreensivas enfatizaram excessivamente a conduta intencional e 
esqueceram a importância das condições causais da ação. Focalizaram-se na ação, mas sem 
tentar compreender porque aparecem, mantêm-se e mudam as práticas sociais.  
 
Para resolver os vazios das sociologias compreensivas, Giddens propõe esclarecer o 
conceito de ação e os elementos que esse carrega: intenção, motivo e razão, por um lado, e 
relacionar a teoria da ação com a análise das propriedades estruturais das instituições, por 
outro. O reconhecimento destes dois aspectos está no cerne de sua teoria, denominada Teoria 
da estruturação.  
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Com ela, a pretensão de Giddens é fugir da dualidade entre estrutura e ação; resgatar a 
coerção dos aspectos estruturais sem cair no determinismo estrutural, mas sem aceitar o 
individualismo metodológico; e definir a sociedade como produto de sujeitos ativos, mas 
entendendo que esta produção é realizada em condições que os agentes não escolhem.   
 
1.3.2 Entendendo a proposta de Giddens  
 
 
A teoria da estruturação pretende ser um conjunto de ferramentas conceituais para analisar 
a forma como os seres humanos produzem, reproduzem e transformam a sociedade por meio 
das práticas sociais. É neste sentido que a análise desenvolvida por Giddens não parte da ação, 
mas da práxis, entendida como conjunto de práticas produzidas e reproduzidas pelos agentes. 
É nelas onde é possível identificar a capacidade de agência do indivíduo, assim como sua 
relação com a estrutura. 
 
Definir as práticas sociais ordenadas em um espaço-tempo como foco da análise 
sociológica responde à tentativa de acabar com a ênfase seja na estrutura, seja na ação, que 
estabeleceram tanto as perspectivas estruturalistas e funcionalistas quanto as sociologias 
compreensivas. Porém, implica reconhecer o papel ativo do agente, sem colocar o sujeito 
como fundamento da história, mas reconhecendo o social como produto dos atores e os atores 
como produto do social (Ortiz, 1999).  
 
Das práticas sociais regulares, nasce principalmente a estrutura. Este conceito, na teoria da 
estruturação, não se asemelha ao que tradicionalmente definiu a teoria sociológica. Para 
Giddens a estrutura é um conjunto de regras e recursos que são usados pelos indivíduos para 
produzir e reproduzir tanto uma ação social quanto o sistema. Trata-se de um conjunto de 
regras e recursos que regulam as percepções do mundo e as práticas sociais.  
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Trata-se, por sua vez, de algo impessoal. Não está localizada nas ações concretas nem nos 
agentes. É neste sentido que Giddens assinala que a estrutura não tem sujeito e existe fora do 
tempo e do espaço.  
 
Assim como ela é o meio de constituição da ação dos indivíduos, a estrutura ao mesmo 
tempo é constituída pelo agir dos agentes. Ela exerce coerção sobre os agentes, mas também 
possibilita a ação. Essa última característica é denominada por Giddens como dualidade de 
estrutura e refere-se ao fato de as estruturas possibilitarem e restringirem ao mesmo tempo a 
ação, ao fato de serem elas meio e resultado da práxis. O autor tenta com este duplo caráter da 
estrutura fugir do voluntarismo e do determinismo. 
 
Todo ato, segundo Giddens, contribui para a reprodução de uma estrutura, mas também 
contribui para a sua produção, ou seja, carrega novidade e é nessa medida que é possível sua 
transformação. 
 
As regras que compõem a estrutura podem ser entendidas como fórmulas e processos 
aplicáveis na maioria de contextos ou situações em que acontecem as práticas sociais. E são 
aquelas que estão na base da reprodução das práticas institucionalizadas e estabelecidas em 
um espaço-tempo as que resultam interessantes para a análise social.  
 
As  regras tornam o ator um especialista, dado o saber que ele possui e aplica na produção 
e reprodução de práticas sociais. Este é um saber sobre os códigos sociais, sobre si mesmo e 
sobre outros indivíduos que os atores têm para “ser com” na diversidade de contextos da vida 
social (Giddens, 1997).  
 
Além do foco nas práticas sociais e da redefinição do conceito de estrutura, encontra-se 
outro aspecto que é fundamental para entender sua teoria da estruturação. Trata-se da 
definição do conceito de ação. 
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A ação é um fluxo permanente de experiência vivida. Acontece como um fluir, uma 
continuidade. É um processo permanente e refere-se à conduta humana codificada e repetida 
(Lutz, 2010).  
 
Ela tem sua origem na capacidade do indivíduo de produzir uma diferença, de fazer uso de 
algum poder. Embora existam constrições sobre o indivíduo, a ação que ele realiza enquanto 
intervenção não deixa de existir. Neste sentido, entende-se a ação como poder e poder, por 
sua vez, como capacidade de transformação.  
 
Esta concepção de ação carrega a definição do indivíduo como agente, como alguém com 
a capacidade de produzir uma diferença. Neste sentido, como afirma Ortiz Palacios (1999), na 
teoria da estruturação não se admite uma caracterização do ator que não pressuponha sua 
agência. O sujeito é caracterizado como um agente com conhecimento que tem a capacidade 
de usar um conjunto de recursos ou poderes para intervir em um estado de coisas (Giddens, 
1997). 
 
Com a definição de ação como poder, Giddens reage diante da tradição sociológica que 
entende a ação como resultado de intenções individuais. Uma ação não pode ser definida a 
partir da intencionalidade, na medida em que agir significa “realizar”, capacidade de “fazer 
coisas”. Quem realiza as coisas é o indivíduo e, portanto, o agir acontece somente pela sua 
intervenção. Em cada um dos momentos que compõem a cadeia de uma ação, o indivíduo 
aparece como autor e nessa cadeia ele sempre pode agir de outra maneira.  
 
A ação, enquanto fluxo e processo permanente, implica um “monitoramento reflexivo”. 
Não se trata de autoconsciência, mas de um controle reflexivo que o agente mantém sobre sus 
conduta (Ortiz, 1999). É uma capacidade própria dos seres humanos que está presente nas 
ações cotidianas. Implica uma compreensão tanto da conduta individual, quanto da conduta 
dos outros e das características dos contextos em que acontece a ação. 
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Este monitoramento reflexivo da ação, permite ao agente ter controle sobre seu corpo no 
dia a dia e é o fundamento da reflexividade. O caráter reflexivo da ação é talvez um dos 
elementos mais importantes da teoria da estruturação. Para alguns autores, o reconhecimento 
da reflexividade é de fato o ponto de partida de Giddens.  
 
Ela está relacionada com o conhecimento que os atores têm de sua ação e do contexto em 
que é realizada e é graças a ela que os seres humanos podem resistir, influir e transformar suas 
situações sociais (Andrade, 1999) e reservar algum tipo de liberdade. 
 
A definição de reflexividade de Giddens tem as seguintes características: 1) rejeita a 
concepção de que o comportamento humano é resultado de forças que os atores não 
controlam nem compreendem. 2) Considera que a renovação das práticas sociais dá-se por 
força de informação renovada. 3) Reconhece o uso da linguagem na constituição das 
atividades concretas da vida. 4) Salienta o papel central das capacidades reflexivas do ator. E 
5) reconhece o entendimento que os seres humanos têm de sua história (Fridman,1999) 
 
Além de ser o elemento que permite o monitoramento da própria conduta, a reflexividade 
é a capacidade de registrar o fluxo permanente da vida social e, nesta medida, define-se como 
elemento fundamental e como condição das práticas sociais. As características de serem as 
práticas sociais recursivas, passa pela capacidade dos agentes de manter um monitoramento 
sobre elas.  
 
Uma das características da reflexividade é sua dependência da linguagem. Ela depende 
fundamentalmente do domínio da linguagem. Entendida como cojunto de signos e como 
sistema simbólico, mas também como meio que permite a ação social prática, a linguagem é o 
elemento mediador da capacidade reflexiva dos agentes, da compreensão que têm de si 
mesmos, dos outros e do contexto (Ortiz, 1999).  
 
A reflexividade entendida como a capacidade que têm os agentes de compreender o que 
realizam, implica também a capacidade de dar razões de seu fazer no âmbito do discurso.  
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Esta capacidade dos agentes de fazer uma narrativa das próprias atividades e das razões de 
seu agir é denominada por Giddens como consciência discursiva. Trata-se da habilidade dos 
agentes de colocar coisas em palavras quando alguém lhes pergunta pelas razões de suas 
condutas.  
 
Tanto o monitoramento reflexivo quanto a consciência discursiva fazem parte do modelo 
proposto por Giddens para definir os elementos que ele considera ser intrínsecos à ação 
humana. Além destas duas capacidades, existem três elementos adicionais: a consciência 
prática, a motivação e a racionalização.  
 
Embora a linha que divide a consciência discursiva da consciência prática não esteja bem 
definida, existem entre elas algumas diferenças. A consciência prática diz respeito àquilo que 
aparece na ação de maneira prática e que tem a ver com o conhecimento, as expectativas e o 
saber que são necessários para agir (García, 2009). Trata-se de tudo aquilo que pertence ao 
saber tácito dos agentes sobre o mundo e o “ser com” o mundo, ainda sem ter uma expressão 
direta no discurso dos atores (Giddens, 1997).  
 
O conceito de consciência prática permite a Giddens, por um lado, assinalar a 
possibilidade que o agente tem de realizar ações intencionais sem gerar necessariamente uma 
reflexão sobre elas. Por outro, falar do registro reflexivo e da racionalização, conceitos que 
apresentarei mais adiante, como processos que aparecem “quase automaticamente” sem 
implicar um “parar para pensar” do sujeito (Giddens, 1997). 
 
Na consciência prática está fundamentada a rotinização das atividades. Ela é o 
fundamento da segurança e da confiança que os agentes têm no dia a dia. Segundo o autor 
tudo aquilo que é realizado pelos agentes como algo de rotina é um dos elementos 
fundamentais da vida cotidiana.  
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A vida cotidiana em sua maioria resulta de uma segurança ontológica. A base fundamental 
da segurança ontológica é a segurança que é adquirida nos primeiros meses de vida do ser 
humano. A confiança que se cria nesta fase da vida graças aos cuidados que a mãe tem com o 
bebê e às rotinas geradas nessa relação é o que permite ao bebê adquirir um sentido da 
realidade e o que permite a criação de um vínculo fundamental a partir do qual aparecerá a 
orientação em direção aos outros (García, 2009).  
 
As rotinas, segundo Giddens, são fundamentais para o ser humano desde os primeiros 
meses de vida até o final de sua existência. Diante da ausência de rotinas, o sentimento de 
confiança some e no seu lugar aparece a angústia. Evitar a angústia é a razão pela qual os 
seres humanos estão motivados inconscientemente à repetição de padrões de conduta, à 
reprodução das práticas e, portanto, à reprodução social das rotinas (García, 2009). 
 
É preciso diferenciar a consciência prática tanto da consciência discursiva quanto do 
inconsciente. A consciência discursiva se relaciona com formas de recordação que o ator 
coloca em discurso. Por sua vez, a consciencia prática implica uma recordação à qual o agente 
acessa na continuidade de uma ação sem ter a capacidade de expressá-la. Por sua vez, o 
inconsciente se relaciona com tipos de recordação que os agentes não podem acessar e não 
podem pôr em palavras (Giddens, 1997).  
 
O inconsciente para Giddens é um aspecto que tem uma importante participação na ação. 
Ele está relacionado com as necessidades ou a motivação do agir. A motivação é geralmente 
inconsciente e está relacionada com as necessidades e interesses que geram a ação, com os 
desejos que lhe dão força e com os afetos.   
 
Giddens é um sociólogo que, diferentemente de outros, abre um espaço importante em sua 
teoria aos aspectos inconscientes da ação e à psicologia do eu. Esclarece que estes elementos 
fazem parte da teoria da estruturação enquanto estão diretamente relacionados com o conceito 
de rotinização.  
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Por fim, como parte dos elementos que participam da ação, temos a racionalização. 
Definida como uma característica da conduta reflexiva dos agentes humanos, a racionalização 
é “a expressão causal do fundamento da deliberação do agente no conhecimento de si mesmo 
e no conhecimento dos mundos sociais e materiais que compõem o contexto do ator” 
(Giddens, 1997, p.109, Tradução livre). 
 
A racionalização é antes que nada um processo, não um estado. É a capacidade de 
compreensão teórica e de avaliação que os agentes realizam de sua conduta e da conduta dos 
outros. Tem a ver com a habilidade que os agentes têm de explicar suas condutas e de dar 
conta das razões de sua ação.  
 
Além destes vários processos que participam da ação, os agentes ajudam-se com um 
conjunto de “saberes” que usam para compreender a sua ação e o que dizem dela. Ao 
contrário do “senso comum”, que responde a mecanismos que operam no pré-consciente e 
cujo fim é a orientação prática no mundo, este conjunto de saberes consiste em esquemas de 
interpretação, de um “conhecimento mútuo” através do qual os atores constituem e 
compreendem a vida social como dotada de sentido (Giddens, 1997).   
 
Os universos de sentido da vida social são uma ideia que o autor ressalta para manter a 
análise da ação junto com o pressuposto da relatividade de sentido e de experiência, mas sem 
cair em um relativismo, isto é, sem considerá-los autossuficientes ou imediatos. Para Giddens, 
não é possível analisar a ação humana com leis universais ou generalizações na medida em 
que a teoria social não pode se manter completamente afastada do sentido da ação, do saber 
que os próprios agentes têm de sua ação e de suas ideias sobre a ação (Giddens, 1997).   
 
O caráter significativo do mundo social é o que impõe aos esquemas de interpretação das 
ciências sociais a tarefa de compreender os esquemas de significação que estão presentes na 
vida social (Ortiz, 1999). Esta imposição é o aspecto que diferencia às ciências sociais das 
ciências naturais. Enquanto a análise do mundo natural implica uma hermenêutica, a análise 
do mundo social carrega a descrição da conduta de outros que sabem sobre seu próprio agir. 
Neste sentido, para Giddens todo teórico social deve ter a capacidade de “ser com”, de 
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elaborar um saber compartilhado com os atores e de elaborar conceitos que não estejam 
afastados dos conceitos que os atores incorporam em suas ações (Giddens, 1997). 
 
 Deste pressuposto emerge a característica das ciências sociais, a de dupla hermenêutica.  
 
É possível falar de dupla hermenêutica nas ciências sociais na medida em que a análise 
social espera atingir o sentido que faz parte da produção da vida social e reconstruí-lo em 
novos marcos de sentido que intervêm, por sua vez, no contexto em que é aplicado. Cria-se, 
desta forma, uma reciprocidade entre o conhecimento sociológico e o conhecimento leigo 
além de um intercâmbio entre o observador e o observado (Giddens, 1997). A dupla 
hermenéutica é a proposta metodológica da análise social de Giddens.  
 
1.4 Considerações e críticas 
 
 
 
Embora sejam mais numerosas as diferenças encontradas entre os principais 
desenvolvimentos conceituais sobre a ação de Bourdieu, Latour e Giddens apresentados até 
aqui, é possível identificar pelo menos dois pontos de convergência entre eles.  
 
Em primeiro lugar, estes três autores constroem seu arcabouço teórico ao redor de um eixo 
principal, a ação. Entre a produção sociológica, porém, é mais comum encontrar a 
classificação de Bourdieu e Giddens como sociólogos da práxis (Emirbayer e Mishe, 1998). 
Latour não é considerado pelos críticos como um teórico da ação. Embora seus trabalhos 
sobre assuntos além da ciência abranjam boa parte de sua produção, suas contribuições ainda 
continuam a ser agrupadas principalmente no campo dos estudos sociais da ciência.  
 
Acredito que ter trazido a sociologia de Latour como parte de uma breve apresentação do 
que são as teorias sociológicas contemporâneas da ação não deixa de ser um risco, na medida 
em que não existe um reconhecimento de sua sociologia como uma sociologia da ação. 
Porém, os textos desenvolvidos por este autor ao redor do ator e da ação permitem colocá-lo 
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em um mesmo lugar de análise junto com sociólogos como Bourdieu e Giddens se o interesse, 
como é meu caso, é identificar as principais contribuições de autores contemporâneos à 
análise sociológica da ação. 
 
Além de terem como eixo da análise a ação, estes três autores compartilham pontos de 
partida similares na construção de suas teorias. No caso de Bourdieu e Giddens isto é mais 
claro. Ambos partem de uma crítica aos principais dualismos a partir dos quais se 
desenvolveu boa parte da teoria sociológica antes do século 20: o dualismo entre objetivismo 
e subjetivismo e entre estrutura e agente. No caso de Latour, embora sua crítica não se 
focalize nestes dualismos em particular, carrega sim uma crítica a dois dualismos, aqueles que 
ele considera foram trazidos pela modernidade: o de natureza-sociedade e o de humano-não 
humano.  
 
A crítica à separação, à divisão e às dicotomias é, pois, o segundo aspecto que pode ser 
assinalado como elemento comum nos três autores. 
 
No que se refere às particularidades dos autores, o meu interesse aqui é articular algumas 
questões, em primeiro lugar, sobre o que cada um deles desenvolve ao redor da definição de 
ator (no caso de Latour) e de agente (no caso de Bourdeiu e Giddens). Em segundo lugar, 
sobre a definição de ação e dos elementos que cada um deles associa a este conceito. E em 
terceiro lugar, a proposta metodológica e o papel que eles conferem ao pesquisador.  
 
Porém, o primeiro destes temas, a definição de ator e agente, será apresentado somente no 
próximo capítulo, na medida em que é de meu interesse aprofundar estas noções junto com as 
de indivíduo e sujeito presentes em algumas produções da sociologia contemporânea. 
 
 Começarei com as questões relacionadas ao que foi apresentado da teoria de Bourdieu, 
principalmente no que se refere ao conceito de habitus e sua relação com a ação.  
 
Com as capacidades que dão as disposições adquiridas por meio do habitus, os agentes de 
Bourdieu conseguem agir de forma certa diante de cada situação que a vida vai lhes 
apresentando. O habitus é a explicação dos comportamentos corretos e das respostas 
apropriadas que os agentes dão no dia a dia. Surgem assim as seguintes perguntas: o que 
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acontece então com as ações que não são as esperadas pelos outros e pelo sentido do jogo em 
que os agentes se situam?  Pode ser possível explicar as ações não certas, não esperadas e não 
apropriadas a partir somente dos elementos que o conceito de habitus carrega?  
 
O habitus iluminar um tipo de ação, porém parece não oferecer resposta quando se trata 
de ações que não necessariamente são as que objetivamente se esperam numa determinada 
situação.  
 
Para Bourdieu, a ação somente pode ser explicada a partir das relações objetivas nas quais 
e pelas quais essa ação é possível (Vandenbergue, 2006). Pensar a ação como resposta do 
condicionamento do agente às estruturas objetivas é limitar a possibilidade de compreensão 
de outros aspectos que fazem parte do processo da ação e que estão além da influência do 
cenário social, pois tem mais a ver com a vida dos atores; com o tempo, com suas primeiras 
vivências, seu passado, seu presente e sua projeção no futuro; com a capacidade de se 
surpreenderem; e com os momentos e situações inesperadas e não planejadas que a vida 
sempre brinda.  
 
A ação para Bourdieu é unicamente social no sentido de ser a manifestação das estruturas 
sociais e objetivas que a produzem e a possibilitam. Portanto, não é possível para o autor 
pensar uma ação como resultado da invenção individual, argumento que em parte 
compartilho, mas por razões diferentes das expostas por ele.  
 
Para este autor, a explicação de toda prática e ação está escondida nas estruturas objetivas, 
obtê-la somente é possível se quem tenta fazê-lo é um observador situado numa posição 
externa e tem a formação acadêmica e as ferramentas conceituais certas para poder decifrar o 
funcionamento das forças ocultas externas que, interiorizadas no ator, determinam cada um de 
seus movimentos. Neste sentido, a pretensão de Bourdieu de superar a dicotomia 
objetivismo/subjetivismo não tem sucesso, pois o meio que o autor cria para fazê-lo, o 
conceito de habitus, é o mesmo pelo qual ele volta ao objetivismo que tanto critica (King, 
2000).  
 
Com o habitus, o que o autor faz é substituir as regras (alvo de suas críticas ao 
estruturalismo) por disposições; o habitus é a mesma ‘força social’ durkheimiana e é o que 
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substitui as ‘pessoas’ no espaço social (Farnell, 2000). Neste sentido, o conceito de habitus 
não chega até o indivíduo, ele não se refere aos elementos subjetivos que participam do fluxo 
de uma ação, ele não fala dos aspectos, próprios dos sujeitos, que compõem os pensamentos e 
o agir.  
 
O habitus traz de volta a preponderância das condições objetivas e o determinismo da 
estrutura, nele não há espaço para o subjetivo, deixa sem opção qualquer análise que pretenda 
identificar a contribuição que cada ator, a partir de sua particularidade e além das condições 
objetivas, faz às suas ações e pensamentos. Onde fica então o resgate do subjetivo que 
Bourdieu diz ao começo ser um dos propósitos de sua teoria? 
 
Uma das críticas que é feita ao conceito de habitus, de Bourdieu, está relacionada com o 
tema da mudança. Neste sentido, como afirma King (2000), se todo agente possui um habitus 
e se o habitus é um conjunto de disposições a priori resultado da interiorização das condições 
objetivas que determinam os pensamentos e as ações, como é possível pensar a mudança do 
mundo? Ora, se as ações e pensamentos dos agentes são produto do que em termos estruturais 
se espera deles, como é possível pensar a mudança individual? Teria, nesse sentido, que 
acontecer primeiro uma mudança no espaço social ou no campo para que os agentes inseridos 
neles conseguissem transformar a si mesmos?  
 
Neste caso, com Bourdieu não é possível nem pensar nem compreender a mudança 
individual, a virada da trajetória de uma pessoa, a transformação de um percurso sem antes 
procurar como condição a mudança das condições objetivas. Na medida em que não 
compartilho o pressuposto do determinismo estrutural de Bourdieu, considero que o assunto 
das transformações do sujeito fica numa lacuna e num lugar sem respostas na sua teoria. 
  
Ora, se o habitus é resultado da interiorização individual das condições objetivas, qual é o 
resultado da interiorização das primeiras experiências dos agentes quando foram bebês e 
crianças? Onde fica isso que deixa rasto nos sujeitos e que faz parte de sua história tanto 
quanto a constante exposição às condições sociais externas?  
 
Embora Bourdieu fale das experiências dos primeiros anos de vida e afirme que elas são 
as mais duradouras e importantes, as que permanecem mais fortes no habitus, essas primeiras 
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experiências não se referem à relação que se estabelece entre os humanos em seus primeiros 
anos de vida e seu primeiro ambiente produto do encontro entre o subjetivo e o objetivo, mas 
simplesmente à interiorização das primeiras estruturas objetivas em que se situa o agente no 
começo de sua vida.  
 
A relação entre o subjetivo e o objetivo que acontece nos primeiros meses de vida de um 
ser humano, tão trabalhada principalmente por psicanalistas, não tem destaque na teoria de 
Bourdieu. O processo de interiorização das estruturas objetivas parece acontecer sem conflito 
e independente do mínimo de condições que devem existir para o indivíduo se relacionar com 
o mundo; condições que são produto da exposição do bebê ao ambiente que o recebe e cuida e 
que determinam a forma como esse bebê, quando for adulto, se relaciona com os outros e com 
o mundo.  
 
Em relação com o papel do pesquisador, a definição que é estabelecida por Bourdieu está 
relacionada com a ideia que o autor tem daqueles que estão no mundo social. Como primeira 
medida, temos que os agentes agem tanto no espaço social, quanto nos campos em que 
participam, desconhecendo os mecanismos que operam em cada ação realizada. Diante das 
situações que vão encontrando no seu percurso pelo espaço social, os agentes respondem e 
agem de uma maneira que para eles chega a ser “natural”, mas que na verdade é resultado de 
um sentido do jogo objetivamente estabelecido que eles, sem percebê-lo, têm interiorizado ao 
longo de suas biografias, principalmente nos seus primeiros anos de vida.  
 
O que está operando por trás de cada ação e pensamento está longe de ser definido como 
motivos ou intenções individuais, segundo Bourdieu, pois do que se trata é da ativação de 
disposições objetivas que os agentes ignoram ter apropriado. O desconhecimento das 
“verdadeiras” forças que operam quando os agentes atuam, faz com que eles não consigam 
dar explicações e justificativas certas por meio de suas narrativas nem de sua vida, nem de 
suas trajetórias, nem das ações que realizam.  
 
Neste sentido, ao não ter a possibilidade de oferecer uma informação certa sobre eles 
mesmos, os agentes precisam de um observador externo para obter uma explicação verdadeira 
tanto de seu agir quanto de sua fala. Esse observador é o pesquisador, mas não qualquer 
pesquisador. É o sociólogo, que a partir de uma posição objetiva e externa consegue, por um 
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lado, ver o que está oculto para os indivíduos no seu dia a dia e, por outro, criar os mapas, 
modelos e regras que orientam as ações desses indivíduos (King, 2000). O pesquisador neste 
sentido é o único que pode dar conta do que acontece na realidade social, tirando a voz dos 
atores e desconhecendo que eles mesmos são criadores de marcos e universos que explicam 
seu agir e seu estar no mundo.  
 
Tentar entender a ação a partir da teoria de Bourdieu implica aceitar, por um lado, que são 
mecanismos e forças externas ao agente as que determinam o agir e, por outro, que é o 
pesquisador o único que pode explicar como estes mecanismos funcionam e quais são as 
“verdadeiras” razões das ações.  
 
A voz dos atores é silenciada, é privilegiada a explicação de um observador “externo” e, 
portanto, deixados no lugar de simples informantes aos atores que, por ausência de 
consciência sobre o que os faz agir, precisam de um cientista social que lhes ajude a entender 
verdadeiramente seu lugar no mundo, conferindo-lhes desta forma, como um deus, 
consciência e liberdade. Será que a liberdade de um ator pode ser obtida somente mediante o 
resultado do estudo racional e científico que lhe é oferecido por um observador externo 
indicando-se a forma como esse resultado é determinado pela estrutura objetiva?   
 
Apresentarei agora algumas questões aos pressupostos de Latour, começando com a 
definição que o autor realiza da ação e do ator. Na sociologia das associações, ator é todo 
humano ou não-humano que deixa um rasto com a sua participação num curso de uma ação, 
ou seja, que modifica o processo mesmo de um acontecimento. Se um humano ou um não-
humano não aparece no curso da ação, não traduz ou não transforma, não é considerado um 
ator.  
 
A partir dessa definição aparecem algumas questões. A primeira: pode se pensar uma 
teoria da ação sem levar em consideração os mecanismos que operam e que estão aquém das 
consequências da ação e do possível rasto que pode deixar? Sem pensar no que está antes da 
participação de um ator humano na vida dele próprio?  
 
Se focarmos uma análise somente em “atores”, então ficam fora dela dados e informações 
que ampliam a compreensão da ação e que têm a ver principalmente com o que aquele 
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humano que participa no curso de uma ação traz da sua vida, da sua história, das suas 
experiências e de sua criatividade. Penso, neste sentido, que tentar entender o mundo somente 
em termos de “atores” limita a compreensão.  
 
Ao definir o ator simplesmente como alguém ou algo que transforma, a sociologia das 
associações está interessada somente nos efeitos das participações, mas não no que antecede 
esses efeitos. Não estou falando de antecedentes como causas e também não da necessidade 
de voltar à análise de causa-efeito. Do que estou falando é da importância de incluir numa 
teoria da ação aquilo que pode nos dizer algo sobre o porquê se dá a participação de um ator 
num curso de ação, porque se dá de um modo e não de outro, fazendo precisamente o que a 
TAR postula, mas que a sociologia das associações esquece: devolvendo a voz aos atores. 
 
Se assinalamos que Latour tem um interesse somente nos efeitos das participações dos 
atores é porque o que ele faz é um convite para se ter uma imagem única e absoluta do mundo 
em termos de mediação. Ao fazê-lo, a mediação é estabelecida como o fenômeno que ajuda a 
explicar outros fenômenos (Kochan, 2010), mas ele mesmo fica fechado à explicação. Surge 
então outra uma pergunta: será que a mediação é o único fenômeno pode nos falar alguma 
coisa sobre o mundo?  
 
A mediação é a resposta que a sociologia das associações dá à pergunta que, segundo 
Gabriel Tarde, essa disciplina deveria tentar responder: quais são os mecanismos que 
estabelecem o princípio de conexão do social? Com os desenvolvimentos conceituais de 
Latour essa questão ficou em parte respondida, mas como entender esse princípio da conexão 
social que é a mediação sem entender os mecanismos que operam para que ela apareça? 
Como acontece a mediação?  
 
Consideramos que esses mecanismos que permitem a mediação, a tradução, a participação 
e a incidência de um ator humano em um curso de uma ação estão relacionados com aspectos 
afetivos, sensoriais, sensíveis, conceituais e racionais que somente poderiam ser trazidos à 
análise com categorias que contenham todos eles. Um tipo assim de categoria está ausente na 
perspectiva de Latour e faz com que sua sociologia feche a porta a dados que ampliam a 
compreensão do fluxo de uma ação e fique presa à explicação desse fluxo a partir de uma rede 
que está fora do ator, que é produto do pesquisador e que não leva em consideração os 
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processos por meio dos quais os atores determinam sua ação ou pelos quais eles simplesmente 
agem.   
 
Por fim, um comentário sobre um dos temas ausentes na sociologia de Latour: o tempo. É 
possível pensar uma teoria da ação sem entender como o passado, o presente e o futuro 
aparecem nos processos que determinam a participação dos atores? É possível entender a ação 
sem a compreensão dos objetos que voltam do passado, das projeções que incidem e da 
memória que atua?  
 
No que se refere ao papel do pesquisador definido por Latour, gostaria de discutir a 
função que o autor lhe concede no processo de seguimento dos atores e no processo da escrita 
do relatório de pesquisa.  
 
Um dos pressupostos que Latour mais tenta resgatar e sublinhar, bem no começo da 
apresentação de sua sociologia das associações, é aquele da TAR que assinala que é preciso 
devolver a voz aos atores e deixar que sejam eles os que apresentam seu universo e as 
explicações próprias dos processos de ação pelos quais estão indagando os pesquisadores.  
 
Ao assumir esse pressuposto, ao dar de novo a voz aos atores, Latour pretende fazer da 
sociologia uma disciplina mais parecida à antropologia e fazer com que os sociólogos 
assumam mais um papel de etnógrafos. As duas coisas dariam com certeza uma virada 
absolutamente necessária à sociologia. Porém, Latour fica, no meu modo de ver, somente na 
intenção. No caminho que percorre a apresentação de sua nova sociologia, essa ideia de 
diminuir o papel do pesquisador como dono e único portador das verdadeiras explicações do 
que acontece no mundo social vai desaparecendo e termina por sumir completamente quando 
chega o momento da explicação latouriana sobre o que é uma rede.  
 
Por um lado, ao seguir o curso de uma ação, o sociólogo das associações dá voz aos 
atores, mas no final é o pesquisador, no seu relatório, quem acredita ter o mapa completo da 
rede das traduções e das mediações e quem finalmente cria essa rede e a apresenta de uma 
maneira ordenada, nítida e clara.  
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É o pesquisador quem tece o que no relatório final da pesquisa é a rede dos 
acontecimentos, porém a voz dos atores some nesse último momento da investigação. O 
pesquisador cai de novo em um papel de criador único das explicações do curso de uma ação. 
Nesse sentido, concordamos com o exposto por Tirado e Domènech quando apresentam as 
críticas que a partir de diferentes óticas são feitas à TAR: “se os não-humanos são atantes 
então precisamos de uma maneira de determinar seu poder. Isto é o próprio de científicos e 
tecnólogos; estamos retornando diretamente a essas convencionais e prosaicas explicações 
sobre o mundo que fazem os cientistas, das quais já tínhamos nos liberado na década dos 
setenta (Tirado e Domènech, 2005, p. 22, Tradução livre). 
 
A principal pergunta que surge com esse assunto é sobre quem finalmente confere a 
capacidade de humanos e não-humanos de traduzir, mediar ou alterar o curso de uma ação? 
Quem finalmente determina a rede que vai se tecendo nos longos processos de um 
acontecimento? “O pesquisador”, parece ser a resposta da sociologia das associações de 
Latour.  
 
Latour privilegia as situações de controvérsias e conflitos como o momento em que o 
pesquisador tem maior oportunidade de encontrar verdadeiros atores e autênticas mediações. 
Concordo, porém Latour não faz referência à importância que nesses momentos de “quebra” 
adquirem os processos internos que acontecem com os atores humanos e que são os 
responsáveis pela mudança e o destino de um acontecimento e pela forma como se estabelece 
o vínculo entre humanos e não-humanos.  
 
Com os atores e sua fala, e com os pesquisadores numa disposição de verdadeira escuta e 
acolhimento, cria-se uma situação na qual, com a narrativa dos atores sobre o curso de uma 
ação, eles conseguem associar, explicar e compreender as traduções e as mediações que fazem 
parte dela. Devolver a voz aos atores, nesse sentido, é dar-lhes a possibilidade de falar tanto 
do que antecede quanto dos efeitos de suas ações a partir de suas experiências e isso teria 
como efeito a diminuição do papel do pesquisador como o único tecedor de redes, como o 
único capaz de identificar e explicar os cursos de uma ação.  
 
Quando se deixa ao pesquisador a responsabilidade completa de tecer a rede, os atores 
aparecem excessivamente coerentes nas suas ações, o que tem um problema adicional: o 
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pesquisador termina esquecendo que a ambivalência, a indeterminação e a ambiguidade 
fazem parte de todo curso de ação, da vida cotidiana e da existência humana em geral. 
 
Por fim, farei alguns comentários ao que foi apresentado acerca da teoria da estruturação 
de Giddens. 
 
A definição da ação como poder, a estratificação do agente e a importância da segurança 
ontológica para as relações sociais são todos elementos que evidenciam a importância que 
Giddens confere ao papel ativo e transformador do indivíduo na vida social. Para o autor, a 
vida social é uma obra produzida pela ação daqueles que participam dela (Ortiz, 1999). 
 
Esta característica permitiria pensar que, a partir da teoria da estruturação, é possível 
compreender a ação além dos determinismos estruturais. Porém, como dito por Emirbayer e 
Mishe (1998), embora Giddens assinale o papel criativo e de improvisação dos esquemas 
práticos da ação, ele não consegue desenvolver a forma como estes esquemas são objeto de 
transformação e de reformulação por parte dos agentes. A crítica, neste sentido, encaminha-se 
à definição dos agentes como reprodutores e repetidores de rotinas.  
 
Eis o ponto fraco da teoria de Giddens no que se refere à tentativa de definir os indivíduos 
principalmente como agentes ativos e transformadores da sociedade. Embora a pretensão do 
autor seja devolver ao agente a capacidade de transformar e de influir nas situações sociais e 
de conceder-lhe algo de liberdade, através do que ele define como reflexividade, o agente 
giddensiano não possui a capacidade de invenção de possibilidades novas de pensamento e 
ação, ele é principalmente um reprodutor de rotinas.  
 
Ora, é claro que essa característica da definição de agente na teoria de estruturação não 
poderia ser diferente, na medida em que seu foco da análise são as práticas que, graças à 
rotinização, são produzidas e reproduzidas ao longo do tempo. A excessiva ênfase de Giddens 
na rotinização carrega tanto uma dificuldade quanto uma abertura maior para a análise da 
ação.  
 
Trata-se de uma dificuldade na medida em que fecha a possibilidade da abordagem e da 
definição de ação e de agente além das rotinas. Se, como afirmam alguns leitores de Giddens, 
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a existência das rotinas está fundamentada em uma motivação fundamental do ser humano de 
eliminar a angústia, como é possível o agir de outra maneira? Como são possíveis as formas 
diferentes de agir? Como é possível a transformação da estrutura? (García, 2009).  
 
Embora o foco na rotinização deixe questões sem responder, abre espaço a elementos que 
outras teorias sociológicas desconhecem e que estão relacionados com o que acontece com o 
ser humano em seus primeiros meses de vida.  
 
O interesse de Giddens na rotinização está relacionado com a importância que ele confere 
à segurança ontológica que se constitui na primeira fase da vida dos seres humanos. Tal 
pressuposto é resultado do diálogo que o autor estabelece com a psicanálise, principalmente 
com D.W. Winnicott e E. Erikson. É este diálogo, no meu modo de ver, uma das 
características que diferenciam a teoria de Giddens e a tornam valiosa. Não somente por 
flexibilizar de algum modo as fronteiras radicalmente estabelecidas entre a sociologia e a 
psicanálise, mas também porque permite pensar num indivíduo que se constitui agente em um 
processo que começa em seus primeiros meses de vida, mas que vá além do que comumente 
se define como socialização.  
 
Porém, essa ponte que Giddens constrói para se aproximar da psicanálise não consegue 
ser o suficientemente extensa para atingir um dos componentes fundamentais da ação, 
segundo o dito pelo próprio Giddens: a motivação. Considero que o lugar de destaque que o 
autor confere à motivação, isto é, aos aspectos inconscientes da ação, também merece ser 
reconhecido. Porém, embora o papel do inconsciente seja destacado pelo sociólogo inglês, 
não consegue um lugar de análise na sua teoria. A sociologia, segundo ele, não consegue 
atingir estes aspectos.  E é claro que não consegue! As linhas divisórias entre a sociologia e a 
psicanálise somente há poucos anos estão sendo questionadas por alguns autores. Mas, eis 
uma das fraquezas da teoria da ação de Giddens: a ausência de conceitos e de enfoque 
metodológico que permitam abordar a motivação enquanto elemento essencial da ação.  
 
Alguns autores consideram que a teoria de Giddens, mesmo tendo a pretensão de superar a 
divisão entre estrutura e agência, não consegue sair da análise do indivíduo. Na medida em 
que a pessoa que age é postulada como unidade e como ponto de partida da análise da ação, 
estes autores consideram que, na teoria giddensiana, tanto a definição de sociedade quanto a 
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explicação das instituições e sua permanência estão focalizadas no ator e na sua ação, na 
perspectiva do indivíduo que age e das consequências de seu agir (Andrade, 2009). 
 
No entanto, esta característica da teoria de Giddens é, no meu ponto de vista, um dos 
elementos que vale a pena salientar, embora tenha também algumas limitações. O problema 
não está na definição da pessoa que age como foco da análise. O problema está no vazio 
conceitual sobre os processos que acontecem e passam no sujeito, aqueles que, para o caso de 
Giddens, constituem a estratificação do agente (reflexividade, consciência discursiva e 
consciência prática).  
Por fim, além dos elementos da psicanálise que Giddens introduz em sua teoria, da 
definição que realiza do ator como unidade de análise e do reconhecimento que ele confere ao 
indivíduo, gostaria de assinalar um dos assuntos mais interessantes e enriquecedores dos 
pressupostos giddensianos. Trata-se do tempo.   
 
Como afirmado por Joas (1998), o trabalho de Giddens é resultado de uma transformação 
sociológica da filosofia da práxis. Vários dos supostos de sua teoria estão fundamentados na 
filosofia. A análise do tempo, por exemplo, está baseada na filosofia de Heidegger e na sua 
definição do ser humano como um ser sendo, um tido sendo, um “esperando” sendo. Um ser 
que no presente traz o passado, o presente e o futuro (García, 2007).  
 
Esta relação entre passado, presente e futuro evidencia-se na argumentação de Giddens 
sobre a reprodução das estruturas (trazidas pelos agentes ao presente e projetadas ao futuro) e 
na centralidade que ele confere à continuidade no espaço-tempo das práticas sociais para a 
compreensão da sociedade. Além disso, evidencia-se na conexão que ele estabelece entre o 
diacrônico (o que persiste a través da história) e o sincrônico (a forma presente) (García, 
2007).  
 
A partir das perguntas e anotações apresentadas até aqui sobre o elaborado por estes três 
autores ao redor do assunto da ação, considero que é possível definir um conjunto de questões 
mais gerais. 
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Quais os mecanismos e os processos que operam naquele que age quando uma ação é 
gerada? 
De que maneira o passado, o presente e o futuro aparecem como referentes da ação? 
O que acontece quando há rupturas da cotidianidade, "quebras" ou momentos de crise? 
De que depende a possibilidade que têm aqueles que agem de "agir de outra maneira" ou 
de levar a cabo ações que não são as "esperadas" socialmente? 
Como se transformam os esquemas da ação? 
Como acontecem e quais são as mudanças individuais que se veem refletidas nas ações? 
 
Singularidade, processo individual, mudança e tempo são alguns dos assuntos que estão 
por trás destas questões. Assuntos que não aparecem como constitutivos da ação nas 
elaborações conceituais apresentadas neste capítulo e que, na proposta que pretendo 
desenvolver, podem enriquecer a análise da ação se for concedido um lugar à noção de 
experiência como elemento fundamental de sua consecução, definição e compreensão. 
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CAPÍTULO 2. AS NOÇÕES DE INDIVÍDUO, AGENTE, ATOR E 
SUJEITO EM TEORIAS SOCIOLÓGICAS CONTEMPORÂNEAS DA 
AÇÃO 
 
Nas elaborações conceituais sobre a ação apresentadas no capítulo anterior, verifica-se 
que as noções mais usadas pelos autores para se referirem àquele que age no mundo social  
são as de agente e ator. Porém, as noções de indivíduo e sujeito aparecem também no 
elaborado por estes sociólogos, principalmente em Bourdieu e Giddens, seja para ser 
criticadas, seja para ser complementadas com as de agente ou ator.  
 
No caso de Bourdieu, as noções de indivíduo e sujeito são alvo de suas críticas. Tanto o 
indivíduo quanto o sujeito, para este autor, estão relacionados com qualidades que são 
enganosas e dificultam a busca de uma explicação sociológica da ação. A espontaneidade, a 
autonomia, a consciência sem inércia, as intenções, a singularidade e o caráter insubstituível 
daquele que age são algumas destas qualidades.  
 
Giddens, por sua vez, não realiza esta crítica. De fato, no reconhecimento das sociologias 
compreensivas que o sociólogo inglês faz, há um reconhecimento também daqueles aspectos 
que estão relacionados com as noções de indivíduo e sujeito, como os elementos intencionais, 
a consciência de si mesmo, o caráter ativo na construção do mundo e a capacidade de conferir 
razões a suas ações.  
 
Porém, na medida em que o interesse de Giddens é a capacidade de agência daqueles que 
estão no mundo social, o indivíduo e o sujeito aparecem sim na sua teoria, mas enquanto 
agentes que têm a capacidade de produzir uma diferença e de usar recursos para intervir em 
um estado de coisas. 
 
O propósito deste capítulo é identificar as definições das noções de indivíduo, sujeito, 
agente e ator que permeiam algumas das teorias sociológicas contemporâneas. Por um lado, 
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referir-me-ei aos autores apresentados no primeiro capítulo e às definições que eles realizam 
da agência (no caso de Bourdieu e Giddens) e de ator (no caso de Latour). Por outro, exporei 
as definições destas noções que se enquadram principalmente em teorias que, de alguma ou 
outra maneira, afastam-se das tradicionais explicações sociológicas a partir de um todo social 
e definem o individual como unidade de análise na busca de explicações sobre a realidade 
social.  
 
Para o caso das noções de indivíduo e sujeito citarei as definições que sobre elas 
encontram-se na sociologia francesa. Isto, por duas razoes. A primeira, porque das sociologias 
contemporâneas que refletem sobre a importância de resgatar o individual ou de retornar ao 
sujeito, é talvez a sociologia francesa a que mais trabalhos têm desenvolvido sobre o tema. A 
segunda, porque nas análises francesas sobre este assunto, encontra-se uma característica que 
é fundamental para o argumento sobre a relação entre ação e experiência que apresentarei nos 
capítulos finais: a ênfase no trabalho que sobre si mesmos realizam os indivíduos/sujeitos.  
 
Destas análises sociológicas da França referir-me-ei às características do conjunto de 
teorias que Martuccelli e De Sigly (2012) denominam “sociologias do indivíduo” e ao 
elaborado pelo sociólogo Alain Touraine sobre sujeito.  
 
Para o caso das noções de ator e agente, além do elaborado por Bourdieu, Giddens e 
Latour, exporei o que o sociólogo francês Bernard Lahire e os americanos Mustafa 
Emirbayer, Hitlin e Elder Jr. trabalham sobre o assunto.  
 
Lahire redefine a noção de ator a partir de uma crítica ao conceito de habitus de Bourdieu, 
vinculando a ela uma ideia de singularidade, embora contornada pela pluralidade de 
disposições das que dispõem os atores.  
 
Por sua vez, Emirbayer influenciado pela escola pragmatista americana, realiza uma 
elaborada definição de agente enquadrada em uma perspectiva relacional e processual que se 
aproxima da concepção de Hitlin e Elder Jr. de agência como sendo estruturada pelos 
condicionamentos e pelas exigências das situações e dos contextos . 
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A discussão sobre as definições das noções de individuo, sujeito, ator e agente que 
permeiam este conjunto de perspectivas sociológicas contemporâneas resulta pertinente para 
minha análise, principalmente no nível conceitual, na medida em que implica nos 
perguntarmos por aquele que age. Com ela pretendo encontrar uma resposta a uma questão 
em particular: qual destas noções que se referem àquele que age resulta ser a correta para 
abranger os processos e os elementos que fazem parte da experiência? Qual dentre as noções 
de ator, agente, indivíduo e sujeito abrange a noção de experiência tal e como é resgatada 
nesta pesquisa? 
 
Começarei com a noção que, ao contrário das outras, tem estado presente desde a origem 
da sociologia até seus desenvolvimentos atuais: o indivíduo. Esta noção esteve no cerne dos 
desenvolvimentos sociológicos, desde seus inícios, por duas razões fundamentais. A primeira, 
por ser ele considerado um resultado do mesmo processo que deu origem à sociologia: a 
modernidade. Segundo, porque o indivíduo é o polo do que também, desde o início, foi 
definido como o “objeto” da sociologia: a sociedade. 
 
Para a sociologia, o indivíduo foi e continuará a ser considerado como uma “invenção” da 
modernidade, em outras palavras, como resultado do processo de ruptura dos vínculos 
tradicionais de comunidade (Martuccelli, 2005). Porém, assim como se diz da existência de 
duas modernidades (uma primeira modernidade que finaliza na segunda metade do século 20 
e uma segunda modernidade que começa neste período e vai até nossos dias), também a noção 
sociológica do indivíduo pode ser definida de acordo com dois momentos correspondentes a 
cada uma das fases da modernidade.  
 
Poder-se-ia considerar arbitrário realizar uma classificação deste tipo, mas, para o 
propósito desta exposição, penso que ela nos ajuda a ter uma visão mais clara do assunto.  
 
Em grande parte da teoria sociológica que se diz clássica, e em algumas contemporâneas 
que se baseiam numa crítica e releitura dos clássicos, a concepção mais recorrente do 
individualismo refere-se ao indivíduo em abstrato, representante da humanidade e possuidor 
 81 
 
de uma razão universal. Estas sociologias estão geralmente associadas às análises das 
sociedades da primeira modernidade.  
 
Já em boa parte da sociologia contemporânea desenvolvida a partir da segunda metade do 
século 20, a noção de indivíduo está associada mais com o particular do que com o geral, isto 
é, com aquilo que nos torna diferentes uns dos outros.  
 
Entre a noção de indivíduo enquadrada nas teorias que se debruçam nas sociedades 
anteriores à segunda metade do século 20 e a noção de indivíduo das teorias focadas nas 
características e análises das sociedades atuais, encontra-se o trabalho conceitual que elaborou 
o sociólogo Norbert Elias.  
 
Para este autor, há teorias que explicam a conformação da sociedade e há outras que 
tentam dar conta das estruturas psíquicas. O problema que esta autor identifica nestas teorias é 
a separação que elas estabelecem entre sociedade e indivíduo e o que devém desta divisão: a 
consideração de um Eu rodeado de figuras sociais (família, escola, sociedade) como se fossem 
figuras externas e alheias a ele.  
 
O trabalho que Elias realiza sobre a noção de indivíduo baseia-se precisamente numa 
crítica de sua concepção como algo separado do mundo, como um Eu fechado que, como uma 
caixa preta ou como uma substância, contém aspectos próprios e até inatos com existência 
independente dos relacionamentos. Junto com esta definição do indivíduo como um homo 
clausus, cuja psique e personalidade estão fechadas e separadas das figuras sociais, encontra-
se na análise sociológica tradicional uma ideia de indivíduo considerado, segundo Elias, como 
um adulto, sem relações como ninguém, centrado em si mesmo, completamente sozinho e 
que, aliás, nunca foi criança, definindo-o deste modo mais como uma situação (estático) do 
que como um processo (dinâmico).  
 
O que para este autor existe, no mundo social, não são indivíduos entendidos como 
unidades autônomas, mas indivíduos que, como entidades semiautônomas, dependem 
reciprocamente umas das outras e criam uma rede de interdependência. Neste sentido, cada 
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ser humano está irremediavelmente “atado” na medida em que vive em uma rede de 
interdependência contínua com outras pessoas que o tornam um elo em meio de uma larga 
cadeia (Elias, 1990).   
 
Esta rede é um tecido de relações e tensões que não é criado por indivíduos particulares, 
mas pelas relações de tipo funcional entre eles. Ao estar num tecido de interdependência, o 
indivíduo, para Elias, não pode ser mais considerado como uma unidade fechada, como um 
homo clausus, e sim como um homo aperti que é impossível de conceber fora da relação com 
os outros e de sua dependência dos outros.  
 
É neste sentido que, para Elias, não é possível falar de sociedade e de indivíduos, mas de 
uma sociedade de indivíduos. 
 
O trabalho que este autor realiza sobre a noção de indivíduo se enquadra num esforço por 
superar a tradicional divisão entre ele e a sociedade. Porém, mesmo com o reconhecimento e 
elaboração teórica que o autor realiza desta noção, sua análise sociológica não se focaliza no 
individual. Seu interesse, como tradicionalmente se encontra na sociologia, é “o social”, neste 
caso entendido como redes de interdependência. É o estudo destas redes o que, a partir da 
ótica eliasiana, pode nos dizer algo sobre o indivíduo.   
 
Diferentemente deste perspectiva, encontra-se nos trabalhos contemporâneos uma 
mudança relacionada com a delimitação do foco da análise sociológica. A noção elaborada 
para se referirem àqueles que participam do mundo social é o indivíduo e eles têm em sua 
maioria duas características. A primeira, a definição do indivíduo como unidade de análise. A 
segunda, o incremento do interesse pelos elementos que o individual carrega.   
 
 O principal motivo associado com este movimento teórico que volta o olhar ao indivíduo 
e que foca sua análise no individual são as transformações da sociedade como produto das 
transformações dos pilares que deram origem à modernidade.  
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O argumento principal é que no novo contexto social, próprio do período que alguns 
denominam modernidade tardia ou segunda modernidade, os referentes que antes constituíam 
o individual entram em crise e, neste sentido, a posição social, considerada anteriormente 
como única fonte de explicação dos aspectos relacionados com as condutas individuais, 
compartilha hoje sua importância com outras fontes de compreensão do indivíduo 
(Martuccelli, 2005).  
 
 O que é considerada como a “experiência” moderna de hoje, surge no meio de um 
contexto que se caracteriza pela enorme ampliação das opções de ação e vivências que se 
apresentam ao indivíduo (Beriain, 1996), pela multiplicação de cenários e contextos de risco 
em que essas vivências acontecem, pela permanente circulação de conhecimentos e de 
informações (Giddens, 1997a) e pelo desvelamento da ambivalência e do caos o projeto 
moderno tentou eliminar  com sua obsessão pela ordem (Bauman, 1999) e que hoje revivem 
diante do olhar surpreso do indivíduo.  
 
É pelas características deste contexto e pela forma como ele tem incidência no indivíduo, 
que alguns autores tornam-no o foco de suas análises sociais, na medida em que ele (o 
indivíduo) é obrigado a tomar decisões, a dar soluções biográficas a problemas sistêmicos 
(Beck, 2003), a revisar permanentemente tanto sua relação com os outros quanto a 
constituição de sua própria identidade (Giddens, 1997) e a dar sentido a sua conduta e a sua 
trajetória pessoal (Martuccelli, 1997).  
 
Alguns destes olhares sociológicos que se enfocam no indivíduo fazem parte do que 
alguns autores denominam sociologias do indivíduo (Martuccelli e De Sigly, 2012). Este 
grupo de teorias7 compartilha a definição do contexto social contemporâneo como cenário 
que submete ao indivíduo a múltiplas tensões e ambivalências, interessam-se por aprofundar 
os aspectos da vida interior e os elementos de identidade dos indivíduos; por analisar as 
tensões que fundamentam a relação entre sociedade e indivíduo (adicionando o trabalho do 
indivíduo sobre si mesmo à análise do trabalho que realiza a sociedade no indivíduo e o que 
                                                          
7
 No livro Las sociologias del indivíduo de Martuccelli e De Sigly (2012) os autores referem-se 
de maneira particular tanto às suas sociologias do indivíduo, quanto às elaboradas por Jean-Claude 
Kaufmann, Bernard Lahire, Domonique Memmi, Alain Ehrenberge e François Dubet. 
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este realiza na sociedade); por definir o indivíduo como resultado de um trabalho sobre si 
mesmo e como processo; e por argumentar que a compreensão sociológica da sociedade atual 
precisa focalizar a análise no indivíduo (Martucelli e De Sigly, 2012). 
 
Por perto de algumas das características da sociologia do indivíduo, encontra-se o que 
alguns autores definem como sociologia do sujeito. Como, e em que casos, aparece a noção 
de sujeito na sociologia contemporânea? 
 
A noção de sujeito na sociologia de hoje em dia tem uma característica principal. O 
sujeito é considerado como resultado de um trabalho que é realizado pelo ser humano sobre si 
mesmo, trabalho que, por sua vez, define-se como a capacidade para se pensar de maneira 
reflexiva perante um contexto que gera tensões e ameaças.  
 
Um dos casos mais representativos desta perspectiva é o trabalho do francês Alain 
Touraine. A noção de sujeito é elaborada por este sociólogo como uma necessidade diante das 
características do contexto atual, em que se manifesta uma crise de categorias de análise que, 
em outra época, serviram à sociologia para explicar o mundo social. Classes sociais e riqueza, 
burguesia e proletariado, sindicatos e greves, estratificação social e mobilidade social são 
algumas dessas categorias “sociais” que se apresentam hoje insuficientes na compreensão 
sociológica da realidade, segundo o autor.  
 
A complexidade do novo cenário social levou Touraine a pensar na queda e na 
desaparição do universo definido como “social”. A modernidade, segundo o autor, foi dirigida 
por muito tempo por uma ideia de “sociedade” que concedia aos seres humanos o sentido de 
sua vida. Essa sociedade não existe mais, pois o que caracteriza o mundo social de hoje é a 
emergência de homens e mulheres que conferem sentido a sua existência em seus atos de 
resistência, nas relações que estabelecem consigo mesmos e na luta por serem reconhecidos 
em suas singularidades.  
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É na busca do sentido de cada gesto, ato e pensamento que brota o sujeito. É na procura de 
homens e mulheres por serem os autores de sua existência e os construtores de sua vida 
individual que o sujeito aparece. É precisamente neste “voltar sobre si mesmos” que homens e 
mulheres devêm sujeitos, criadores de si mesmos. 
 
Esse se constituírem em sujeitos é um trabalho que surge pela crise de “o social” como 
fonte de sentido, mas é resultado também dos indivíduos sentirem, tanto na sua autonomia 
quanto em seus direitos, a ameaça do mundo impessoal do consumo, das guerras e da 
violência que caracterizam o mundo de hoje.  
 
O sujeito se forma na vontade de fugir das forças, das regras e dos 
poderes que nos impedem de sermos nós mesmos, que tentam nos 
reduzir ao estado de um componente do sistema e que exercem controle 
sobre a atividade, as intenções e as interações de todos (Touraine, 2006, 
p. 130, tradução livre) 
 
Eis que para Touraine somente há sujeito na rebeldia, na busca da afirmação da 
especificidade, da própria humanidade, do reconhecimento dos direitos, da defesa da 
igualdade e da justiça, da dignidade e do respeito que cada ser humano merece.  
 
Ao associar o surgimento do sujeito com a resistência e a luta e com direitos e deveres, 
Touraine deixa claro que, embora compartilhe com autores como Giddens e outros teóricos da 
modernidade a aparição de um individualismo e de um ator voltado sobre si mesmo, suas 
reflexões não se situam em relação à identidade, à redução do indivíduo à experiência 
imediata de si mesmo ou à consciência de si mesmo. 
 
Para o sociólogo francês não é possível falar de sujeito sem falar ao mesmo tempo de 
consciência, mas consciência entendida como a capacidade que todo indivíduo tem de falar de 
si mesmo em termos de direitos como lugar em que se encontram as representações e juízos 
de valor (Touraine, 2009). 
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Ora, embora a noção de sujeito em Touraine seja importante principalmente para 
compreender os movimentos sociais, este autor assinala que o sujeito está presente tanto nos 
projetos de transformação da ordem social, quanto no cotidiano.  
  
Em todas as partes em que vejam o interesse, os ciúmes, o amor ou o 
ódio, o poder e a autoridade, vejam o sujeito, a subjetivação e seus 
inimigos, pois a vida e a morte do sujeito se dirimem em todas as partes 
e sempre, nas vidas individuais tanto como nos movimentos sociais, 
nas sociedades livres tanto como nas que estão submetidas a uma 
tirania (Touraine, 2009, p. 159, tradução livre) 
 
Diferentemente do trabalho que Touraine elabora ao redor da noção de sujeito, encontra-
se na maioria das reflexões sociológicas uma grande dificuldade para falar do sujeito. Isto é 
assim principalmente porque é uma noção amplamente elaborada na filosofia e na psicologia, 
e sendo conhecida a resistência a estabelecer uma ponte com estas áreas por parte dos mais 
fiéis defensores das fronteiras da sociologia.  
  
Porém, essas pontes, felizmente, já estão se construindo. É precisamente nesses diálogos 
com outras áreas de conhecimento que alguns trabalhos sociológicos atuais desenvolvem a 
noção de sujeito. 
 
Neste tipo de estudos, os autores resgatam a noção de sujeito argumentando a 
impossibilidade de abranger o que é em sua totalidade o ser humano com as noções 
sociológicas tradicionais de indivíduo, ator e agente. É pela dificuldade que têm as 
ferramentas conceituais da sociologia de atingir a complexidade daqueles que participam do 
mundo social que se cria o cenário propício para trazer a análise desse indivíduo, desse ator e 
desse agente enquanto sujeitos. 
 
Assim como as reflexões que concedem importância à noção de indivíduo, como foi 
apresentado, as análises que retornam ao sujeito falam também de um cenário de 
contradições, de ambivalência, de riscos e de múltiplas opções em face do qual é exigido ao 
sujeito tomar decisões e se pensar continuamente.   
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Desta vez, porém, assinalam alguns autores (Gaulejac, 2005), as contradições se 
apresentam entre o comunitário e o societário, entre o genealógico e o pessoal, entre o 
passado e o presente, entre as maneiras de pensar interiorizadas como resultado da história de 
vida e a adaptação das condutas a um contexto determinado. Estas contradições exigem ao 
indivíduo fazer escolhas e lhe solicitam tornar-se sujeito, em outras palavras, pedem-lhe para 
se tornar mestre de seu destino.  
 
Nestes trabalhos que abordam o “retorno do sujeito”, o principal diálogo que estabelece a 
sociologia é com a psicologia e a psicanálise e a busca principal é a resposta à pergunta pela 
relação que existe entre o pessoal e o social. 
 
Enquadrado nestas perspectivas teóricas, o sujeito é concebido como construído no 
entrecruzamento de vários cenários que atravessam tanto o social quanto o psíquico. Normas, 
valores, instituições, posições e relações sociais, por um lado; e reflexividade e inconsciente, 
por outro, são os aspectos que conformam estes cenários.  
 
Não se pode pensar a questão do sujeito sem inscrevê-lo numa dupla 
determinação social e psíquica. Se o indivíduo é produto de uma 
história, esta condensa, de uma parte, o conjunto dos fatores social-
históricos que intervêm no processo de socialização e, de outra, o 
conjunto dos fatores intrapsíquicos que determinam sua personalidade 
(Gaujelac, 2005, p. 70) 
 
É desta interseção entre o psíquico e o social que se trata o foco da análise da sociologia 
clínica, uma vertente da disciplina que vem se desenvolvendo há alguns anos tanto na Europa, 
quanto na América do Sul. Ela abrange a noção de sujeito como fazedor de seu próprio 
trajeto, como resultado de um trabalho sobre si em que vai conferindo sentido a suas 
condutas, suas vivências e seu percurso, construindo deste modo a significação de sua 
história.    
 
Há ainda, além do indivíduo e do sujeito, uma noção que aparece em vários trabalhos 
sociológicos contemporâneos. Trata-se da noção de ator. Conforme o que foi dito pelo 
sociólogo Guy Bajoit (2008), esta noção aparece como fundamental porque, dadas as 
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condições de flexibilização dos determinismos estruturais na sociedade atual, os indivíduos se 
comportam hoje mais do que antes como indivíduos-sujeitos-atores (em sua singularidade, 
num trabalho sobre eles mesmos e na sua relação com os outros).  
 
O sociólogo Bernard Lahire, no seu livro “El hombre plural. Los resortes de la acción” 
(2004), realiza uma análise tanto das teorias sociológica da ação, quanto das teorias do ator. 
Agrupa-as a partir de diferentes tensões e das características pelas quais é definido o ator, o 
que resulta pertinente para indagar pela forma como a noção de ator está presente na teoria 
sociológica contemporânea.  
 
Uma primeira divisão das teorias do ator aparece quando a tensão se apresenta entre 
aquelas que privilegiam a unicidade e a homogeneidade do ator e aquelas que descrevem uma 
fragmentação dos “eu”, dos papéis e das experiências. Em uma segunda divisão, as teorias se 
agrupam entre aquelas que concedem um peso determinante ao passado do ator e aquelas que 
concebem o ator sem passado. Por fim, uma terceira divisão entre as teorias que falam de um 
ator racional, estratégico e calculador que age de acordo a intenções e aquelas que defendem 
um ator cuja ação é inconsciente ou não consciente.  
   
Afastando-se principalmente da definição de ator pela sua unicidade e sua 
homogeneidade, Lahire elabora uma noção de ator que tenta superar as lacunas e os 
problemas que a teoria de Bourdieu deixou em relação a este assunto.   
 
O conceito fundamental a partir do qual Lahire desenvolve sua teoria é o habitus. Este 
autor elabora uma crítica à definição bourdieuana de habitus como conjunto de disposições 
duradouras, homogêneas e indistintamente determinantes. O problema que Lahire identifica 
em tal definição consiste no desconhecimento da multiplicidade de contextos e de momentos 
em que essas disposições são adquiridas e da consequente diversidade das disposições 
adquirida por cada ator.  
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Para este autor a ênfase na “interiorização da exterioridade” e na “incorporação de 
estruturas objetivas” torna limitada tanto a teoria de Bourdieu quanto a dos sociólogos que 
insistem na definição a priori da unicidade das disposições adquiridas. Limitada no sentido de 
que não responde à questão pelas modalidades de interiorização e reprodução do que é 
incorporado e não responde à pergunta pela forma como a diversidade do que é adquirido é 
posta em prática.  
 
A abordagem que o autor considera importante para ser desenvolvida pela análise 
sociológica deve se focalizar na pluralidade das disposições adquiridas, nas modalidades em 
que acontece a reprodução do incorporado, na maneira como os diferentes hábitos foram 
interiorizados, na identificação do momento biográfico em que eles são incorporados e na 
indagação pelos contextos que possibilitam ou dificultam sua atualização.  
 
São múltiplas a perguntas que neste sentido devem estar no cerne da análise sociológica: 
como formam-se as disposições e os esquemas de pensamento e ação? Como é que a 
realidade exterior mais ou menos heterogênea se faz corpo? Como é que as experiências 
socializadoras múltiplas podem (co)habitar (n)o mesmo corpo? Como é que tais experiências 
intervêm nos diferentes momentos da vida social ou da biografia de um indivíduo? Como é 
que as múltiplas disposições incorporadas, que não formam necessariamente um “sistema” 
coerente e harmonioso, organizam-se ou se articulam? Como é que o indivíduo vive a 
pluralidade do mundo social, bem como a sua própria pluralidade interna? Quais disposições 
o indivíduo investe nos diferentes universos que é levado a atravessar?  Como ele distribui a 
sua energia e o seu tempo entres esses mesmos universos? (Lahire, 2005) 
 
Para uma abordagem destas questões ser desenvolvida, é ainda necessário passar por uma 
redefinição do individual. A concepção da unicidade do indivíduo deve ser substituída por 
uma definição do singular como resultado complexo de diferentes processos de socialização, 
pela concepção de um indivíduo menos unificado e portador de hábitos ou disposições 
heterogêneas que podem chegar a ser até opostas ou contraditórias (Lahire, 2005).  
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É neste sentido que para este sociólogo francês o ator somente pode ser definido e 
entendido como plural, adjetivo que se refere à pluralidade interna (que por sua vez se põe em 
prática em uma pluralidade de contextos) das disposições, das pertenças sociais e simbólicas e 
do “eu”; em outras palavras, das heranças e das identidades que tornam o ator 
multissocializado e multideterminado.  
 
Tal definição do ator deve estar acompanhada de uma virada da “escala” na reflexão 
sociológica. É por isto que Lahire assinala a necessidade de criar uma sociologia à escala 
individual que reconheça as contribuições do individual no mundo social e que tenha como 
propósito a compreensão do singular enquanto tal, focalizando-se por sua vez na pluralidade 
interna do indivíduo e ligando cada vez mais intimamente a economia psíquica aos quadros da 
vida social (Lahire, 2005). 
 
Ora, um caso particular que foge de toda classificação das teorias da ação e do ator é a 
perspectiva de Latour. Para este autor, como foi apresentado, o ator é toda entidade, humana 
ou não humana, que tem a capacidade de transformar, de se constituir em acontecimento. O 
ator latouriano é toda entidade que deixa um rasto e que tem alguma incidência no curso de 
uma ação, que faz alguma coisa, que modifica o processo mesmo de um acontecimento. Se 
um humano ou um não-humano não aparece no curso da ação, não traduz ou não transforma, 
não é considerado um ator.  
 
Porém, um ator é ator toda vez que esteja vinculado, numa rede, com outros atores, 
relacionando-se com eles num plano de ação comum. A compreensão de um ator-rede passa 
pelo reconhecimento dos seguintes aspectos (García, 2008): 1) o caráter acumulativo dos 
atores enquanto entidades que participam de uma rede mais ampla. 2) Seu caráter associativo 
enquanto entidades que criam associações, vínculos e alianças umas com outras. E 3) sua 
história, enquanto entidades que possuem um passado. 
 
Por fim, ainda há uma noção bastante elaborada na sociologia desde sua origem até os 
trabalhos mais contemporâneos. Trata-se da noção de agente. As diferentes reflexões 
desenvolvidas sobre o agente estão enquadradas nas divisões (ou na tentativa de superá-las) a 
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partir das quais tem sido entendida a realidade social na ótica sociológica. A primeira é a 
divisão entre estrutura e agente. A segunda é a distinção entre ação racional e ação normativa. 
E a terceira é a oposição entre a concepção do mundo social como conformado por 
substâncias e a concepção do mundo como conformado por relações e processos (Emirbayer e 
Mische, 1998). 
 
Dos autores contemporâneos pode se salientar a elaboração que fazem Bourdieu e 
Giddens sobre a agência. Como já foi mencionado anteriormente, tanto o sociólogo francês 
quanto o sociólogo inglês  elaboraram seu arcabouço teórico com o propósito de superar a 
divisão entre estrutura e ação e  a suposição da existência independente e separada entre estes 
dois “pólos”. Suas teorias, como outras que foram desenvolvidas na segunda metade do 
século 20, defendem a ideia de uma dualidade ou de um dualismo entre estrutura e agente que 
fecha a possibilidade de pensar sua existência afastadamente.  
 
Em Bourdieu aparece o conceito de habitus como conjunto de esquemas em que se 
manifesta a interiorização da estrutura, a subjetivação do objetivo. Em Giddens, é o conceito 
de dualidade da estrutura que se refere precisamente ao equilíbrio entre estrutura e agente, em 
que a estrutura apresenta-se como coercitiva mas também como possibilitadora da agência.  
 
Para Bourdieu, o agente é aquele que tem a capacidade de agir no mundo, mas somente a 
partir do conjunto de disposições adquiridas e das condições objetivas interiorizadas. Neste 
sentido, a agência somente é possível na medida em que cada agente tem um habitus, formado 
no processo de socialização que, a maneira de esquemas de pensamentos e de ação, permite 
ao agente agir de acordo com o que é esperado no mundo social.  
 
Segundo o autor, a imagem de indivíduos singulares que têm experiências e destinos 
singulares é uma imagem complacente da existência humana própria daqueles que acreditam 
na ideia de que os seres são insubstituíveis. Existe para Bourdieu uma singularidade, sim, mas 
é a singularidade enquanto seres sociais, ou seja, enquanto agentes dotados de um habitus que 
ocupam uma posição na rede objetiva de relações.  
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O habitus, ao retraduzir as características intrínsecas e relacionais de uma posição, cria um 
estilo de vida unívoco, um conjunto unívoco de escolhas de pessoas, de pensamentos e de 
práticas e também um conjunto unívoco de experiências que compartilham todos aqueles 
agentes que, por sua origem social e pelos capitais que possuem, situam-se numa posição 
semelhante ou próxima no espaço social. 
 
Embora Giddens compartilhe com Bourdieu o propósito de superar com sua teoria a 
dicotomia entre agência e estrutura, a análise conceitual que realiza se diferencia amplamente 
da realizada pelo sociólogo francês, na medida em que o agente giddensiano tem a 
possibilidade de agir de outra maneira, de intervir no mundo ou de simplesmente não agir, 
tendo como consequência algum tipo de incidência.  
 
O agente, para Giddens, é definido principalmente por sua capacidade de transformar e 
sua capacidade de reflexividade. A agência em Giddens está principalmente associada com o 
monitoramento das ações. Todos aqueles que participam do mundo social são considerados 
teóricos sociais na medida em que possuem um saber, um conhecimento prático e 
compartilhado, do qual  precisam para serem agentes.  
 
Cada indivíduo é um teórico social prático na medida em que, em cada encontro que tem 
com outro, faz uso desse saber de uma forma espontânea, uso que, por sua vez, é a condição 
para o encontro acontecer. Neste sentido, um indivíduo é agente enquanto tiver 
conhecimentos sobre o que faz, os contextos em que age e os recursos que pode usar no seu 
agir.   
 
Além da relação entre estrutura e ação como referente para a definição da agência, em 
alguns dos desenvolvimentos da teoria social mais recente esta noção ainda está enquadrada 
na divisão entre ação instrumental e ação normativa. A ação instrumental está fundamentada 
na invenção do indivíduo como agente livre e com capacidade de decidir racionalmente. Por 
sua vez, baseada na concepção kantiana da ação livre e moral, a ação normativa refere-se 
àqueles aspectos não utilitaristas da ação que respondem mais ao cumprimento das normas 
interiorizadas e de forças internas do que a aspectos racionais. 
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Dos trabalhos sociológicos contemporâneos que abordam a noção de agente a partir desta 
destinção, alguns autores definem aquele desenvolvido por Jeffrey Alexander como um dos 
mais interessantes. Segundo Emirbayer e Mische (1998), Alexander tenta sintetizar as 
perspectivas normativa e utilitarista da ação apresentando-as como complementares. Porém, o 
que estes autores consideram como a teoria que consegue fugir com sucesso da divisão entre a 
ação normativa e a utilitarista encontra-se na escola filosófica do pragmatismo americano, 
representada principalmente por John Dewey e George Herbert Mead.    
 
Por fim, como terceiro referente da definição da agência na sociologia, encontra-se a 
separação entre a concepção do mundo social como conformado por substâncias e a 
concepção do mundo como conformado por relações e processos. Segundo Emirbayer (1997) 
a questão chave das análises sociológicas da atualidade não está mais nas confrontações entre 
“o material e o ideal”, entre “a estrutura e o agente” e entre “o individual e o social”, mas na 
distinção entre a realidade como composta por coisas estáticas e a realidade como composta 
por relações dinâmicas cujo desenvolvimento acontece de forma permanente. 
   
A partir de tal distinção, a noção de agente na sociologia também tem sido entendida tanto 
como substância quanto como processo. Como parte da concepção do agente como coisa 
estática e substância, encontram-se teorias como a teoria de jogos e a teoria do ator racional 
que definem  o ator principalmente como racional e calculador. Mas também estão aquelas 
teorias que concebem a ação em termos de uma inter-ação em que as entidades que participam 
dela permanecem estáticas, independentes e sem mudanças (Emirbayer, 1997).   
  
A concepção de agente contrária à definida pela perspectiva substancialista é talvez uma 
das mais trabalhadas na atualidade. Uma das características destas perspectivas teóricas que 
definem o agente em termos processuais e relacionais é o diálogo que estabelecem com outras 
áreas de conhecimento como a psicologia social.  É precisamente neste lugar em que se 
demarca o  trabalho que realizam Emirbayer e Mische.  
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Segundo Emirbayer (1997) a particularidade da perspectiva relacional é a concepção dos 
agentes como dinâmicos por natureza, como processos contínuos e inseparáveis dos contextos 
e das situações. A agência assim considerada pode ser definida tanto interna como 
externamente. Internamente, a agência implica formas diferentes de experimentar o mundo, 
assim como um diálogo interno. Externamente, a agência implica um diálogo permanente 
com aspectos culturais, sociais e psicológicos. 
 
A agência é sempre um processo dialógico por meio do qual os atores 
inseridos na duração da experiência vivida se envolvem com outros 
contextos de ação organizados coletivamente, tanto no temporal quanto 
no espacial. A agência depende do caminho e também insere-se numa 
situação; dá significado aos tipos de resposta aos problemas que lhe 
afetam, às vezes ao longo de amplas extensões de tempo e espaço 
(Emirbayer, 1997, p. tradução livre) 
 
A agência é considerada como uma composição de orientações variáveis em mudança 
permanente dentro do fluxo do tempo. Diferentes aspectos fazem parte deste processo, 
aspectos tanto temporais quanto estruturais. O passado, o presente e o futuro participam como 
referentes do processo mesmo da agência, assim como fazem parte do processo as relações 
que se estabelecem com estruturas sociais, culturais e psicossociais.  
Estes aspectos se ligam, por sua vez, com o que Emirbayer e Mische (1998) definem 
como as três dimensões ou os três elementos da agência: o interacional, o projetivo e o 
prático-avalitivo, elementos que, diferentemente da maioria das elaborações conceituais, estes 
autores reúnem e definem como constitutivas da agência.   
O primeiro destes elementos está relacionado com o passado e com a reativação seletiva, 
por parte dos agentes, dos padrões de ação e pensamento que por rotina e hábito têm 
incorporado. Porém, estes autores assinalam que, na perspectiva relacional, esse elemento 
interativo refere-se mais à forma como os agentes se vinculam relacionalmente com os 
esquemas de pensamento e ação pré-existentes do que aos efeitos na ação daquilo que foi 
incorporado.  
Por sua vez, o elemento projetivo introduz no processo da agência o componente 
imaginativo e criativo. Com esta dimensão os agentes deixam de ser definidos somente como 
 95 
 
reprodutores de rotinas, pois ela se refere à maneira como o agente se orienta ao futuro. A 
imaginação, neste sentido, aparece pela projeção das possibilidades de trajetórias de uma ação 
que os agentes estabelecem. O que acontece aqui é uma reconfiguração “criativa” dos 
referentes de pensamento e de ação incorporados, reconfiguração que, por sua vez, relaciona-
se com os medos, desejos, planos, aspirações e propósitos dos agentes.  
Por fim, está o elemento prático-avaliativo da agência, relacionado com a capacidade que 
os agentes têm de fazer um julgamento sobre as possíveis trajetórias de uma ação tendo em 
consideração os problemas, os dilemas e as ambiguidades das situações concretas do presente. 
Esta dimensão se relaciona com a resposta que os agentes geram a partir das demandas e das 
contingências do presente.   
O vínculo que estas dimensões têm com o passado, o presente e o futuro introduz nesta 
noção de agente um elemento pouco elaborado por outros autores. Trata-se do tempo. Talvez 
esta seja a contribuição mais importante da reflexão que realizam Emirbayer e Mische sobre a 
agência. Para estes autores, homens e mulheres permanentemente vivenciam de maneira 
paralela o passado, o presente e o futuro; trazem repertórios do passado ao presente, realizam 
projeções hipotéticas de suas ações e ajustam suas condutas às exigências das situações que 
surgem no presente (Emirbayer e Mische, 1998). 
Além da importância concedida à relação que estabelecem os atores com seu passado, seu 
presente e seu futuro, há ainda mais um elemento que enriquece esta noção de agência. É a 
capacidade conferida aos atores de gerar respostas às situações que vão se apresentando, 
estabelecendo, por um lado,  relações com o que foi, o que pode ser e o que é, e, por outro, 
com eles mesmos, com os outros e com os contextos. Tudo isto de maneira crativa, inventiva 
e crítica. Tal concepção da agência está baseada nas contribuições da escola pragmatista 
americana, principalmente de autores como Mead e Dewey.  
Entre estas contribuições estão a concepção meadiana do tempo como constituído através 
das situações emergentes e da consciência do ser humano como constituida através da 
sociabilidade.     
A agência enquadrada nesta perspectiva tem as seguintes características: 1) muda de 
acordo com a relação que cada pessoa tem com o passado, o presente e o futuro, 2) implica 
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diferentes graus de reflexividade e invenção, 3) é social e relacional e 4) implica um diálogo 
interno.  
Esta última característica é, no meu ponto de vista, a terceira contribuição mais importante 
desta forma de entender a agência. Enquanto processo relacional, a agência implica também 
uma conversa e uma relação interna. Tal concepção carrega uma noção particuar de self, na 
medida em que este é entendido como uma estrutura dialógica e relacional cujas dinâmicas 
estão na origem das possibilidades da agência (Emirbayer e Mische, 1998).   
Nesta mesma perspectiva se enquadra a reflexão que sobre a agência realizam S. Hitlin e 
G.H. Elder Jr (2007). Estes autores, incorporando o mais importante da bibliografia da 
psicologia social, além de vincular o tempo, definem diferentes tipos de agência e 
estabelecem a relação que existe com o self. Nesta perspectiva, os condicionamentos da 
interação incidem na agência e, dependendo da relação que estabelecem entre as situações 
imediatas e os propósitos, os atores usam diferentes processos socio-psicológicos e 
desenvolvem diferentes tipos de agência.  
Estes tipos de agência aparecem no fluxo das respostas que os agentes criam a partir das 
exigências de cada situação. A agência, entendida como humana e social, é estruturada pelas 
situações na medida em que elas orientam os atores a propósitos imediatos, de rotina ou de 
longo prazo que implicam processos diferentes do self (Hitlin e Elder Jr, 2007).  
Para estes autores, os seres humanos têm a capacidade existencial de agenciamento e essa 
capacidade, quando relacionada com as particularidades da cada situação, incidem na 
definição dos alvos do agir.  
Existem quatro tipos ideais de agência: a existencial, a da identidade, a pragmática a do 
fluxo da vida. Cada um destes tipos representa  um tipo diferente de relação entre o ator e a 
sus perspectiva temporal.  
 
A agência existencial está relacionada com a liberdade dos seres humanos e com sua 
capacidade de decidir sobre suas ações. Trata-se de uma capacidade pré-reflexiva e 
fundamental, de uma potencialidade universal dos humanos. Este nível da agência é o patamar 
a partir do qual os outros tipos de agência se desenvolvem.  
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A agência pragmática, por sua vez, aparece quando as respostas comuns não resultam 
úteis. Este tipo de agenciamento tem a ver com as escolhas que os atores fazem no fluxo de 
uma atividade.  
 
Neste processo, além da capacidade criativa, participam aspectos da personalidade e da 
biografia dos atores, assim como suas emoções. Isto tem a ver com a forma como é 
considerada a participação do self neste tipo de agência. O “lugar” do self em que se 
encontram as emoções é o “I”. Segundo Mead, o “I” é o aspecto mais espontâneo do self e ele 
se relaciona com a experiência interna de reflexividade. A agência pragmática, neste sentido, 
está vinculada com a espontaneidade e a criatividade dos atores para escolher e decidir 
quando os hábitos adquiridos não “servem” ou são insuficientes.    
 
No terceiro tipo de agência, o da identidade, os aspectos que têm a principal participação  
são os papéis incorporados pelos atores e as opções de conduta e ação que estão socialmente 
estabelecidas. Esta forma de agenciamento está relacionada com o que Giddens define como 
consciência prática, ou seja, com aquilo que aparece na ação de maneira prática e que tem a 
ver com o conhecimento e o saber tácito dos agentes sobre o mundo e o “ser com” o mundo.  
 
Por fim, está a agência do fluxo da vida, relacionada com os planos e com o futuro. Há 
dois aspectos envolvidos neste agenciamento. Por um lado, o exercício do agente de pensar e 
realizar uma ação tendo em consideração propósitos de longo prazo. E, por outro, o processo 
reflexivo do self sobre a capacidade para atingir os objetivos. Este tipo de agência se refere à 
capacidade tanto de definir propósitos quanto de atingi-los, capacidade tanto para definir 
quanto para conseguir com sucesso os propósitos de longo prazo estabelecidos.  
 
A partir do exposto até aqui é possível identificar algumas características sobre a maneira 
como, nos trabalhos sociológicos mais recentes, é concebido aquele que age no mundo social. 
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Há duas características comuns tanto nas perspectivas que trabalham com a noção de 
indivíduo quanto naquelas que abordam a noção de sujeito. A primeira é que, em ambas, o 
indivíduo e o sujeito aparecem como noções necessárias, por um lado, diante dos limites das 
categorias sociológicas que anteriormente foram o referente a partir do qual procuraram-se as 
explicações da realidade social e individual. E, por outro, diante das características de um 
novo cenário social em que a ambivalência, as tensões, o caos, as múltiplas opções, o risco e a 
múltipla informação obrigam àqueles que estão no mundo social a se pensarem e a se 
revisarem.  
 
O indivíduo e o sujeito são considerados como o resultado de um trabalho que realizam 
homens e mulheres sobre si mesmos perante as condições de um cenário social que os obriga 
a tomar decisões e a dar sentido a suas ações e a suas vidas.   
 
A segunda característica é que, quando se trabalha tanto com a noção de indivíduo quanto 
com a de sujeito, o interesse principal é o que acontece no nível íntimo do ser humano ou o 
processo e os elementos que deles participam quando é realizado um trabalho sobre si mesmo.   
 
Porém, existem diferenças entre ambas as noções. Quando a noção de indivíduo aparece, 
o que no fundo está aparecendo é o interesse de analisar a maneira como os aspectos próprios 
da sociedade o contorneiam, em outras palavras, o processo pelo qual o indivíduo se torna 
indivíduo, a causa de “o social”. Eis que, na sociologia, o indivíduo e suas particularidades 
jamais são considerados por fora de um referente social nem se desvinculam em nenhum 
momento do que o torna possível: a sociedade. 
 
Por sua vez, a noção de sujeito, embora se refira a alguém isolado do mundo ou desligado 
de “o social”, atinge aspectos mais relacionados com o pessoal, o psíquico e o singular. Neste 
sentido, a noção de sujeito permite uma maior aproximação, ou um maior aprofundamento, 
com os mecanismos que participam no trabalho que os seres humanos mesmos realizam sobre 
si mesmos.  
Quando a noção de sujeito é introduzida nas teorias sociológicas, abre-se a possibilidade 
de estabelecer um diálogo com áreas como a psicologia e a psicanálise. A noção de sujeito, 
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em outras palavras, aparece quando a pergunta é pela relação que existe entre o social e o 
psíquico.  
 
Com a noção de ator, a ênfase muda para outro lugar.  Nela ressalta-se o vínculo seja com 
a vida social (no caso de Lahire) seja como uma rede (no caso de Latour).  
 
Na primeira perspectiva, mais que o resultado de um trabalho realizado sobre si mesmo, o 
ator é definido como produto da socialização (ou das múltiplas socializações) e da 
interiorização do social. Neste contexto, o ator é ator em decorrência da incorporação do 
social. Neste sentido, o ator apresenta-se como uma noção que permite analisar a forma como 
o social é incorporado e a maneira como isto manifesta-se nas ações.  
 
Na segunda ótica, seja humano ou não humano, o ator é entendido como aquele que 
transforma e que deixa um rasto, mas sempre em relação como uma rede em que ele participa 
junto com múltiplos atores. O ator é ator na medida em que pertence a uma rede e na medida 
em que transforma. Neste contexto, a noção de ator é ma ferramenta que ajuda a analisar 
especificamente as consequências e os efeitos no curso de uma ação daqueles que nele 
participam.  
 
Por fim, nas definições da noção de agente que foram apresentadas, encontra-se uma 
característica comum: ela é introduzida com o propósito de superar duas dicotomias, a de 
estrutura/ação e a de substância/processo. 
No primeiro caso, com a noção de agência pretende-se um afastamento do determinismo 
estrutural e da sujeição dos agentes às condições objetivas. Neste caso, porém, a definição de 
agência muda. O agente é entendido como aquele que age a partir da incorporação das 
condições objetivas ou como aquele que segue de maneira reflexiva suas ações e pode intervir 
no mundo
8
. 
                                                          
8
  Esse monitoramento reflexivo não se assemelha ao trabalho sobre si mesmo que as noções de 
indivíduo e sujeito implicam, mas à compreensão da própria conduta, da conduta dos outros e das 
características dos contextos em que acontece a ação. 
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No segundo caso, a agência é entendida principalmente como processo e como resultado 
de uma relação. Diferentemente das concepções de agência como produto acabado, o agente é 
considerado aqui como algo que varia dependendo do contexto, das situações e de suas 
demandas.  
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CAPÍTULO 3. A NOÇÃO DE EXPERIÊNCIA  
 
3.1 A experiência na sociologia contemporânea: Martuccelli e Dubet 
 
Nas ciências sociais e humanas, é na filosofia, na história e na antropologia que é possível 
encontrar uma maior elaboração conceitual sobre a experiência em geral e sobre as 
experiências significativas em particular.  
 
Porém, a definição da experiência como foco e alvo de análise vem se tornando uma 
característica de alguns dos trabalhos sociológicos mais recentes. É pela importância que hoje 
está sendo conferida ao singular que a noção de experiência conquista um lugar de destaque 
nestas análises sociológicas, principalmente naquelas que se enquadram nas “sociologias do 
indivíduo”.  
 
Estas perspectivas, que há alguns anos vem se desenvolvendo na Europa argumentam 
sobre a necessidade de fazer uma mudança conceitual na sociologia devido às múltiplas 
transformações que têm acontecido nas últimas décadas quanto ao que alguns autores definem 
como segunda modernidade.  
 
O fim de “o social”, entendido como forças externas do indivíduo, como fonte de 
explicação de tudo o que acontece nas relações humanas e o declínio das instituições são dois 
dos patamares a partir dos quais os autores destas teorias pretendem demonstrar a urgência de 
fazer outras abordagens sociológicas. Além disso, de construir novos conceitos que possam 
atingir o que hoje está acontecendo no mundo social, dentre os quais está o conceito de 
“experiência”.  
 
Embora estas teorias não se apresentam com o propósito de superar uma cisão entre 
estrutura e agência, nem tenham como alvo principal a análise da ação, nem se qualificam 
 102 
 
como  teorias sociológicas da ação, meu propósito é fazer uma aproximação entre elas para 
compreender como é que a noção de “experiência” nelas aparece .  
 
 
Apresentarei neste capítulo duas das teorias sociológicas contemporâneas escolhidas sob o 
critério do desenvolvimento conceitual que elas fazem da experiência. Estas duas teorias são a 
sociologia do indivíduo de Danilo Martuccelli e a sociologia da experiência de François 
Dubet. 
 
 A preocupação de Martuccelli é relacionar o individual e o social afastando-se por um 
lado, como faz Latour, das teorias que acham nas forças sociais externas a explicação de tudo 
o que acontece no mundo social; e por outro, trazendo ao centro da análise o individual para, 
por meio de um caminho indutivo, descrever a sociedade. Nesta sociologia do indivíduo não é 
o social o que explica o individual, são as respostas singulares e as experiências dos 
indivíduos que podem nos dizer algo sobre o social. 
 
Por sua vez, a partir de uma crítica à maioria das concepções da sociologia clássica e 
baseado em um trabalho empírico principalmente com jovens e escolas, Francois Dubet faz 
uma teoria de médio alcance, nos termos de Merton, que tem como propósito oferecer 
ferramentas conceituais para a sociologia conseguir atingir os fenômenos da sociedade 
contemporânea. Na sociologia de Dubet, o que acontece na vida social somente é possível de 
ser abrangido a partir da análise da experiência “social”, entendida esta como articulação de 
diferentes lógicas de ação.  
 
Estes dois autores, discípulos de Alain Touraine e receptores da sociologia deste autor, 
compartilham em muitos aspectos, além do interesse na experiência como fonte de 
informação para entender a sociedade atual, a crítica de alguns dos pressupostos da sociologia 
clássica e contemporânea.  
 
O objeto da crítica de Martuccelli é: 1) a definição da pergunta pela ordem (questão 
historicamente situada na fundação da sociologia) como a questão fundamental da sociologia, 
2) as forças sociais externas como elemento explicativo das condutas coletivas e individuais, 
3) a sociedade como articulação entre diferentes níveis e entre indivíduo e sistema, 4) a 
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socialização como processo que garante a adaptação e o ajuste dos indivíduos na sociedade e 
a cultura como conjunto coerente e homogêneo de normas que mantêm a vida social, e 5) a 
posição ocupada pelos indivíduos nas estruturas sociais como determinantes das ações e das 
condutas e como fonte de explicação dos aspectos individuais.  
 
Por sua vez, a crítica de Dubet focaliza-se em três pressupostos: 1) a sociedade como 
sistema integrado e vinculado a um Estado-nação, 2) o indivíduo como produto da 
interiorização de normas, regras e valores definidos por um todo social, e 3) a ação social 
como determinada pelo sistema, pressupondo um vínculo estreito entre ator e sistema e uma 
identificação entre eles.  
 
3.1.1 Danilo Martuccelli 
 
Um dos lugares a partir dos quais este autor faz a crítica do desenvolvimento da sociologia 
é a pergunta pela origem da disciplina. Ele, como outros autores, vê na preocupação pela 
ordem a base da elaboração conceitual que fizeram os primeiros sociólogos. Esta questão, 
embora fosse ao começo uma pergunta de tipo moral e histórica, transformou-se numa 
pergunta epistemológica e, aos poucos, na questão fundamental da teoria social, afirma 
Martuccelli (2009).  
 
Para dar uma resposta à pergunta pela ordem e para construir uma ideia de sociedade a 
partir dessa ordem, a teoria clássica fez das classes sociais e das instituições (principalmente 
do Estado nacional) as mais importantes ferramentas analíticas. Por meio da noção de classe 
social, a sociologia conseguiu dar explicação às trajetórias individuais e aos acontecimentos 
coletivos; com as instituições atingiu o assunto da coesão social.  
 
A pergunta pela ordem e pela forma como uma sociedade mantém-se unida e integrada, 
foi respondida também a partir de dois fatores: as orientações culturais comuns e a estrutura 
de coerções sociais, consideradas estáveis e duradouras. O que está por trás desta resposta é a 
ideia que a ordem somente é possível porque existem algumas forças sociais que exercem 
coerção sobre os indivíduos de uma sociedade e determinam toda ação que acontece no 
mundo social (Martuccelli, 2009).  
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Martuccelli assinala que é preciso afastar-se da questão sobre a ordem. A apreensão da 
realidade social a partir do assunto da ordem social deu como resultado a definição de uma 
concepção do social de tipo darwinista. Supõe que toda ação tem uma resposta seja positiva, 
seja negativa do entorno, isto é, que o agir dos indivíduos é recompensado rapidamente e sem 
ambiguidade e que é a partir do tipo de resposta que dada ao entorno pela ação, que ela pode 
ser definida como adaptada ou não ao mundo (Martuccelli, 2009).   
 
Por isto e pela presunção da existência de um conjunto de forças sociais externas, a 
pergunta pela ordem somente deve ser considerada como uma questão política que surgiu 
como consequência das condições sociais do final do século 19 e do começo do século 20 e, 
neste sentido, como uma questão pensada exclusivamente para essa época.   
 
Em relação ao assunto das coerções sociais, o autor assinala que os trabalhos empíricos 
demonstram permanentemente diferentes e múltiplos exemplos de como, no mundo social, 
apresentam-se situações que fogem da suposta coerção de forças externas.  
 
É um fato a existência das coerções, mas o que é importante entender é que elas não 
aparecem perante os indivíduos de maneira regular, elas podem aparecer ou sumir, agir ou 
não e até mudar de intensidade dependendo do cenário social e do momento particular. Os 
estudos empíricos colocam em xeque tanto a definição da cultura como elemento fundamental 
que ajuda a manter a vida social (Martuccelli, 2009), quanto a concepção da sociedade como a 
articulação entre diferentes níveis e entre o indivíduo e o sistema (Araujo e Martuccelli, 
2010). 
 
Segundo Martuccelli, a definição de sociedade como vínculo estreito e unidirecional entre 
sistemas e entre indivíduo e sistema, embora esteja em crise, foi por muito tempo o modelo a 
partir do qual se explicou o mundo social e o mundo individual. O elemento conceitual que 
mais contribuiu para este modelo foi o de “personagem social”. Com este modelo o indivíduo, 
e tudo o que acontece com ele, é definido segundo a posição que ele ocupa nas estruturas 
sociais e concebido como produto imediato de um entrelaçamento de forças de origem social, 
assim como suas ações são deduzidas, formadas e deformadas pelas estruturas sociais 
invisíveis que estão fora dele (Setton e Sposito, 2013).  
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A articulação entre posição social e tipo de ator que supõe o modelo de personagem social 
obteve influência e sucesso graças ao modelo de socialização que o sustentou, afirma 
Martuccelli. A socialização foi entendida como um processo de fabricação de indivíduos, 
especificamente, como processo da formação sócio-psicológica dos indivíduos (Araujo e 
Martuccelli, 2010), que supõe como resultado uma adaptação e um ajuste do indivíduo na 
sociedade, que lhe permite agir e viver com outros.  
 
Dada a importância concedida ao papel da cultura como conjunto de normas coerente e 
homogêneo que mantêm a vida social, a socialização sempre foi considerada na sociologia 
como um dos mais importantes mecanismos de integração na sociedade.  
 
Assim como a ideia da integração da sociedade não consegue dar conta da realidade social 
de hoje, o modelo de socialização também não oferece as ferramentas teóricas para entender o 
processo pelo qual a sociedade atual produz indivíduos, segundo Martuccelli. Não é mais 
possível pensar que a socialização é um elemento de integração social porque, hoje, o que se 
apresenta ao olhar do pesquisador é um processo de fabricação de indivíduos que continuam a 
ser socializados por meio da cultura, mas por meio de um processo que nem é totalmente 
harmonioso nem é único para todos os indivíduos.  
 
Cada vez com maior intensidade, os indivíduos são submetidos a experiências diferentes e 
contingentes. Neste contexto, a cultura como tradicionalmente foi definida também entra em 
crise. Na medida em que ela já não garante a articulação entre os atores e o sistema, o que ela 
faz é diferenciar permanentemente os indivíduos. 
 
Se lembrarmos de que o projeto tradicional de abordagem da realidade social da 
sociologia, com a ideia de sociedade e o modelo de socialização, pretendia entender as 
condutas individuais a partir do modelo de personagem social, será evidente também a crise 
da explicação sociológica do agir individual pela posição ocupada na estrutura social (que 
geralmente definiu-se como classe social). Assinala o autor que, por trás de posições 
similares, encontram-se uma multiplicidade de situações e de contextos sociais que 
singularizam o agir e os percursos individuais que o modelo de personagem social jamais 
permitiu enxergar. Hoje, a singularidade apresenta-se como uma evidência, afirma o autor.   
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Poder-se-ia afirmar que, para Martuccelli, a questão do social não pode ser abordada nem 
a partir de posições sociais, nem de um sistema de relações sociais, nem de uma determinada 
concepção de ordem social (Setton e Sposito, 2013).  
 
O mundo hoje, segundo o autor, é um cenário de proliferação de fenômenos próprios do 
âmbito mais subjetivo do indivíduo como a solidão, a angústia e o desassossego (fenômenos 
que nunca tiveram um lugar privilegiado na análise da sociologia clássica e sempre foram 
descritos em termos de sofrimento, de perda de sentido ou de desorientação (Martuccelli e 
Sigly, 2012).  
 
Além disso, na atualidade estamos perante um cenário em que a relação entre o global e o 
local se articula dependendo do contexto específico em que acontece esta relação e dos atores 
que participam dela; é um mundo em que há uma tendência das transformações sociais serem 
percebidas a partir das experiências pessoais mais do que a partir da pertença a uma classe ou 
grupo social. É um mundo que tem sido atravessado em todos os seus níveis pela 
singularização (Martuccelli, 2010).  
 
Estas características da sociedade atual são algumas das evidências da transformação do 
mundo que obrigam a pensar o que é fazer sociologia hoje?  
 
Perante as múltiplas mudanças, a sociologia não pode mais tentar apreender o que está 
acontecendo com questões, pressupostos e conceitos que, embora tenham conseguido de 
algum modo entender a realidade social de outros momentos históricos, hoje aparecem como 
ferramentas anacrônicas. É preciso pensar novas questões que consigam atingir este momento 
histórico específico e dirigir com novos pressupostos o olhar ao indivíduo, entendendo a 
sociedade a partir dele. Isto é o que pretende resolver Martuccelli com sua sociologia do 
indivíduo.  
 
Essa sociologia desenvolve-se a partir de uma pergunta: por que o indivíduo, em qualquer 
sistema de condicionamentos em que esteja submetido, sempre pode agir de uma maneira 
diferente ao que é estabelecido institucionalmente e estruturalmente como referente de ação?      
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Para Martuccelli não é possível encontrar resposta para esta questão nem na liberdade do 
sujeito, nem na sua criatividade, nem na sua vontade, nem na sua reflexividade, ou nas suas 
competências cognitivas. Somente é possível achar uma resposta identificando as 
características da vida social que permitem atuar de outra maneira. Em outras palavras: a 
resposta não está no ator, mas na consistência específica da vida social. De fato, é esta 
consistência o que deve ser o objeto fundamental da teoria sociológica (Martuccelli, 2009).  
 
Existe um espaço entre os atores e os sistemas que o autor denomina “intermundo”. A 
definição deste âmbito serve para identificar as características da vida social e a materialidade 
da vida social que tornam possível o agir e o agir de outra maneira dos indivíduos. Para 
entender como funciona esse espaço que existe entre os indivíduos e os sistemas, Martuccelli 
(2009) usa as metáforas de “maleabilidade resistente” e a de “elasticidade”.  
 
Com estas metáforas entende-se que, no intermundo, assim como há lugares em que é 
possível agir sem encontrar resistência, há também lugares em que ela pode ser elástica e 
ceder e alguns em que ela é muito forte.  
 
No mundo social existem regularidades e elas existem porque existem coerções. Mas, 
como já foi dito, a principal característica destas coerções é a irregularidade de sua 
intensidade e da sua influência no agir dos indivíduos. Os graus de resistência, isto é, a 
elasticidade da vida social, caracterizam-se, por sua vez, por um conjunto de elementos 
simbólicos e culturais diversos e múltiplos que se agrupam como capas de significação. Estas 
“texturas”, como são definidas por Martuccelli, dada sua diversidade, são o oposto da 
definição tradicional de cultura como conjunto de normas único e homogêneo. 
 
Coerções e texturas são então os dois elementos que compõem o intermundo. É porque 
existem coerções maleáveis e porque existem diversas capas de significação que é possível 
agir e agir de outra maneira no mundo social. A ação, neste sentido, somente é possível pelas 
condições que oferta o mundo social ao indivíduo. 
 
Ora, dizer que o indivíduo sempre pode agir de uma maneira diferente no mundo social 
não quer dizer que a ação seja incerta, mas que pode ser contingente. Afirma Martuccelli: 
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esta inscrição [a da ação no mundo] é contingente e não incerta. Esta 
distinção é uma conquista fundamental da teoria social. Contrário ao 
que às vezes é afirmado, não há grandes incertezas na vida social. 
Embora exista uma capa de texturas, vivemos em meio de práticas 
sociais codificadas e previsíveis. Pelo contrário, o que é imponderável 
na vida social é a contingência, isto é, o fato que nada nela seja 
necessário (Martuccelli, 2009, p. 19, Tradução livre) 
 
A contingência está sempre presente na ação enquanto existência de um conjunto de 
múltiplas significações que estão disponíveis para o indivíduo e uma relação entre elas e o 
indivíduo que nunca acontece de maneira unívoca nem em função do contexto da ação, pois 
se fosse desta forma, toda ação teria um sucesso e seria “adequada”.   
 
Em termos metodológicos a concepção de um intermundo com texturas e coerções 
implica estabelecer dois propósitos, por um lado, a compreensão das intenções dos atores; por 
outro, a identificação da forma como de fato as ações se inscrevem no mundo e não a forma 
como simplesmente elas se adaptam a ele. Isto, por sua vez, teria que estar complementado 
com o propósito de identificar o posicionamento dos indivíduos (mas lembrando sempre da 
contingência deste posicionamento e a fração propriamente singular e individual da ação). 
Neste aspecto, tratar-se-ia da identificação das posições estruturais como um dos aspectos a se 
levar em conta, mas não como o único.  
 
À identificação das posições sociais é preciso incrementar outro nível de análise, trata-se 
da relacionada com os “estados sociais”. A característica deles é que, sem mudar as posições 
sociais dos indivíduos, os estados sociais as atravessam e permitem enxergar o verdadeiro 
lugar que um indivíduo ocupa no cenário social, pois para identificá-las é preciso 
compreender as experiências individuais e a forma como os atores conseguem ou não criar 
para eles um espaço social protegido (Martuccelli, 2009). 
 
Embora estes aspectos relacionados com o que se poderia denominar “o estrutural” 
estejam presentes na sociologia de Martuccelli, a ênfase fundamental que ele tenta realizar é 
sobre a categoria de indivíduo como centro da análise sociológica.  
 
Como mencionei anteriormente, na sociedade de hoje está acontecendo uma série de 
mudanças caracterizadas por um processo de singularização que atravessa todos os âmbitos 
do mundo social. Segundo Martuccelli, perante os efeitos da singularização a sociologia deve 
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mudar seu centro analítico da sociedade ao indivíduo com o objetivo de conseguir apreender o 
que está realmente acontecendo no mundo social, por um lado, e de manter, por outro, algum 
tipo de vínculo com os atores, isto é, tentar aproximar-se da forma como eles enfrentam estas 
transformações, para que o conteúdo da análise sociológica não fique no vazio e sem sentido 
para os indivíduos.  
 
Além do anterior, a sociologia tem que colocar no centro da análise a categoria de 
indivíduo, na medida em que as características do processo estrutural de singularização obtêm 
somente (diferentemente de outros processos como a racionalização, a diferenciação, a 
mobilização) “completa significação no nível dos indivíduos. A singularização, por causa de 
sua indissociável dimensão qualitativa, obriga a estabelecer uma atenção particular nas 
experiências individuais” (Martuccelli, 2010, p. 14, Tradução livre). A singularização é um 
processo estrutural que se constitui além dos indivíduos, mas sua compreensão somente é 
possível no nível do individual.  
 
Porém, como pensar um modelo de compreensão do processo de singularização que leve 
em consideração o olhar histórico que dá conta da constituição estrutural deste processo (erro 
que comete a perspectiva que estuda o nível individual a partir da diferenciação das trajetórias 
pessoais) e que, ao mesmo tempo, permita entender a resposta individual diante de seus 
efeitos (propósito que não é possível com o modelo da individualização institucional)?  
 
Como definir um modelo que mantenha a articulação entre os níveis individual e 
estrutural, que não esqueça o caráter sócio-histórico que todos os indivíduos têm e que dê 
conta dos resultados da capacidade de agenciamento e do trabalho sobre si mesmos que todos 
os indivíduos também realizam? 
 
Somente é possível apreender sociologicamente o que hoje está acontecendo na vida 
social se a estratégia da individuação for colocada no centro do modelo, mas desvinculada 
completa e definitivamente do modelo de socialização como processo de produção de 
indivíduos.  
 
A individuação assim definida tenta aproximar-se do tipo de indivíduo, que neste 
momento histórico específico está produzindo a sociedade, relacionando fenômenos 
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estruturais por um lado e experiências individuais por outro, permitindo deste modo à análise 
sociológica singularizar-se sem esquecer a relação que existe entre história da sociedade e 
biografia do indivíduo. 
 
Para Martuccelli, o elemento analítico que neste marco permitirá manter o vínculo entre 
sociedade e indivíduo é a noção de “desafio”. O desafio, entendido como dificuldade que um 
indivíduo tem que enfrentar, supõe 
 
uma articulação entre os processos sociais a as experiências 
individuais, mas no lugar em que a teoria da socialização procura 
estabelecer vínculos necessários (e, às vezes, incluso deduzir 
conclusões microssociológicas a partir de considerações 
macrossociológicas), o estudo da individuação pelos desafios deixa 
sempre aberta, e portanto problemática, esta relação (Martuccelli, 
2010, p. 21, Tradução livre) 
 
Analiticamente, segundo o autor, os desafios têm algumas características. Por um lado, 
eles não podem ser compreendidos sem a narrativa que os indivíduos fazem deles mesmos. A 
forma como os atores percebem as dificuldades que vão sendo encontradas na sua vida e a 
forma como eles narram-nas constituem um aspecto fundamental para a descrição dos 
desafios.  
 
Por outro lado, é preciso ter uma noção do ator que se caracterize principalmente pela 
forma como os desafios atingem o âmbito pessoal (mas não no nível da subjetividade). Além 
disso, esta noção supõe a existência no mundo social de um processo de seleção de indivíduos 
que, embora esteja associado à posição social, tem resultados contingentes.  
 
Não se trata, neste sentido, de associar os resultados de uma ação com os recursos que os 
indivíduos têm, como propõe Bourdieu, mas sim com a forma como de fato eles usam os 
recursos que têm em função dos desafios. O desafio é o que permite explicar as diferenças 
vinculadas com características dos indivíduos como gênero, raça, idade, etc. (Araujo e 
Martuccelli, 2010).  
 
Finalmente, os desafios não se referem a todos os tipos de vivências dos indivíduos. Os 
desafios estão estreitamente vinculados com aspectos estruturais do mundo social, na medida 
em que somente devem ser considerados aqueles que são realmente significativos não para o 
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indivíduo, mas para um momento social e histórico concreto. Esta última característica da 
noção de desafio é muito importante, na medida em que descrever os desafios é equivalente a 
descrever uma sociedade em sua totalidade.   
 
Embora a noção de desafio abra o espaço a aspectos considerados do âmbito individual 
(porém, não do tipo de disposições individuais ou de características intrapsíquicas), o objetivo 
de uma análise pelos desafios é apreender os processos sociais estruturais e o tipo de 
sociedade em que eles apresentam-se mas, ao contrário do que é encontrado em outras teorias, 
trata-se de uma análise realizada a partir da forma como os indivíduos respondem às 
dificuldades. Deste modo, é possível singularizar a análise sociológica sem deixar fora os 
aspectos estruturais, pois se trata de 
 
reconhecer e respeitar o que aparece como contingente no nível pessoal 
(o resultado dos desafios para cada ator na singularidade irredutível de 
sua experiência pessoal), e por outro lado, de levar em conta o perfil 
sócio-temporal estrutural da sucessão de desafios no nível da sociedade 
(Martuccelli, 2010, p. 26, Tradução livre) 
 
O desafio, entendido como dificuldade e não como determinismo, permite assim traduzir 
no nível das experiências individuais as dificuldades de uma sociedade, relacionar as 
experiências individuais com as estruturas e dar conta do mundo social a partir do individual. 
Para atingir este objetivo é preciso, por sua vez, entender como são produzidos os indivíduos, 
isto é, para o caso da sociedade atual, entender como acontece a individuação. A pergunta 
pela individuação é a pergunta pela forma como uma sociedade fabrica indivíduos e a 
resposta desta questão é também a resposta à pergunta sobre como descrever uma sociedade?  
  
O processo de individuação tem quatro características. A primeira é a que permite realizar 
uma macrossociologia focalizada no nível individual, isto é, fazer uma descrição dos 
fenômenos estruturais além do funcionamento da sociedade em sua totalidade. A segunda é a 
que considera que os desafios são comuns a todos os indivíduos, embora as respostas e as 
formas de enfrentá-los sejam singulares e pessoais.  A terceira característica é que a 
individuação dá conta de um processo que muda de uma sociedade para outra, assim como de 
um momento histórico para outro. Por fim, a individuação contribui, a partir da análise das 
experiências individuais, à crítica dos desafios estruturais e, deste modo, ao debate 
democrático (Setton e Sposito, 2013). 
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Um trabalho sociológico a partir da individuação tem dois momentos: a identificação dos 
grandes desafios da sociedade e a análise da forma singular em que os indivíduos respondem 
a esses desafios. Neste sentido, é importante salientar que o propósito fundamental não é a 
análise dos aspectos individuais que tem incidência na resposta dos atores perante os desafios 
e sim a apreensão dos desafios estruturais por meio da análise das respostas singulares.  
 
Ora, estes dois momentos, em termos metodológicos, devem se organizar de maneira 
indutiva: primeiro é preciso partir das narrativas dos indivíduos até se chegar ao final da 
pesquisa à identificação de um conjunto estandardizado de desafios, e assim, “transitar desde 
a experiência heterogênea da vida até um modo histórico de individuação” (Setton e Sposito, 
2013, p. 260, Tradução livre). 
 
A experiência dos indivíduos tem um lugar muito importante na sociologia de Martuccelli. 
Para o autor é importante partir das experiências pessoais, na medida em que é nelas que pode 
observar-se como é que a sociedade contemporânea fabrica indivíduos, mas também porque, 
dado o processo de singularização que caracteriza o mundo de hoje, o que acontece na vida 
social é percebido pelos atores principalmente por meio de suas experiências pessoais.  
 
Por meio do modelo de individuação e da importância que ele concede à experiência 
individual, Martuccelli propõe uma forma de fazer sociologia que finalmente consiga 
descrever os fenômenos singulares (Soto e Martinic, 2010) sem cair em uma análise do sujeito 
ou do individualismo. 
 
Por fim, as perguntas que eu considero as fundamentais para entender os pressupostos de 
Martuccelli são: como é possível estudar o nível individual? Como atingir o que acontece 
dentro do indivíduo quando age no mundo social? Como fazê-lo sem cair em uma análise dos 
aspectos psicológicos, intrapsíquicos e subjetivos da ação?   
 
Como já foi mencionado anteriormente, o primeiro a se levar em consideração é que a 
ação dos indivíduos nunca é o resultado de um determinismo de forças e estruturas sociais, 
sempre há um espaço correspondente a um trabalho específico do ator. Este trabalho é 
realizado em um espaço que está entre os ideais inscritos no indivíduo sobre o que é ser 
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sujeito e as experiências sociais, que são as que lhe mostram as possibilidades mais corretas 
para ele estar e agir no mundo social.  
 
Em relação aos ideais sociais, assinala Martuccelli junto com Araujo (2010), trata-se de 
identificar a forma como estes ideais se inscrevem no indivíduo, a forma como fazem parte do 
Ideal do Eu de cada ator. Isto quer dizer que é fundamental entender a inscrição dos ideais no 
indivíduo como elemento mediador da ação.  
 
Por sua vez, em relação às experiências sociais, os autores afirmam que é necessário 
considerar que nem todas as experiências sociais incidem de forma similar na ação dos 
indivíduos, na medida em que sua incorporação muda de acordo com os processos 
conscientes e inconscientes que participam em cada ator. Isto quer dizer que o importante na 
consideração da ação é entender o filtro ao qual são submetidas as experiências sociais 
norteadoras da ação individual. 
 
Incorporar a variabilidade dos ideais, e insistir no fato de que sua 
eficiência depende de sua inscrição, assim como lhe confere um papel 
significativo às experiências sociais, permite pensar esta proposta 
como uma opção de apreender ao indivíduo além de uma leitura 
normativa, assim como para considerar o trabalho do indivíduo no 
processo de individuação como tecido pela realidade sócio-histórica 
(Martuccelli e Araujo, 2010, p. 89, Tradução livre) 
 
 
3.1.2 François Dubet 
 
 
Como mencione anteriormente, François Dubet parte da crítica às concepções tradicionais 
da sociologia sobre a sociedade, o indivíduo e a ação social. O autor assinala que a sociedade 
foi concebida pelos sociólogos clássicos como um todo social integrado, como moderna, 
como um sistema e como um conflito regulado (Dubet, 2011).  
 
Estas características fazem pensar, segundo o autor, que o que era entendido como 
sociedade era na verdade o Estado-nação, “considerado como o marco moderno da vida 
social” (Dubet, 2011, p. 110). A partir desta conclusão, o autor assinala que a ideia de 
sociedade está hoje em crise e que o declínio da ideia de sociedade também está associado 
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com a permanente fragmentação dos sistemas que a compõem. Cada sistema (cultura, 
economia, política, etc.) tem uma lógica de funcionamento própria e uma autonomia em 
relação aos outros; a idealizada integração entre sistemas e a sociedade como totalidade 
organizada de maneira coerente, da qual falavam os clássicos, já não existe mais.  
 
Junto com a crise da ideia de sociedade vem também, por um lado, o declínio das 
instituições entendidas como as responsáveis pela socialização e como garantes da 
estabilidade social e, por outro, o esgotamento das classes sociais que, embora ainda existam 
(assim como ainda existe a dominação), não constituem hoje o principal fator de explicação 
da sociedade e de seus conflitos (Dubet, 2010). Segundo Dubet, as divisões que existem na 
sociedade atual não devêm exclusivamente do âmbito econômico, pois o gênero, a raça, a 
religião também geram fronteiras entre os grupos.  
 
Em relação à ação social e o indivíduo, Dubet afirma que estes dois conceitos foram 
definidos a partir do pressuposto da interiorização no ator dos valores, normas e regras 
socialmente estabelecidos, interiorização que, por sua vez, foi considerada o sustento da 
subjetividade e o determinante da conduta do indivíduo.  
 
Estas ideias de ação social e de ator estão estreitamente vinculadas à importância 
concedida pela sociologia clássica ao processo de socialização e às instituições (família, 
religião, escola, partidos políticos, sindicatos, etc.). Para Dubet, hoje estamos perante o 
declínio das instituições, na medida em que o que está acontecendo é uma transformação dos 
processos de socialização entendidos como processos de “clonagem” dos indivíduos (Dubet, 
2011). 
 
Dubet assinala que, atualmente, já não é possível falar de um paradigma único para 
entender a ação social. A sociedade de hoje se caracteriza pela multiplicidade de lógicas de 
ação que se apresentam como possibilidades de ação ao indivíduo dependendo dos contextos 
e circunstâncias em que ele se insere.  
 
É possível falar nestes termos na medida em que no agir do indivíduo contemporâneo se 
apresenta uma separação entre sistema e indivíduo, um afastamento entre o ator e o papel e o 
lugar que lhe foram concedidos (ou o que se supõe “socialmente adequado” para seu agir). 
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Ora, essa cisão entre ator e sistema dá-se no processo da ação, mas epistemologicamente não 
existe nenhuma razão para aceitar esta separação: “é possível seguir afirmando que o ator é 
plenamente social ainda que possa viver como se estivesse fugindo do social” (Dubet, 2011, 
p.116, tradução livre). 
 
Segundo Dubet, existem três lógicas de ação que correspondem, por sua vez, a três tipos 
de sistema. A primeira é a lógica de integração, própria do sistema de comunidade. O ator é 
definido pelos seus vínculos com a comunidade (Wautier, 2003) e a sociedade é entendida 
como um sistema de integração social. A ação neste caso se assemelha à ação “tradicional” de 
Weber, fundamentada principalmente por valores. Trata-se de uma ação precedida pela 
comunidade em que subjetividade e sistema não estão separados. Com a definição desta 
lógica de ação, Dubet deixa transparecer sua convicção sobre a necessidade de manter no 
âmbito conceitual e teórico a ideia de uma correspondência entre o indivíduo e o sistema e a 
pertinência das noções que foram associadas com esta correspondência: função, norma, status, 
etc. (Dubet, 2011).  
 
A segunda lógica de ação é a de estratégia que, em termos weberianos, trata-se da ação 
racional com relação a fins.  A sociedade neste caso é definida como o resultado do agir 
estratégico dos indivíduos e o ator é considerado um estrategista. O sistema em que aparece 
este tipo de ação é o mercado, mas não se trata somente do mercado econômico, trata-se de 
todo tipo de sistema em que há uma luta pelo poder e em que o poder se relaciona com os 
diferentes recursos que o ator tem (dinheiro, informação, legitimidade, influência) para se 
posicionar.  
 
Por fim, existe uma terceira lógica de ação, se trata da subjetivação. Este tipo de ação é a 
que permite explicar o fato de que os indivíduos são sujeitos com desejos, que têm algum tipo 
de reflexividade e que conseguem se afastar do sistema para realizar uma atividade crítica em 
suas ações (Dubet, 2011). Esta lógica de ação é própria do indivíduo, ela pertence ao 
indivíduo e na medida em que neste tipo de ação o indivíduo se separa de si mesmo e do 
mundo, a sociedade é considerada um sistema de dominação diante do qual o ator tem de 
realizar uma atividade crítica para não ficar alienado e para poder se constituir como sujeito. 
É graças a este tipo de ação que o individuo consegue integrar e manter em certa unidade o 
“eu” da lógica da integração e o “eu” da lógica da estratégia (Dubet, 2011).  O indivíduo neste 
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caso não é definido como membro de uma comunidade nem como um ator com poder e 
status, o indivíduo é o autor de sua própria vida, é o centro. 
  
É a partir da definição destes três tipos ideais de ação que Dubet constrói a noção central 
de sua sociologia: a experiência social.  
 
A experiência social é o esforço que realiza o ator para articular as três grandes lógicas de 
ação (Martuccelli e De Sigly, 2012) com o objetivo de atingir uma dominação sobre a ação 
mesma.  O resultado da mistura das lógicas de ação que realiza o indivíduo é o que constitui 
sua subjetividade e sua reflexividade (Dubet, 2011). Para explicar o significado de 
experiência o autor esclarece que, embora exista uma definição desta noção como o vivido, o 
fluxo das emoções, dos sentimentos e das ideias, o significado que ele confere à experiência 
social é de um conjunto de técnicas de medição, de verificação e de resolução de problemas 
(Dubet, 2012).  
 
A experiência social apresenta-se deste modo como o trabalho individual para resolver os 
problemas que traz, na sociedade moderna, a separação constante dos sistemas e a 
multiplicidade de lógicas de ação que aparecem.  A ação torna-se neste sentido um problema, 
na medida em que as rotinas já não oferecem orientações corretas das práticas (Dubet, 2011) 
e, portanto, é no âmbito individual, por meio da experiência, onde é realizado o esforço para 
se superar tais problemas.  
 
Evidentemente, não vivemos em um ambiente de tragédia constante. A 
maior parte do tempo nossas ações são de rotina, quase automáticas (...) 
Porém, por trás dessas maneiras de agir estão as estratégias de ação 
muito mais desgarradas, juízos e sistemas de justificação que o 
sociólogo deve destacar porque as rotinas não se explicam pelas rotinas 
e porque o fluxo da vida está definido por rupturas e provas 
suficientemente explícitas para que sejam objeto de nossa atenção 
(Dubet, 2011, p. 124, tradução livre)  
 
Assim, o indivíduo, para Dubet, vive um momento de conflito quando se enfrenta com a 
multiplicidade de lógicas de ação e quando ele não se identifica com o ofertado pelo sistema 
quanto aos valores, condutas, regras ou papéis estabelecidos. A experiência, neste sentido, dá-
se como resposta individual em um momento ou situação que o ator percebe como 
problemática.  
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Quando o ator sente um mal-estar com o sistema, ele se afasta e procura conferir um 
sentido a suas práticas e ações, pois o sentido já não é encontrado fora; deste modo, 
experiência social e sentido estão estreitamente vinculados com a subjetividade e a 
reflexividade do indivíduo.  
 
Enquanto atividade crítica, a experiência social acontece porque o indivíduo que a realiza 
não é mais um produto acabado, um resultado final da socialização. Porém, embora seja o ator 
que realiza o trabalho e o esforço, e sejam a sua subjetividade e reflexividade as que estão 
presentes e compõem o que Dubet nomeia como experiência, o indivíduo nunca aparece 
desligado do sistema. É o ator que articula as lógicas de ação, mas o seu trabalho é realizado 
com o que o sistema lhe oferece. Assim, a experiência pertence ao indivíduo, mas os tipos de 
ação são próprios do sistema; em outras palavras, as experiências sociais são combinações 
subjetivas de elementos objetivos (Wautier, 2003).  
 
Na tentativa de fazer um traçado resumido da noção de experiência social, poder-se-ia 
assinalar os seguintes elementos como suas condições e componentes. Em primeiro lugar, a 
experiência social acontece por causa da heterogeneidade, no mundo social, dos princípios 
que organizam as condutas (Wautier, 2003), causada por sua vez pela constante divisão entre 
sistemas.  
 
Em segundo lugar, a experiência social acontece porque o indivíduo não se sente 
identificado com o sistema, o que gera nele uma sensação de mal-estar e conflito com o que é 
estabelecido como orientação para suas ações.  
 
Terceiro, para uma experiência social acontecer tem de se produzir um afastamento entre 
o ator e o sistema, o que permite ao indivíduo realizar uma atividade crítica (reflexividade). 
Por fim, toda experiência social carrega um sentido, este é conferido à ação pelo ator perante 
a falta de identificação com o sistema.  
 
O trabalho individual de articulação de diferentes lógicas de ação que Dubet nomeia 
experiência social é o objeto da sociologia da experiência e por essa razão, para este autor, é 
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na singularidade onde se encontra a maior informação sobre o social, pois é na construção das 
experiências sociais dos atores onde se dá a elaboração da sociedade.  
 
3.1.3 Considerações e questões  
 
A sociologia de Martuccelli não tem como principal propósito superar a separação entre 
individuo e sociedade, ou entre estrutura e agente.  A preocupação do autor é relacionar o 
individual e o social, e a análise focalizada no indivíduo que ele propõe é uma análise 
sociológica, afastada de leituras psicanalíticas ou psicológicas, na medida em que o indivíduo 
de Martuccelli somente é entendido como produto da sociedade e na medida em que a razão 
do interesse nos aspectos mais pessoais e singulares do agir individual é a apreensão da 
sociedade, a descrição do cenário social. O resgate da análise individual não é proposto para 
entender o que acontece dentro do indivíduo, nem os processos íntimos que operam na 
resposta que ele dá perante o que a sociedade lhe apresenta. O indivíduo é resgatado 
principalmente para se entender o tipo de sociedade em que ele se encontra e os processos 
sociais que intervêm no processo de sua fabricação como indivíduo. 
 
Esta característica da teoria de Martuccelli é evidente também na resposta que ele oferece 
à questão que ele considera ser fundamental na sociologia: por que é possível sempre agir de 
outra maneira? A possibilidade que um indivíduo tem de fugir do que socialmente pareceria 
estar estabelecido como única resposta ou ação, em uma determinada situação ou cenário 
social, existe somente na medida em que a própria vida social, com sua “elasticidade”, 
possibilita os movimentos do indivíduo.  
 
Com esta resposta o autor pretende sair do determinismo estrutural da ação, mas ainda fica 
sem resolver completamente a pergunta pelos processos que acontecem no indivíduo, aqueles 
que têm a ver com sua própria história e que participam do curso da ação. Neste sentido, quais 
são os aspectos individuais que fazem que sempre seja possível agir de outra maneira?  
 
Nos trabalhos que Martuccelli realiza junto com a psicanalista Kathya Araujo se encontra 
um espaço teórico que permitiria indagar sobre este assunto. Trata-se do tema do trabalho 
sobre si mesmo que realiza cada indivíduo, apresentado no final da secção anterior. Quando, 
graças a uma evidente contribuição da ótica psicanalista, é considerado este trabalho 
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individual, abre-se um lugar nos desenvolvimentos de Martuccelli para se pensar de fato em 
colocar o indivíduo no centro de análise e apreender o que acontece nele.  Porém, este não é o 
tema que recebe a maior atenção do autor.  
 
O interesse fundamental de Martuccelli é a apreensão do social por meio das experiências 
individuais, focalizar o olhar no individual não para entender os processos que acontecem em 
cada indivíduo além do social, mas para enxergar como os aspectos individuais falam e 
contam coisas da sociedade.  
 
Embora a contribuição que dá Martuccelli em relação às características da vida social que 
tornam possível o agir e o agir de outra maneira seja muito importante para abrir novos 
espaços de compreensão da ação, fica sem ser desenvolvido conceitualmente o lugar que 
corresponde às características ou condições individuais que também possibilitam esse agir. 
Como se vinculam a elasticidade e as camadas de significado da vida social com as 
características individuais de todo ator no processo de uma ação e nas respostas singulares 
diante dos desafios coletivos? 
 
Outra contribuição importante de Martuccelli é o espaço que abre, na análise sociológica, 
à categoria de experiência. É na experiência que têm os atores perante as dificuldades da vida 
social onde aparecem os aspectos singulares e pessoais susceptíveis de serem analisados 
sociologicamente.  
 
Porém, há algumas questões sobre este assunto.  Assim como já foi mencionado 
anteriormente em relação à ação, embora a experiência individual seja colocada no alvo da 
análise, o autor fica sem resolver a pergunta: como estudar a experiência individual? O que 
acontece no indivíduo, que elementos próprios da história pessoal se movimentam na 
experiência dos atores?  
 
Como categoria, a experiência na sociologia de Martuccelli não tem uma ampla 
elaboração conceitual, o que resulta em uma definição reduzida a uns poucos elementos. Isto 
por duas razões.  
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A primeira é que a experiência tem uma característica fundamental: não se trata de 
qualquer experiência, trata-se daquela que está vinculada com a resposta individual diante dos 
fenômenos sociais comuns. Neste sentido, a experiência somente tem importância analítica 
enquanto estiver vinculada a fenômenos sociais (fenômenos que, por sua vez, também não 
podem ser quaisquer fenômenos, têm de ser aqueles que são comuns a todos os indivíduos e 
resultantes de processos estruturais sociais).  
 
A segunda razão é que a experiência é considerada mais como fonte de informação para 
apreender as características da sociedade do que como objeto de análise. Além de não 
vincular a experiência como dado para compreender aspectos da vida social diferentes aos 
estritamente relacionados com as características da sociedade, como a ação, por exemplo, não 
se pretende aprofundar-se no processo mesmo da experiência, na forma como acontece, nos 
elementos tanto estruturais quanto individuais que se movimentam e que se vinculam ao 
indivíduo enquanto ela acontece. Ao desconsiderar o processo mesmo da experiência ficam 
fora da análise muitos elementos que também falam sobre a sociedade e sobre a forma que ela 
dá ao indivíduo, mas também ficam de fora aqueles aspectos verdadeiramente pessoais que 
fazem da experiência um acontecimento singular.  
 
 A experiência é reduzida à resposta, ignorada como processo, apreciada analiticamente 
somente ao enunciar algo sobre o social, não sobre o indivíduo e sua singularidade, não sobre 
a forma como acontece, ou sobre o processo que carrega, nem sobre os elementos sociais, 
pessoais e temporais que fazem parte dela como processo. A experiência, na sociologia de 
Martuccelli, é exclusivamente um dado.   
 
Por fim, acredito que é interessante salientar que, embora o autor chame a atenção 
permanentemente à necessidade da sociologia dirigir o olhar ao indivíduo e levar em conta a 
singularidade, sua proposta continua a ser uma macrossociologia. Nela apresenta-se o 
processo que é preciso percorrer para descrever uma sociedade e é neste sentido que poder-se-
ia afirmar que, assim como as sociologias clássicas e algumas contemporâneas como as de 
Bourdieu, Giddens, Elias ou Luhmann, a sociologia do indivíduo de Martuccelli pretende ser 
totalizante.  
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Alguns dos argumentos desta leitura da sociologia do indivíduo de Martuccelli poder-se-
iam aplicar à sociologia da experiência de Dubet.  Em primeiro lugar, a noção de experiência 
de Dubet não se refere ao processo individual pelo qual acontece a experiência social. O 
caráter singular da experiência se encontra, segundo o autor, na forma como o indivíduo 
combina as lógicas de ação, porém, quais elementos estão incidindo nessa combinação? Quais 
os aspectos próprios do ator que caracterizam e tornam possível a articulação das lógicas de 
ação?  
 
Outro pressuposto que Dubet compartilha com Martuccelli está relacionado com o social. 
Na sociologia da experiência as condições objetivas, isto é, o social, são as que possibilitam a 
experiência social, o componente individual somente refere-se à forma como o ator articula as 
diferentes lógicas de ação. É também neste sentido que o indivíduo de Dubet antes que nada é 
social, sua subjetividade é construída com os elementos que o sistema lhe oferece e, ainda que 
esta subjetividade seja construída se afastando do sistema, o ator nunca consegue ficar fora 
dele. 
 
Para Dubet, existem três lógicas de ação a partir das quais o indivíduo tem uma 
experiência. Porém, poder-se-ia afirmar que estas lógicas são os únicos elementos que 
alimentam a experiência social? O autor parece que não se aprofunda na existência de 
componentes da experiência que estão além do social (as lógicas de ação são elementos 
objetivos) e da situação específica em que a experiência acontece.  
 
 
Neste sentido a noção de experiência de Dubet é estritamente “social”, discorre 
principalmente sobre a forma como o indivíduo combina os elementos que estão fora dele, 
mas sem se aprofundar no que passa, no que o ator vivencia com seu corpo e seu pensamento, 
na relação que tem com experiências anteriores, na relação que ele estabelece entre a situação 
específica do presente e o passado e a projeção no futuro de sua ação.  
 
A noção de experiência de Dubet acontece em situações de conflito, em situações 
problemáticas para o indivíduo. Para o autor, é neste tipo de situações que o ator consegue 
conferir um sentido a suas decisões e ações. No entanto, estas situações não representam todas 
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aquelas em que o indivíduo atravessa um conflito, pois se trata unicamente daquelas situações 
em que o ator não se sente identificado com o estabelecido pelo sistema.  
 
As questões que surgem então, são: o que acontece quando o indivíduo se enfrenta com 
uma situação ou com um momento de crise de outro tipo? Qual a ação que o indivíduo realiza 
e a experiência que ele tem quando o seu mal-estar está associado com fatores de tipo pessoal, 
ou emocional, ou de dor, ou qualquer uma que não esteja relacionada com o desejo de fugir 
do sistema? É somente em uma situação de crise com o sistema em que chega o sentido, até o 
indivíduo, do que ele faz?  
 
Embora a sociologia da experiência de Dubet deixe estas questões sem resolver, a noção 
de experiência que ele desenvolve, em seus aspectos e elementos constitutivos, é mais 
elaborada que a de Martuccelli (para Dubet a experiência carrega reflexividade, sentido e 
distanciamento). As lacunas que ainda não foram esclarecidas pelo autor têm sua origem no 
fato de que a definição da noção de experiência está associada com uma atividade mais do 
tipo estratégico e de medição do que com um processo envolvido com elementos emocionais, 
vivenciais, de ruptura e de ausência de correspondência entre realidade e possibilidade.   
 
 
 
3.2 A experiência significativa 
 
”Viver é um rasgar-se e remendar-se”. 
“Digo: o real não está na saída nem na chegada: ele se dispõe para a gente é no meio da 
travessia”. 
“Tudo o que muda a vida vem quieto no escuro, sem preparos de avisar”. 
 
Guimarães Rosa  
 
 
Esse capítulo discorre principalmente sobre a definição do que é uma experiência 
significativa. Mais do que um aprofundamento nas definições das subcategorias da noção de 
experiência (experiência religiosa, experiência estética, experiência política e experiência 
histórica), o objetivo deste capítulo é identificar os elementos e processos que definem às 
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experiências significativas, caracterizam-nas e tornam-nas particulares e diferentes de outros 
acontecimentos. 
 
Para atingir esse propósito, iniciarei minha exposição me referindo àqueles aspectos da  
noção geral de experiência que permeiam a de experiência significativa para, após disso, 
construir a definição do que é uma experiência significativa a partir das contribuições do 
trabalho dos filósofos Wilhelm Dilthey e John Dewey
9
.  
 
 
3.2.1 “A” experiência 
 
Buscar uma aproximação às múltiplas reflexões desenvolvidas nas ciências sociais e 
humanas sobre a noção de experiência é uma tarefa desafiante. Assim que é iniciada, o 
primeiro resultado desta tarefa é a identificação dos diferentes (e muitos) autores que refletem 
sobre o assunto e a acumulação de uma enorme quantidade de textos relacionados a ele.  
 
A experiência é um desses temas que ultrapassam os limites disciplinares. É concedido 
para esta noção um espaço amplo na filosofia, mas também acha um ninho na história, abre-se 
lugar na antropologia e recebe atenção na sociologia.  
                                                          
9
  As reflexões destes dois filósofos pertencem ao conjunto de trabalhos que surgiram como 
resposta às filosofias que reduziram a experiência a uma função estritamente epistemológica: o 
racionalismo e o empirismo (Jay, 2009). No dualismo entre mente e corpo da filosofia cartesiana, a 
experiência pertence ao mundo do sensível e dos sentidos. Na medida em que, para Descartes, não era 
possível confiar nos dados dos sentidos, a experiência sempre devia permanecer sob dúvida. Ela não 
oferecia o conhecimento verdadeiro e acessível que somente podia se obter por via da mente. Para o 
racionalismo, assim como para o empirismo, a experiência se reduzia a um assunto essencialmente 
epistemológico, embora no empirismo a experiência fosse considerada como o ponto de partida do 
conhecimento. Na teoria do conhecimento de Kant (quem procurou uma definição de experiência que 
superasse os reducionismos tanto do empirismo, quanto do racionalismo), a noção de experiência 
cumpre um papel muito importante. Para Kant, como para os empiristas, a experiência é o ponto de 
partida do conhecimento, porém, o conhecimento segundo Kant não provêm dela (Ferrater, 2009). A 
escolha dos trabalhos de Dilthey e Dewey para abordar o assunto desse capítulo deve-se 
principalmente a uma razão. Tanto Dilthey quanto Dewey elaboram reflexões sobre aquelas 
experiências que se constituem como unidades claramente identificáveis, que têm umas características 
particulares e que são diferentes e distinguíveis de outros acontecimentos. Estes três autores refletem 
conceitualmente sobre aquelas experiências que implicam uma ruptura com o fluxo da cotidianidade 
depois da qual sobrevém um processo e uma travessia que acabam com um desfecho. Dentre as 
influências de Dilthey e Dewey nas ciências sociais em geral e na sociologia em particular, destaca-se 
o trabalho sobre a hermenêutica realizado por Dilthey e a proposta de superação de dualidades na 
concepção da ação de Dewey (esta última pode encontrar-se principalmente em teorias sociológicas 
contemporâneas sobre a ação como as de Hans Joas e Mustafa Emirbayer) 
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Um dos pontos de partida de várias das análises que têm sido enfocadas na experiência 
costuma a ser a etimologia da palavra. Segundo algumas destas análises, derivando-a da base 
indo-europeia, per quer dizer “tentar, aventurar-se, arriscar”, enquanto o cognato germânico 
de per vincula experiência com “passagem, “medo” e “transporte” (Turner, 1986). A raiz per, 
que em línguas germânicas é fahr, está associada com “perigo” e “risco”, por um lado; e com 
“poros”, “portos” e saída, por outro (Marías, 1971).  
 
Mas, qual é o lugar destas palavras quando se trata de definir a experiência?  
 
Definir o que é uma experiência não é uma tarefa simples. De fato, autores que trabalham 
sobre o assunto, como Martin Jay (2009), assinalam a enorme dificuldade que há em tentar 
reduzir a experiência a um denominador comum. Este autor assinala que, por trás dos diversos 
discursos sobre o tema, encontram-se diversas e até contraditórias possibilidades do que é 
entendido como experiência
10
.  
 
Porém, segundo Jay, é possível identificar duas características que atravessam toda 
tentativa de definição da experiência. Por um lado, a transformação que ela carrega. Por outro, 
o “encontro” que ela implica.  
 
 
Transformação na medida em que nos diferentes discursos criados sobre experiência, ela 
relaciona-se com um evento após o qual acontece uma mudança. A experiência não deixa 
àquele que passa por ela no mesmo lugar que estava antes. Para que este termo seja 
significativo “algo digno de ser chamado ‘experiência’ não pode nos deixar, insisto, no lugar 
em que começamos” (Jay, 2009, p.21, tradução livre).  
 
Encontro na medida em que, embora trate-se de um processo pessoal e subjetivo, ela 
inevitavelmente é adquirida por meio de um encontro com “o outro”, seja esse outro humano 
ou não humano. 
                                                          
10
 No livro Cantos de Experiencia (2009), o autor apresenta os diferentes discursos sobre a 
experiência que aparecem no conjunto de trabalhos filosóficos que abordaram este assunto. Jay refere-
se à relação entre experiência e epistemologia, à experiência religiosa, à experiência estética, à 
experiência e sua relação com a política e a história, à experiência e seu vínculo com a ação e à crise 
da experiência. 
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Larrosa (2006), referindo-se ao encontro que implica a experiência, assinala que há nela 
um “princípio de alteridade” ou de “exterioridade” que carrega o ex da palavra11. Este 
princípio implica que não há experiência sem a aparição de um outro-alguém, de um outro-
algo ou um outro-isso; ou seja, sem a aparição de um acontecimento exterior, estranho ou 
estrangeiro.  
 
Ora, essa exterioridade aparece como algo que passa por aquele que tem a experiência. 
Larrosa (2002) assinala que a definição da palavra ‘experiência’ nas distintas línguas refere-se 
àquilo que nos passa, àquilo que nos acontece, àquilo que nos toca: em espanhol é “lo que 
nos pasa”, em português “o que nos acontece”, em francês “ce que nous arrive”, em italiano 
“quello che nos accede”, em inglês “that what is happening to us”, em alemão “war mir 
passiert”.  
 
Esse passo é em si mesmo a aventura com incertezas, risco e perigo que está na origem da 
palavra experiência (Larrosa, 2006). 
 
Mas que é aquilo que nos passa? Que é aquilo que nos acontece? 
 
 
3.2.2 “Uma” experiência: Wilhelm Dilthey 
 
Dentre os trabalhos que refletem sobre a experiência, existem alguns que estabelecem uma 
diferença entre dois tipos de experiência: aquelas que são “meras” experiências e aquelas que, 
por se tratarem de acontecimentos particulares, únicos e diferenciados dentre o conjunto de 
acontecimentos que compõem a história pessoal, definem-se como “umas” experiências.  
 
Esta é uma distinção que aparece com ampla análise no trabalho do filósofo Wilhelm 
Dilthey. Dilthey criticou as definições que tanto o empirismo quanto o racionalismo fizeram 
da experiência. A redução da experiência às sensações passivas, assim como sua redução ao 
                                                          
11
 O ex que aparece também em espanhol em palavras como “ex/terior, ex/tranjero, ex/trañeza, 
éx/tasis, ex/ilio”.  
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pensamento ativo, não permitiam, segundo ele, abranger em sua totalidade a experiência. É a 
partir desta crítica, que Dilthey introduz como alternativa à Erfahrung o vocábulo Erlebnis 
(ambos significam experiência em alemão) que traduz “experiência vivida” ou “vivência” 
(Jay, 2009).   
 
A Erfahrung é experiência que permanece no nível da razão, do mental e do intelectual. 
Refere-se ao processo total de aprendizagem que produz a relação entre as percepções 
sensoriais e o processo cognitivo. Trata-se, neste sentido, do resultado das elaborações da 
troca entre a consciência e o mundo da percepção. A Erlebnis, por sua vez, aninhada num 
nível mais íntimo e pessoal, abrange emoções, sentimentos e vontades; é pré-reflexiva, 
intransferível, imediata e somente está e é para aquele que a vivencia (Miras B., 2012). Foi 
esta vivência pessoal e íntima entendida como Erlebnis o foco da análise de Dilthey ao 
abordar o assunto da experiência.  
 
Embora referida ao nível mais íntimo e pessoal, a concepção da Erlebnis para Dilthey ia 
além do nível subjetivo. A vivência, embora sendo íntima, não era considerada pelo filósofo 
alemão como um acontecimento isolado do mundo. Tratava-se mais, como assinala Jay 
(2009), de um processo relacional que transgredia o imediato e implicava um encontro com 
algo que ia além da interioridade do eu.  
 
do ponto de vista do objeto da vivência e da reflexão sobre a mesma, a 
nova vivência é colocada em relação com meu conhecimento de uma 
conexão psíquica à que pertence, junto com outras, a vivência atual. A 
vinculação estrutural interna que assim surge para a reflexão é a da 
conexão psíquica (...) e (...) a de uma atitude de conexão psíquica, nesta 
como em qualquer vivência, em relação a um mundo objetivo (Dilthey, 
1944, p. 25-26, tradução livre). 
 
 
Ora, o caráter relacional da experiência ao que se refere Dilthey se manifesta 
principalmente quando aparece, junto com a experiência, o significado. Para Dilthey, a 
experiência somente adquire coerência por meio da categoria de significado. É graças a ele   
que é possível estabelecer uma conexão entre o que está acontecendo no presente e o que já 
foi experimentado e outorgar, desta forma, uma unidade e uma estrutura à experiência.  
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Porém, o surgimento do significado pelo qual é possível falar de uma estrutura, unidade 
ou totalidade da experiência, não caracteriza todo tipo de acontecimento da vida dos seres 
humanos. Ele é próprio do que o autor denomina uma experiência. 
 
Esse tipo de experiência se caracteriza por ser um acontecimento que rompe com a rotina, 
daí que não se trate de qualquer experiência, mas de uma experiência. 
 
Ela é principalmente um processo que implica várias etapas distinguíveis e que envolve a 
cada momento não simplesmente uma estruturação do pensamento, mas a totalidade do 
repertório vital humano que inclui pensamento, vontade, desejo e sentimento (Turner, 1986).  
 
A mera experiência é simplesmente a passiva resignação e aceitação dos eventos, a 
experiência da sequência dos eventos (erleben); em tanto uma experiência como uma pedra 
num jardim Zen, destaca-se da uniformidade da passagem das horas e dos anos, forma uma 
unidade, pode se perceber como uma totalidade e configura uma “estrutura da experiência” 
(Turner, 1986).  
 
É possível segundo Dilthey falar de uma estrutura da experiência na medida em que a 
experiência significativa (uma experiência) tem um início e um final. Um início que envolve 
uma ruptura, um choque, uma quebra com o fluxo repetitivo da vida; e um final ou 
consumação que se manifesta na expressão, qualquer que ela seja, da experiência. Um final, 
em outras palavras, em que a experiência se transforma em expressão.  
 
Mas a estrutura da experiência não se trata somente de uma totalidade com um começo e 
uma consumação identificáveis. Ela é em si mesma um processo, entendido como unidade, 
que vincula o que foi, o que é e o que será. Neste sentido, a experiência significativa (uma 
experiência) possui uma estrutura que consiste em uma unidade de sentido e significado que 
permite manter junto o passado, o presente e o futuro, levando em consideração o que já 
passou e o que está por vir.  
 
Ora, como mencionei anteriormente, é o significado que, segundo Dilthey, confere 
unidade a uma experiência. É assim, na medida em que com o significado se estabelece uma 
ponte entre o passado e o presente, por um lado, e se relaciona a parte com o todo, por outro. 
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É na relação entre experiência e resultados cumulativos de experiências passadas -se não 
semelhantes, pelo menos relevantes e de potência correspondente- que emerge significado 
(Turner, 1986). 
 
Além do anterior, para o filósofo alemão, um momento particular do passado constitui-se 
como significativo pela conexão que tem com o todo e pela forma como se vincula com o 
futuro por meio de uma ação ou um plano: 
 
A categoria de significado designa a relação das partes da vida com o 
todo, que está fundada na natureza da vida. Temos esta conexão 
somente por meio da lembrança em que podemos contemplar o 
caminho percorrido na vida (...) Captamos o significado de um 
momento passado. É significativo na medida em que nele realizou-se 
um vínculo com o futuro por meio da ação ou de um acontecimento 
exterior. Ou na medida em que foi realizado um plano de uma conduta 
futura (...) Em todos esses casos, e nos demais, o momento singular tem 
um significado pela conexão com o todo, pela relação de passado e 
futuro, de existência individual e de humanidade (Dilthey, 1944, p. 257-
258, tradução livre) 
 
As definições de significado e de estrutura da experiência que desenvolveu Dilthey 
tiveram uma importante incidência no tabalho que elaborou o antropólogo Victor Turner ao 
estudar os processos de crise que acontecem no interior de um grupo. O modelo elaborado por 
esse autor é permeado pela noção de experiência significativa, mas ela é enquadrada numa 
perspectiva antropológica e vinculada a um processo coletivo mas do que individual. Temas 
como o da ruptura com a cotidianidade, o significado, a relação entre passado, presente e 
futuro e a expressão da experiência, aparecem no modelo de Turner como resultado do 
diálogo com os hermeneutas, em particular com Dilthey. 
 
O modelo analítico elaborado por Turner é o “drama social”. Ele é definido como uma 
unidade processual
12
 e uma estrutura temporal diferente das unidades processuais que se 
caracterizam pela harmonia e por uma sequência de ações que seguem diretrizes e fins sociais 
(Vieira, 2010). É um modelo analítico de um processo social de crise e conflito, quase de 
                                                          
12
 O trabalho ao redor do processual desenvolvido por Turner se fundamenta numa crítica à 
perspectiva estruturalista que entende a realidade social como algo estável, harmonioso e imutável e os 
sujeitos como determinados por fatores culturais e sociais. As sociedades, para Turner, devem ser 
entendidas como algo que flui continuamente, como algo que está em permanente movimento e como 
algo que não morre e que não para (Turner, 1974). 
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caráter universal que “lança os acontecimentos em uma temporalidade outra que suspende o 
tempo comum e depois recobra seu fluxo cotidiano” (Vieira, 2010, p. 46).  
 
 
O drama social discorre sobre as crises, os conflitos e as tentativas de reintegração de um 
conjunto de pessoas que compartilham valores. É uma unidade de processo referida 
especificamente a situações de conflito no interior de um grupo, que se caracteriza por ter 
quatro momentos: ruptura ou quebra, crise, ação reparadora e desfecho. 
 
O primeiro momento do drama é a quebra das relações sociais no interior de um grupo 
provocada pela alteração deliberada, ou por compulsão interior, de uma regra ou de uma lei. 
No segundo momento, que é a crise, aparecem conflitos que seguem à ruptura original. A 
terceira fase corresponde à implementação de mecanismos de reajuste e da ação reparadora 
para evitar que uma expansão maior da crise
13
. E a última fase consiste na integração do 
grupo ou na legitimação da crise irreparável das partes em conflito (Turner, 1974).  
 
Essa definição que elabora Turner do processo de crise e conflito que acontece ao interior 
de um grupo tem uma estreita relação com a definição de experiência significativa que realiza 
Dilthey. Ao respeito, assinala Turner: 
 
                                                          
13 Em relação com este momento, segundo Díaz Cruz (1997), pode se falar de dois “Turners”. 
Aquele que nas suas obras iniciais enfatiza os mecanismos institucionais e sistêmicos como os 
operadores da reparação (o sistema jurídico ou os rituais) e aquele que nas últimas obras salienta como 
mecanismos as experiências e a reflexividade. Essas experiências, das quais fala Turner nas suas obras 
finais, propiciadas na fase de reparação do drama, são precisamente o que foi definido por Dilthey 
como experiências significativas ou umas experiências. A  reflexividade entendida como parte do 
processo do drama social é uma leitura que realiza Díaz Cruz. Segundo este autor, no drama social as 
portas para a reflexividade também estão abertas. Experiência, significado e reflexividade estão 
unidas. Se o significado confere unidade à experiência, a reflexividade é o que a articula.  No drama 
social de Turner, mas principalmente na sua fase de ação reparadora, segundo este autor, os indivíduos 
e os grupos fazem uma parada e têm a possibilidade, como em nenhuma outra fase, de entrar em 
vários processos de reflexividade: atribuição de significado ao acontecido, construção de tipos 
simbólicos e atribuição de sentido aos eventos, ou seja, construção de narrativas reflexivas. 
 Sobre a reflexividade enquadrada no drama social de Turner e a influência de Dilthey nele,  Díaz Cruz 
assinala: “Para Wilhelm Dilthey [a reflexividade] é uma capacidade da vida (...) é uma observação 
radical, extrema desse fluir, desse fluir interrompido que está feito de passado e leva em seu cerne o 
futuro (...) é a capacidade de se desdobrar em si mesmo para se transformar em um objeto de si mesmo 
e se referir a si mesmo (...) é uma experiência singular que, ao nos descentrarmos e nos afastarmos de 
nós mesmos, nos permite nos conhecermos no mundo, nos definirmos e nos transformarmos em 
sujeitos ativos (Díaz Cruz, 1997, p. 10-11, tradução livre) 
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Os dramas sociais são uma sub-categoría da Erlebnisse, definida por Dilthey como 
“aquilo que no fluxo da vida forma uma unidade no presente porque possui um sentido 
unitário (...) [a Erlebnisse] não sugere a ideia de uma mera experiência (para a qual o termo 
em alemão correspondente é Erfahrung), mas a participação em, e a experiência vivida de, 
alguma unidade total de significado, como por exemplo uma obra de arte, um apaixonamento, 
uma revolução”, e —acrescento— um drama social (Turner, 1985, p.214, tradução livre)  
 
O drama social de Turner é, neste sentido, um tipo específico de unidade de experiência 
que tem características similares às conferidas às experiências significativas: são estruturas e 
unidades de significado, com fases distinguíveis entre elas, que tem um começo (uma ruptura 
ou quebra) e um desfecho (a expressão do acontecido) que as destacam da uniformidade do 
passo do tempo.  
 
Turner ao se referir às experiências significativas de Dilthey, define-las como processos 
que se iniciam no nível da percepção (com uma dor ou um prazer) que já não é da rotina, Esta 
alteração evoca experiências semelhantes do passado e elas trazem emoções ao que está 
acontecendo no presente. Neste sentido, quando essas experiências acontecem, passado e 
presente entretecem-se e, entre os fios desse tecido, como nascendo de um encontro 
existencial e da relação vital entre as experiências prévias e a atual (Turner, 1986), surge o 
significado.  
 
Assinala também Turner que no surgimento do significado em uma experiência, não 
somente presente e passado se relacionam; ele também carrega o futuro. A indeterminação e 
as expectativas daquilo que está por vir tornam o significado suscetível de mudança e de 
múltiplas interpretações. E é diante desse futuro emergente que acontece também a 
transformação e o delineamento da ação.    
 
Um presente com sua ruptura encarado com o repertório dos afetos, um passado com suas 
experiências semelhantes encarado com a cognição e um futuro, com sua indeterminação, 
encarado com a vontade é o que permite falar de uma estrutura da experiência, segundo 
Turner.  
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Trata-se de uma articulação entre presente, passado e futuro que possibilita a busca e 
descoberta do significado daquilo que se apresentou de modo desconcertante através da 
percepção e que, na consumação do processo, apresenta-se por meio de uma forma de 
expressão. 
Com a expressão da experiência, sua estrutura processual se completa. Nesta fase se 
revela o significado do acontecido é e precisamente essa atribuiçaõ retrospectiva de 
significado o que concede à experiência uma estrutura e uma unidade coerente (Throop, 
2003). 
 
3.2.3 “Uma” experiência: John Dewey 
 
Entre os filósofos americanos, há dois autores que elaboraram um trabalho amplo sobre a 
experiência e insistiram no seu caráter decisivo: William James e John Dewey
14
. James faz da 
experiência o fundamento do saber e da ação e a define como caminho para evitar o universo 
“dado”, tão caro aos filósofos racionalistas (Ferrater, 2009). 
 
John Dewey, por sua vez, preocupado pela cisão entre corpo e mente deixada como 
herança pela filosofia cartesiana, aprofundou a noção de experiência e a enquadrou numa 
teoria maior que pretendia ressaltar a continuidade que existe entre ação e ambiente e entre a 
experiência e o cognitivo e conferir, desta forma, um lugar destacado à experiência nas ações 
e na produção de conhecimento.  
 
Para Dewey o que acontece no plano da vida e da ação cotidiana deve ser levado em 
consideração quando se trata de indagar pela forma como se produz o conhecimento. E é 
precisamente nesse conjunto de eventos que compõem o cotidiano que a experiência tem 
relevância
15
.  
                                                          
14
 John Dewey e William James são os representantes mais reconhecidos do pragmatismo 
americano. Tanto James quanto Dewey fizeram da experiência o alvo de seu arcabouço conceitual. 
Porém, destes dois autores, decidi referir-me unicamente ao trabalho de Dewey pela incidência que 
têm tido suas ideias em várias reflexões sociológicas contemporâneas.   
15
 Em seguida estão as definições e características sobre a experiência que Dewey critica e das 
quais se afasta: 1) a experiência considerada meramente como um assunto de conhecimento; 2) a  
experiência como um processo meramente subjetivo que não faz parte das ações dos homens; 3) o 
passado definido como essência e fundamento da experiência e como o único tempo considerado nela; 
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Segundo  Dewey, na relação que existe entre o ser humano e seu ambiente, a experiência 
não se apresenta como algo particular e desvinculado de um todo universal. Não existe tal 
afastamento (como afirmado pela filosofia cartesiana) na medida em que há uma continuidade 
da experiência que permite ao ser humano (e a todo organismo) examinar permanentemente a 
natureza e levar a cabo processos de aperfeiçoamento e de adaptação que, graças à 
experiência e através de ações inteligentes, permitirão dar resposta às mudanças do ambiente. 
 
Neste sentido, para Dewey não há mais uma separação entre ser humano e ambiente nem 
entre o sujeito da experiência e o objeto da experiência. Somente é possível referir-se a eles 
em termos de continuidade, de relação e transação
16
.   
 
Afirmar que os indivíduos vivem no mundo, significa, concretamente, 
que vivem em um conjunto de situações (...) Isto quer dizer que a 
interação está entre o individual, os objetos e outras pessoas. As 
concepções de situação e de interação são inseparáveis umas de outras. 
Uma experiência é o que ela é porque uma transação tem seu lugar 
entre o individual e o que, com o passar do tempo, constitui seu 
ambiente (...) O ambiente, em outra palavras, é qualquer uma das 
condicões que interagem com as necessidades pessoais, desejos, 
propósitos e capacidades para criar a experiência que é requerida” 
(Dewey, 2003, p.64)  
 
 
A experiência cotidiana para Dewey adquire especial importância na medida em que é 
através dela que acontecem não somente a interação entre o ser humano e o ambiente, mas 
também suas transformações. 
 
Dewey, assim como Dilthey, faz uma distinção entre dois tipos de experiência. Há aquela 
experiência comum que acontece no dia a dia e faz parte do movimento da vida cotidiana. E 
há aquela experiência que implica ela mesma uma unidade, com um começo, um 
                                                                                                                                                                                     
4) o desconhecimento das conexões e continuidades (que superam o particularismo) que implica a 
experiência; 5) a antítese entre experiência e pensamento (Ferrater, 2009). 
16
 O termo “transação” refere-se, segundo Mustafa Emirbayer à relação e ao processo que se 
estabelecem entre diferentes unidades. Refere-se a uma visão do conjunto dos elementos que se 
vinculam a uma ação. Segundo este autor, todo cientista social que aplica esta perspectiva relacional 
ou transacional “rejeita a noção de que é possível propor unidades pré-determinadas tais como os 
indivíduos ou a sociedade como os principais pontos de partida para a análise sociológica (...) os 
indivíduos (...) são inseparáveis dos contextos transacionais em que estão inseridos” (Emirbayer, 1997, 
p. 287, tradução livre). 
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desenvolvimento e uma consumação. Esta última se trata de uma experiência que envolve 
emoções e sentimentos intensos e implica, por um lado, uma ruptura com o fluxo da 
cotidianidade e, por outro, uma operação pela qual a atividade em curso é traduzida em uma 
história (Bruner, 1986). 
 
Uma experiência é identificável e delimitada dentro do fluxo geral da experiência e de 
outras experiências graças ao fato de que ela segue um curso até atingir sua realização e o 
reestabelecimento do equilíbrio e a harmonia que se perdeu quando interrompida a 
cotidianidade. Como se fosse um jogo que chega ao seu final ou uma peça de arte que é 
finalizada, uma experiência tem uma fase de consumação, de reencontro com a harmonia e o 
equilíbrio que, por sua vez, é o momento que permite conferir sentido e significado ao 
acontecido (Dewey, 1949). 
 
As emoções intensas são uma peça fundamental de uma experiência, porém, as emoções 
que fazem parte dela não podem somente ser sentidas, elas precisam ser exprimidas seja em 
ações ou em planos. Assim definidas, as emoções segundo Dewey estão no cerne de uma 
experiência, pois são elas as que a unificam e as que orientam as ações que dela resultam 
(Kaminsky, 1957). 
 
A articulação dos elementos que constituem uma experiência pode ser definida da 
seguinte forma: as emoções intensas aparecem como sinal de uma ruptura que pode estar 
acontecendo no presente ou pode acontecer no futuro. Vem, após a ruptura e a crise, um 
desejo de voltar à harmonia e ao equilíbrio para o qual a emoção percorre um caminho, e 
depois exprime-se num plano ou numa ação orientada a atingi-los. A consumação deste 
processo é a realização daquilo que foi planejado, o retorno à harmonia, e é neste momento 
que é conferido um sentido e um significado ao acontecido.  
 
As características desta unidade chamada uma experiência, em Dewey, nos remetem a 
uma definição do mundo e da vida como uma combinação permanente de movimentos e 
culminação, de rupturas e reuniões, nas quais o ser vivo perde e recupera o equilíbrio com o 
ambiente e vivencia uma passagem do distúrbio para a harmonia que constitui um dos 
momentos mais intensos na vida (Turner, 1986). 
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A intensidade deste processo, o fato de levar com ele um momento de realização e a luta 
que implica alcançar o equilíbrio e a harmonia são as características que levam Dewey a 
conferir uma qualidade estética à experiência. Sempre que o ser humano passar por um tempo 
de mudança, de conflito ou de crise, entra numa busca pelo equilíbrio e a harmonia que, 
quando atingidos, são compreendidos com satisfação pelo fato de terem sido superados com 
sucesso.  
 
Esta satisfação consiste em uma satisfação estética, na medida em que estas experiências 
são percebidas por aqueles que passam por elas como as mais significativas e vitais. E é pelo 
sentido de “unidade” que elas têm que são possíveis a felicidade, a alegria e o prazer de ver os 
eventos planejados tornarem-se realidade, assim como o prazer de alcançar o equilíbrio 
perdido no momento da interrupção do fluxo de trabalho (Kaminsky, 1957)  
 
A relação entre a experiência e a forma estética é uma das características do trabalho de 
Dewey, pois além da continuidade entre experiência e vida e entre ação e ambiente o filósofo 
americano se interessou também por mostrar a continuidade entre vida e arte. A arte, segundo 
Dewey, é o tipo de experiência que integra de maneira mais completa as operações e as forças 
que nela (na experiência) aparecem, e a consumação que implica o processo da arte pode ser 
representado como o clímax da experiência (Dewey, 2008)  
 
3.3 Experiência e expressão 
 
“Estou procurando, estou procurando. Estou tentando entender. Tentando dar a alguém o 
que vivi e não sei a quem, mas não quero ficar com o que vivi. Não sei o que fazer do que 
vivi, tenho medo dessa desorganização profunda” 
Clarice Lispector 
 
 
 
“Onde eu não estou, as palavras me acham” 
“Só quem está em estado de palavra pode enxergar as coisas sem feitio” 
Manoel de Barros 
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Como já foi mencionado anteriormente, segundo Dewey, é no momento de consumação 
do processo de uma experiência que o sentido e o significado aparecem. Para Dilthey e Turner 
o lugar em que eles aparecem é o momento da expressão da experiência.  
 
Turner, referindo-se a Dilthey, assinala que na visão desse autor, a experiência incita a 
expressão com os outros, que somos seres sociais e queremos dizer o que aprendemos com a 
experiência e que os significados às duras penas devem ser ditos, pintados, dançados ou 
dramatizados (Turner, 1986) 
  
A expressão da experiência significativa, assim entendida, constitui seu momento final, 
seu desfecho. É o ponto de chegada do caminho que é percorrido a partir do momento em que 
é interrompido o fluxo da vida cotidiana. É com a expressão que essa experiência é 
organizada e estruturada.  
 
Entre expressão e experiência existe um feedback permanente, elas se estruturam e 
alimentam de maneira contínua e é graças a esta forma delas se relacionarem que é possível 
estabelecer referentes para a ação e para sua compreensão (Díaz C., 1997). 
 
 As expressões das experiências significativas podem ser narrativas, performances, 
representações ou objetivações. Constituem unidades processuais de significado e sentido que 
têm um começo e um fim. Embora as expressões sejam definidas como uma totalidade por 
aqueles que passam pela experiência e, portanto, sejam unidades singulares produtos de 
vivências particulares, elas são estruturadas socialmente e elaboradas a partir do comum. 
 
Numa bela reflexão que realiza Larrosa sobre as Confissões de Rousseau, o filósofo 
espanhol se refere a essa característica das expressões das experiênicas assim: 
 
Tal vez os homens não somos outra coisa que um modo particular de 
nos contarmos o que somos. E, para isso, para nos contarmos o que 
somos, tal vez só temos como possibilidade percorrer de novo as ruínas 
de nossa biblioteca para intentar encontrar ali as palavras que nos dizem 
(...) o que podemos cada um de nós fazer mais que transformar nossa 
inquietude numa história? E, para essa transformação, para esse alívio, 
contamos por acaso com outra coisa que não os restos em desordem das 
histórias recebidas? (Larrosa, 1995). 
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Ora, a expressão da experiência, quando dita, tem sido um assunto chave nas ciências 
sociais e na reflexão sobre a forma como é possível acessar àquilo que é tão singular e 
individual.  O discurso e a narrativa são expressões que, para muitos autores, são atividades 
especificamente humanas e portadoras de sentido.  
 
Segundo Julián Marías, filósofo espanhol que trabalha com o conceito de “experiência 
vivida”17, definida como aquela experiência que precisa ser decantada num lugar afastado do 
mundo para conseguir sua configuração e compreender seu sentido e significado, assinala: 
 
É a trajetória, a configuração da vida, não seus atos singulares, a que 
revela a partir de que lugar está-se vivendo(...) Por isto, se essa 
experiência chega a ser visível em palavras, estas não podem ser 
enunciados ou explicações, mas narrativas. É na narrativa que é 
comunicável a experiência da vida, porque a narrativa é a forma virtual 
de ir até a vida mesma (Marías, 1971, p. 98, tradução livre) 
 
Hannah Arendt, embora não discuta sobre a relação entre experiência e discurso, enfatiza 
a importância do que é dito. Para a filósofa, é através do discurso, assim com da ação, que nos 
inserimos no mundo humano, nos manifestamos, nos distinguimos uns dos outros e 
mostramos o que somos (Arendt, 1999). É por meio das palavras que é revelado o sujeito e é 
esta revelação do sujeito o papel que Arendt confere ao discurso (Mac-Millan, 2011).  
 
O agir nesta perspectiva é tomar uma iniciativa, iniciar, começar algo novo e imprimir 
movimento. A ação, entendida desta maneira, é revelada por meio das palavras e é somente 
através delas que a ação se torna relevante. Quando age, o ser humano se insere num mundo 
onde outros já estão presentes e ao fazê-lo aparece nele, ou seja, nasce de novo. A ação e, com 
ela, o discurso são então como um segundo nascimento e, neste sentido, agir e falar são a 
própria manifestação da vida e do ser.  
 
                                                          
17
 A “experiência de vida”, segundo Ferrater Mora (2009), é uma forma de experiência da qual 
falam alguns filósofos e psicólogos. Para o filósofo alemão Eduard Spranger esta experiência está 
sempre relacionada com aquele que a tem. Não se trata de um registro de conteúdos, mas de uma 
valoração deles. Ela enuncia algo sobre aquele que passa pela experiência e sua aparição ocorre na 
conjunção do sujeito vivo com o mundo do não-eu. Segundo o filósofo espanhol Julián Marías, a 
“experiência da vida” é um saber superior que, caso seja apresentado verbalmente, é objeto de 
narrativa, mas não de explicação. Nesta ótica, o que é dito sobre a experiência lhe permite conferir 
uma ordem e é através da narrativa que é possível atingir o significado e a compreensão do acontecido. 
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Para outros autores, narrar é algo quase constitutivo do ser humano (White, 1980). Somos 
seres contadores de histórias, seres que, tanto individual quanto coletivamente, vivem vidas 
relatadas (Connelly e Clandinin, 1995) e, nesse sentido, a vida e suas experiências podem ser 
definidas como histórias em busca de narradores, como histórias que estão esperando para ser 
contadas.  
 
Enquadrado nestas ideias, o ato de narrar não é entendido como uma atividade de 
compreensão isolada e afastada da vida, mas como um ato que é uma continuação da vida 
mesma, como uma estrutura fundamental da experiência humana (Connelly e Clandinin, 
1995), como uma parte fundamental da totalidade e da unidade que caracterizam as 
experiências da vida. 
 
Paul Ricoeur, por sua vez, assinala que o que é dito está subordinado ao que é vivido
18
 e 
que a experiência humana tem a qualidade de ser pré-narrativa
19
. 
 
Para o autor, na narrativa da experiência vivida acontece uma configuração das ações que 
compõem uma intriga. Esta intriga é um ato criador, uma composição que, como uma 
totalidade, vincula um começo, um meio e um fim com uma lógica que supera a causalidade e 
a sucessão das ações que são configuradas. A intriga, segundo este autor 
 
é a unidade inteligível que compõe circunstâncias, fins e meios, 
iniciativas ou consequências não queridas (...) é o ato (...) de compor 
estes ingredientes da ação humana que, na experiência ordinária, são 
sempre heterogêneos e discordantes (Ricoeur, 2002, p. 18, tradução 
livre) 
 
É através da intriga que as ações singulares e dispersas são agrupadas e configuradas em 
uma totalidade. Além de ser este o modo que o significado é atingido, é também o meio pelo 
qual a narrativa se relaciona com o tempo. A intriga traz o tempo que já foi vivido, mas agora 
vinculado com o tempo presente a partir do qual aquele é revisado e com um futuro que se 
apresenta como expectativa.  
                                                          
18
 Há antes do “dizer” um “ser-a-dizer” que corresponde a uma estrutura da experiência, à 
dimensão do mundo do vivido, ao que está à espera de ser interpretado (Cordeiro, 1997).  
19
 Ricoeur (2006) assinala que existem junto com essa qualidade dois pontos de apoio que o relato 
encontra na experiência viva: a familiaridade com a rede de conceitos sobre a ação e sobre o agir 
humano (a semântica da ação) e os recursos e as mediações simbólicas da ação.   
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Narrar a vida, assinala Ricoeur (2006), implica um processo de construção de uma história 
em que acontece uma síntese de dois elementos: por um lado, os múltiplos acontecimentos e 
as diversas experiências e, por outro, a história completa e singular.  
 
Neste sentido, poder-se-ia assinalar que a experiência significativa, quando narrada, deixa 
de ser um acontecimento isolado ou algo que simplesmente acontece e se torna um elemento 
vinculado e organizado junto com outros, compreensível e inteligível.    
 
Em outras palavras, como assinala Leclerc-Olive, as experiências significativas somente 
adquirem seu sentido quando relacionadas com o percurso de vida em que estão inseridas:  
 
 Toda predefinição realizada pelo pesquisador (à maneira dos life events 
ou da aproximação que realizam os demógrafos) corre o risco de nos 
fazer perder os acontecimentos essenciais e, em qualquer caso, não nos 
permite captar como é constituído o sentido (...) o sentido que se 
confere ao acontecimento é pré-construído pelo sujeito. O que falta é 
criar as condições para que esse sentido possa se exprimir de maneira 
que o relato se imponha (Leclerc-Olive, 2009, p.9, tradução livre). 
 
Ricoeur assinala que graças à intriga da narrativa da experiência é possível uma mediação 
entre os acontecimentos individuais e a história como um todo, entre fatores diversos 
(agentes, fins, meios, interações, circunstâncias, resultados não esperados) e entre 
temporalidades (dos acontecimentos e da história mesma, do passado, do presente e do futuro) 
(Ricoeur, 2004).  
 
Na sua análise sobre a relação entre relato e vida, assinalava Ricoeur: “se fosse certo (...) 
que a vida somente se compreende através das histórias que contamos sobre ela, então, 
podemos dizer que uma vida “examinada” (...) é uma vida narrada” (Ricoeur, 2006, p.20, 
tradução livre)
20
.  
 
Para esse autor a atividade de examinar a vida carrega o processo da compreensão de si 
mesmo. Quando a vida é contada acontece uma mediação entre o ser humano e si mesmo e 
                                                          
20
 Ricoeur refere-se a uma vida “examinada” tendo como referente Sócrates quando afirma que 
uma vida não examinada não é digna de ser vivida.  
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um processo de “reflexividade não narcisista” (Ricoeur, 2006) que permite ao sujeito prover-
se de uma identidade
21
 e conferir sentido a sua vida
22
.  
 
Neste sentido, quando o sujeito relata, ele justifica, interpreta, compreende e confere 
significado às situações que está contando de sua vida, às experiências significativas e às suas 
ações. Na medida em que o relato se desenvolve aparecem acontecimentos, pessoas, eventos e 
estados mentais que, como assinala Bruner (2007), não possuem vida própria, mas que 
adquirem significado pelo lugar que eles ocupam na intriga ou porque é através do relato que 
eles são vinculados.  
 
 
 
 
3.4 Definindo as experiências significativas 
 
Retomarei o apresentado neste capítulo para atingir o propósito que assinalei no início: 
identificar os elementos e processos que definem às experiências significativas, caracterizam-
nas e tornam-nas particulares e diferentes de outros acontecimentos. 
    
Referir-se a este tipo de experiência é referir-se a um processo que começa com algo que 
foge de nosso controle, algo que não estava planejado e que nos atinge de maneira radical 
através de uma ruptura da cotidianidade e da harmonia que, por períodos, caracteriza nossa 
biografia. Passar por uma experiência significativa implica percorrer um caminho que vai da 
                                                          
21
 Sobre a relação entre narrativa e identidade, assinala Ricoeur: “(...) Nossa própria existência não 
pode ser afastada do modo pelo qual podemos nos dar conta de nós mesmos. É contando nossas 
próprias histórias que damos a nós mesmos uma identidade. Reconhecemo-nos nas histórias que 
contamos sobre nós mesmos. E é pequena a diferença se essas histórias são verdadeiras ou falsas, tanto 
a ficção como a história verificável nos provém de uma identidade” (Ricoeur, 1997, p.426).  
22
 Narrar significa contar para alguém mais algo que aconteceu (Smith, 1980) e, no encontro que 
se produz entre o sujeito que fala e aquele que escuta, cria-se uma relação que facilita ainda mais o 
pensamento debruçado sobre si mesmo. Cria-se um espaço e um campo comum entre as 
subjetividades que permite fazer vínculos, lembrar o esquecido, tornar consciente o que estava no 
inconsciente e abrir portas para os insights aparecerem (Maroni, 2008). Aquele que fala está, neste 
sentido, constituindo-se em alteridade, está sendo com outro e pelo outro. Aquilo que é falado vai-se 
constituindo pela relação que se estabelece entre aquele que toma a palavra e aquele a quem se 
endereça essa palavra (Gagnebin, 2006). Porém, é importante também salientar, como assinalado por 
Rosa (2014), que nesse encontro acontece uma afetação mútua, do narrador e de quem escuta, de um e 
de outro, de quem testemunha e de quem escuta.   
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interrupção da rotina, da crise ou da quebra, até a conquista do equilíbrio ou até a conquista 
do significado.  
 
A experiênica significativa é uma unidade, um percurso (uma aventura de perigo e risco) 
que tem uma estrutura de fases identificáveis em que emoções, desejo, vontade, sentimento e 
pensamento participam e em que o que foi, o que é e o que será relacionam-se.   
 
É um processo em que o conjunto todo dos aspectos cognitivo, emocional e volitivo 
misturam-se; um processo em que se estabelece uma relação entre passado, presente e futuro 
que se vincula com a compreensão e o significado atingidos quando a experiência vira 
expressão.  
 
Um passado que ajuda à compreensão do presente, um presente que transforma e re-
significa o passado e um futuro que ajuda a dar forma à ação no presente. Uma relação entre 
passado, presente e futuro que contornea planos, condutas e ações que se tornam 
compreensíveis somente pelas particularidades da passagem e da travessia que essa 
experiência implica.  
 
Estas particularidades conferidas às experiências significativas as tornam eventos 
particulares após os quias, como assinalado por Jay (2009), acontece uma transformação ou 
uma mudança. Segundo este autor, algo novo acontece após uma experiência para que este 
termo seja significativo, “uma “queda” da inocência, a aquisição de um novo saber, um 
enriquecimento da vida ou uma amarga lição sobre suas loucuras” (Jay, 2009, p.21, tradução 
livre).  
 
Embora a experiência significativa seja um processo pessoal e íntimo, ela não contempla 
um sujeito autorreferente e isolado. Seja entendida como uma parte vinculada com um todo 
(no caso de Dilthey), como uma relação entre sujeito e objeto (no caso de Dewey) ou como 
um processo de crise e reparação dentro de um grupo (no caso de Turner), a experiência 
significativa não acontece sem a irrupção de “algo” que não é nem pertence ao sujeito; de 
“algo”, como assinala Larrosa (2006), que é exterior, estrangeiro, uma coisa diferente do 
sujeito ou, em outras palavras, de algo completamente e radicalmente “outro”. 
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A experiência supõe, em primeiro lugar, um acontecimento, ou em 
outras palavras, o passar de algo que não sou eu. E “algo que não sou 
eu” significa também algo que não depende de mim, que não é uma 
projeção de mim mesmo, que não é o resultado de minhas palavras, 
nem de minhas ideias, nem de minhas representações, nem de meus 
sentimentos, nem de meus projetos, nem de minhas intenções, é algo 
que não depende nem de meu saber, nem de meu poder, nem de minha 
vontade. “Que não sou eu”significa que é “outra coisa que eu”, outra 
coisa que não é o que eu digo, o que eu sei, o que eu sinto, o que eu 
penso, o que eu antecipo, o que eu posso, o que eu quero (Larrosa, 
2006, p. 88, tradução livre).   
 
Assinala Jay sobre o mesmo assunto:  
 
Por mais que interpretemos a experiência como uma possessão pessoal 
(...) inevitavelmente ela é adquirida através de um encontro com a 
outredade, seja ela humana ou não humana. Isto significa que, 
independente da maneira como seja definida, uma experiência não pode 
limitar-se a duplicar a realidade prévia de quem sobreleva-a [a 
experiência] e deixar o indivíduo no lugar que estava antes (Jay, 2009, 
p. 20-21, tradução livre) 
 
São vários, então, os aspectos que definem às experiênicas significativas. Elas são: 
 
- processos provocados por uma crise ou uma ruptura da rotina e do fluxo da vida.  
 
- Travessias que possibilitam o entretecimento e a relação entre passado, presente e futuro. 
  
- Passagens a través das quais é conferido sentido e significado ao acontecido no passado 
e ao que acontece no presente. 
  
- Estruturas e unidades de significado, claramente identificáveis, que têm um início e um 
desfecho caracterizado pela expressão do acontecido.  
 
- Eventos que provocam algum tipo de transformação e mudança. 
 
- Processos a partir dos quais se definem planos, condutas e ações.  
 
- Passagens que implicam um encontro com um “outro”.  
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As experiências significativas, assim definidas, diferenciam-se daquela noção de 
experiênica que aparece nos desenvolvimentos sociológicos de Martuccelli e Dubet, 
apresentados no início desse capítulo. A experiência significativa não é uma experiência 
vinculada exclusivamente com fenômenos sociais produto de processos estruturais e comuns a 
todos os indivíduos, como assinala Martuccelli.  A experiência significativa não é um 
processo que se refere exclusivamente a um trabalho de combinação de lógicas de ação, nem 
é produto unicamente daquelas situações em que o ator não se sente identificado com o 
estabelecido pelo sistema, como afirma Dubet.  
 
A experiência significativa é singular, é uma passagem que não necessariamente implica 
uma atividade de tipo estratégico e é o resultado de uma crise que pode não estar associada a 
uma falta de identificação com o disposto pelo sistema.  
 
As experiências significativas podem ser entendidas como acontecimentos que marcam 
um antes e um depois na vida daquele que passa por ela. Essas experiências têm esta 
particularidade porque eles irrompem no fluxo da vida e rompem com o cotidiano, 
fragmentam a continuidade das rotinas e deixam sem solo as certezas e os planos do presente 
e do futuro daquele que as padece.  
 
Tratam-se de experiências que, diferentemente de outras que também fazem parte da vida, 
levam o sujeito a um retorno e a um trabalho sobre si mesmo, assim como a uma busca da 
compreensão do acontecido no presente que se alimenta de uma volta ao passado e de uma 
projeção ao futuro. Processos subjetivos complexos acompanham este movimento todo. 
Processos que se enriquecem e atingem seu momento mais álgido quando o acontecido é 
expressado, quando o sujeito tem a oportunidade de relatar-se e de contar sua vida, porque é 
nesse momento que a compreensão e o sentido da passagem são atingidos.  
 
Tratam-se de um tipo particular de experiência na medida em que provoca transformações 
e mudanças, ou seja, na medida em que deixam o sujeito num lugar diferente àquele em que 
estava antes da ruptura acontecer.  
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As experiências significativas, pelo mencionado até agora, vinculam-se com processos 
subjetivos, íntimos, pessoais e singulares; com processos que provocam mudanças naquele 
que os vivencia e cujo sentido é atribuido quando o sujeito da experiência narra e conta o 
acontecido.  
 
Porém, são processos cujos efeitos vão além do sujeito. “Passam” por ele e transformam-
no, mas também manifestam-se em ações que se projetam no mundo, que afetam a interação 
do sujeito com outros e que, por tanto, atingem a sociedade. E é neste sentido que a noção de 
experiência significativa pode enriquecer as compreensões sociológicas, em particular as 
compreesões sociológicas da ação. 
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CAPÍTULO 4. EXPERIÊNCIA SIGNIFICATIVA E AÇÃO: EM BUSCA 
DE NOVAS COMPREENSÕES  
 
 
 
Tentarei agora reunir alguns dos elementos conceituais apresentados  até o momento e 
elaborar com eles um tecido que me permita construir o argumento que segue: a importância 
de introduzir na compreensão sociológica da ação a noção de experiência significativa 
entendida como processo que revela a subjetividade da ação e como lugar de transformação e 
de mudança de esquemas de ação. 
 
 Elaborarei uma exposição orientada a responder uma pergunta fundamental na minha 
indagação: como relacionar as experiências significativas com a ação? Como estabelecer um 
vínculo entre elas? 
 
4.1 O vínculo entre a experiência significativa e a ação  
 
4.1.1 Ação e experiência em Bourdieu, Latour e Giddens 
 
No olhar sociológico contemporâneo sobre a ação, particularmente naquelas teorias que, 
como as  desenvolvidas por Bourdieu, Latour e Giddens, têm o propósito de superar as 
dicotomias, as experiências significativas não são consideradas como um processo vinculado 
à ação nem como fonte de transformações ou mudanças dos esquemas de ação ou dos fluxos 
de ação.  
 
A ação, nestas teorias sociológicas, é considerada como resposta esperada e como produto 
de disposições adquiridas que, por sua vez, estão determinadas por condições estruturais e 
objetivas (Bourdieu), como associação, vínculo ou relação entre atores (humanos e não-
humanos) (Latour) ou como poder e capacidade de transformação dos indivíduos (Giddens).  
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Os aspectos considerados como determinantes da ação nestas concepções são de diferente 
índole.  
 
Na ótica de Bourdieu, caracterizam-se por pertencer ao nível do estrutural e das condições 
objetivas. No caso de Latour, por se tratar de aspectos que se vinculam com as distorções e as 
modificações que os atores no papel de mediadores introduzem no curso de uma ação. 
Finalmente, em Giddens, por serem aspectos que se relacionam com o saber tácito que os 
agentes têm sobre o mundo e com duas capacidades: a capacidade para controlar 
reflexivamente sua conduta (e a dos outros) e a capacidade para apresentar as razões de seu 
fazer no âmbito do discurso. 
 
Nesses desenvolvimentos conceituais sobre a ação não há um espaço que seja conferido 
especificamente às experiências significativas.  
 
A importância que Bourdieu confere às estruturas objetivas em Bourdieu, a ênfase nas 
consequências da participação dos atores (humanos e não-humanos) em Latour e o interesse 
exclusivo nas práticas rotinizadas em Giddens são as principais razões da ausência da noção 
de experiências significativas nas suas teorias. Os aspectos relacionados com a dimensão 
subjetiva da ação, ou não são considerados como no caso de Bourdieu e Latour, ou são 
considerados para entender a forma como operam nas práticas cotidianas e rotinizadas, como 
no caso de Giddens.  
 
O interesse de Bourdieu, de Latour e de Giddens foca-se, respectivamente, na maneira 
como os condicionamentos estruturais são adquiridos e na maneira como esses 
condicionamentos se manifestam nos pensamentos e nas ações dos agentes; no rasto que 
deixam os atores e na incidência que eles têm no curso de uma ação; e na maneira como se 
criam e se re-criam as rotinas.  
 
Os condicionamentos objetivos que caracterizam a teoria de Bourdieu deixa sem espaço a 
abordagem de aspectos fundamentais das experiências significativas: o trabalho do sujeito 
sobre si mesmo, os processos subjetivos que acompanham esse trabalho, a construção de 
 146 
 
significado através da narrativa e as mudanças que provoca a passagem que implica uma 
experiência significativa.  
 
O subjetivo em Bourdieu fica em todo momento determinado pelas condições estruturais. 
Os aspectos que compõem o nível do subjetivo são, para esse autor, produto da interiorização 
do externo e, neste sentido, não há possibilidade de falar de sujeitos, mas sim de agentes 
determinados pelas regras do campo social. Na medida em que não existem sujeitos, as 
explicações e a narrativa sobre si mesmo não são mais do que uma ilusão, pois aquilo que 
confere unidade, sentido e significado ao narrado são os mecanismos sociais e as condições 
objetivas
23
.  
 
Por fim, com Bourdieu não é possível pensar a mudança como resultado de um trabalho 
sobre si mesmo nem como produto de uma passagem caracterizada por processos subjetivos. 
 
Na perspectiva de Latour a ênfase está colocada nas consequências da participação dos 
atores (os rastos que eles deixam no fluxo de uma ação) e no que acontece no curso de uma 
ação quando os autores se associam. O interesse do autor é seguir os atores, não para 
compreender seus próprios processos e a incidência que esses processos têm na ação, mas 
para estabelecer aquilo que para Latour é o fundamento da ação: o jogo de relações que se 
criam entre atores. Na medida em que o alvo do interesse não são os atores mas aquilo que 
acontece além deles (entre eles), os processos subjetivos, o trabalho sobre si mesmo e o 
sentido que se atinge como resultado desses processos perdem relevância.  
 
Porém, há em Latour alguns elementos conceituais que possibilitam pensar a experiência 
significativa e sua relação com a ação.  
 
                                                          
23
 Em seu texto “L`illusion biographique” (1986), o autor discute a ideia de Sartre do “Ser para si” 
que recupera a consciência individual. Segundo Bourdieu, não é possível referir-se a uma consciência 
na medida em que não existem sujeitos no mundo social, mas agentes. Falar de consciência para 
Bourdieu implica falar de subjetividade e da possibilidade de um sujeito narrar sua vida, dois assuntos 
que para ele constituem uma ilusão. Para o autor, não há biografia que não esteja sujeita às regras do 
campo social nem há unidade ou totalidade ancorada na subjetividade, mas em mecanismos sociais 
objetivos. 
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Em primeiro lugar, porque Latour confere relevância àqueles momentos de quebra do 
cotidiano como momentos reveladores para entender os mecanismos que se ativam no curso 
de uma ação, os atores que aparecem e as ações que se geram. Embora essa ideia seja 
proposta pelo autor para estabelecer a incidência dos atores não-humanos no curso de uma 
ação, considero que, com ela, se abre um espaço para pensar as experiências significativas 
(como processos que decorrem desses momentos de ruptura e crise do corriqueiro).  
 
Em segundo lugar, porque existe em Latour um conceito que contribui para abordar o 
nosso assunto, levando-se em consideração sua complexidade e totalidade .Trata-se do 
conceito de mediação.  
 
Na ótica de Latour, o conceito de mediação se refere à conexão entre entidades ou atores 
humanos e não-humanos, mas também se refere ao "meio", ao "entre" e ao "e". Refere-se 
ainda à transformação, tradução, distorção, desvirtualização e modificação. Refere-se também 
às mudanças que aparecem quando acontece um encontro entre duas ou mais entidades, 
quando ocorrendo uma relação. É um conceito que permite abranger o imprevisível e o 
inesperado de uma relação, indo além de explicações de causa e efeito. 
 
Minha proposta é resgatar esse conceito para nos aproximarmos da compreensão das 
experiências significativas e da ação a partir de uma perspectiva relacional
24
, focando o 
interesse na(s) relação(ções), geradas no(s) processo(s) que acompanham as experiências 
significativas, entre o sujeito da experiência e seu contexto, entre o sujeito e os outros, entre o 
sujeito e si mesmo.    
 
                                                          
24
 A perspectiva relacional a que me refiro está baseada na concepção do agente e da estrutura, do 
indivíduo e da sociedade, já não como entidades ou elementos independentes, estáveis, separados e 
anteriores a qualquer relação, mas como realidades que obtêm seu ser por meio das relações que se 
estabelecem entre elas. Esta perspectiva refuta tanto a tese do social ou da sociedade como a 
explicação de tudo, quanto a tese da dimensão individual como fonte de informação para a 
caracterização e explicação da realidade social. “Diferentemente de outras perspectivas, o enfoque 
relacional considera as relações entre termos e unidades como dinâmicas por natureza, como processos 
em constante desenvolvimento e em curso, no lugar de vínculos estáticos entre substâncias inertes” 
(Emirbayer, 1997, p. 289, tradução livre). Uma análise relacional rejeita a definição de unidades 
predeterminadas e entende o indivíduo na sua relação com os contextos em que está inserido, a sua 
consciência como um processo dialógico, relacional, como consciência de algo e sua identidade como 
algo que se constitui quando outros indivíduos lhe reconhecem e lhe dão um nome (Emirbayer, 1998). 
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Ora, com Latour e seu conceito de mediação é possível pensar nas transformações e nas 
mudanças das ações. Porém, a fraqueza do autor neste ponto é que a mediação em si mesma 
fica sem ser explicada. O autor não oferece ferramentas conceituais para entender como 
acontece a mediação e quais são os mecanismos que operam quando ela aparece e, neste 
sentido, o principal efeito da mediação, que é a transformação do curso de uma ação, torna-se 
impassível de ser compreendido.  
 
Por fim, em relação aos pressupostos de Giddens, considero importante salientar três 
assuntos. O primeiro, é que os conceitos desenvolvidos por esse autor ajudam a entender um 
tipo particular de ação, aquela que é repetida e rotinizada. O interesse de Giddens concentra-
se na produção e reprodução daquelas práticas que pertencem ao nível do cotidiano. Esta 
característica diminui desde o início a possibilidade de pensar, a partir dos elementos 
conceituais desse autor, nas experiências significativas e seu vínculo com a ação, na medida 
em que a origem dessas experiências é precisamente a ruptura da rotina e a quebra do fluxo do 
cotidiano.  
 
O segundo assunto é que, embora Giddens se refira ao assunto da transformação dos 
esquemas de ação, ele não consegue desenvolver a forma como esses esquemas se 
transformam e são reformulados pelos gentes. Os agentes tornam-se em reprodutores e 
repetidores de práticas e as capacidades atribuídas a eles (monitoramento reflexivo, 
consciência prática e consciência discursiva) aparecem como habilidades para os agentes 
conseguirem se desenvolver exclusivamente no fluxo corriqueiro e rotinizado do dia a dia.   
 
Giddens tenta conferir ao agente a capacidade de transformar, concedendo-lhe algo de 
liberdade através do que define como reflexividade. Porém, seu agente não possui a 
capacidade de invenção de possibilidades novas de pensamento e ação, pois ele é 
principalmente um reprodutor de rotinas.   
 
Embora a teoria de Giddens apresente essas dificuldades para a compreensão das 
experiências significativas e seu vínculo com a ação, há nela dois conceitos que se 
relacionam, de algum modo, com elementos constitutivos das experiências significativas: o 
monitoramento reflexivo e a consciência discursiva.  
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Esses dois conceitos referem-se às capacidades dos agentes refletidas nas ações do seu dia 
a dia. O monitoramento reflexivo se relaciona com o conhecimento que os atores têm de sua 
ação e dos contextos em que acontece a ação. Implica uma compreensão tanto da conduta 
individual, quanto da conduta dos outros e dos contextos.  
 
Esse conceito de Giddens é interessante por duas razões. A primeira, porque com ele se 
rejeita a concepção de que o comportamento humano é resultado de forças que os atores não 
controlam nem compreendem. A segunda, porque uma de suas características é sua 
dependência em relação à linguagem, na medida em que a linguagem é entendida como 
elemento mediador da capacidade reflexiva dos agentes e da compreensão que têm de si 
mesmos, dos outros e do contexto. 
 
O monitoramento reflexivo entendido como a capacidade que os agentes têm de 
compreender o que realizam, implica também a capacidade de dar razões de seu fazer no 
âmbito do discurso. Essa capacidade dos agentes de fazer uma narrativa das próprias 
atividades e das razões de seu agir é denominada por Giddens como consciência discursiva. 
Esta consciência é a habilidade dos agentes de colocar coisas em palavras quando alguém lhes 
pergunta pelas razões de suas condutas.  
 
Com esses dois conceitos, Giddens abre um espaço àquilo que está ausente nas 
perspectivas de Bourdieu e Latour: a contribuição do trabalho individual à ação. O 
reconhecimento dessa dimensão, através desses dois conceitos, é fundamental para a 
compreensão das experiências significativas. Isto, na medida em que com eles é possível nos 
aproximarmos de dois de seus elementos constitutivos: o trabalho que o sujeito da experiência 
realiza sobre si mesmo e a narrativa como meio para atingir a compreensão.  
 
Porém, tanto o monitoramento reflexivo quanto a consciência discursiva não abrangem a 
complexidade desses dois elementos constitutivos das experiências. O trabalho sobre si 
mesmo vai além do controle da própria conduta a que se refere o monitoramento reflexivo, 
assim como a narrativa, entendida como a expressão e o desfecho da experiência significativa, 
vai além da capacidade de dar razões sobre o próprio agir. 
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Tanto a noção de experiência significativa, quanto o vínculo que ela tem ou pode chegar a 
ter com a ação não têm um lugar nos desenvolvimentos teóricos de Bourdieu, Latour e 
Giddens. A questão sobre a forma pela qual vinculam-se experiência significativa e ação não 
tem possibilidade de ser respondida a partir dessas perspectivas, na medida em que, para 
estabelecer esse vínculo, é preciso prescindir do suposto do determinismo estrutural, 
perguntarmos-nos pelo que está aquém dos rastos que um ator deixa no curso de uma ação e 
focar a atenção mais nas rupturas do que nas rotinas. 
 
Os autores, neste sentido, não abrangem a transformação do sujeito nem a noção da 
experiência significativa e sua implicação na ação.   
 
4.1.2 O vínculo 
 
Proponho estabelecer um vínculo.  
 
Um vínculo entre experiência significativa e ação enquadrado numa análise da ação 
concedendo um lugar privilegiado àqueles momentos que implicam uma ruptura do fluxo da 
vida e que são identificados pelos sujeitos como acontecimentos que lhes permitem falar de 
um antes e um depois. 
 
Um vínculo entre experiência significativa e ação para resgatar o componente subjetivo 
das ações que se associa com o trabalho sobre si mesmo e com a atribuição de sentido que 
propiciam esses momentos de ruptura que são as experiências significativas.  
 
Trata-se, neste sentido, de uma compreensão da ação a partir de seu vínculo com os 
processos subjetivos, com o trabalho sobre si mesmo e com a busca de sentido e de 
significado que um ser humano realiza quando é atingido por uma experiência significativa.   
 
Proponho o estabelecimento de um vínculo entre experiência significativa e ação, 
principalmente, para abrir caminhos de compreensão da ação que resgatem a dimensão 
subjetiva e criem um cenário para pensar nas razões e nos processos que incidem nas 
transformações dos esquemas de ação e, por tanto, da sociedade.  
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Ora, por que pensar que tal vínculo contribui dessa maneira para a busca da compreensão 
da ação e da mudança social? 
 
Primeiro, porque ele nos diz sobre o que acontece em termos de desenho, projeção e 
realização de ações quando algo não esperado, não planejado ou não rotinizado interrompe o 
fluxo da vida. 
 
Segundo, porque as experiências significativas têm a característica de ser processos 
reveladores da dimensão subjetiva. O retorno a si mesmo que essas experiências provocam no 
sujeito, a busca de sentido e de significado que elas geram, a revisão e a relação entre 
passado, presente e futuro que elas movimentam no sujeito estão ligados a um trabalho 
interno e subjetivo que tornam visível o que de outra maneira ou em outro contexto não 
aparecem com tanta clareza.  
 
Neste sentido, diferentemente das sociologias que falam da importância de introduzir a 
noção de experiência como dado para apreender as características da sociedade, como no caso 
de Martuccelli, proponho a introdução da experiência significativa para atingir o que está 
aquém da sociedade, o que pertence ao nível subjetivo. 
 
Terceiro, porque as experiências significativas são processos desestruturantes. Tiram o 
sujeito de seu lugar e levam-no a uma passagem, deixando-o, depois disso, em um lugar 
diferente. Já nada volta a ser igual para ele. Algo se transforma e muda após uma experiência 
significativa. A particularidade de provocar mudanças que têm as experiências significativas, 
tornam-nas fontes preciosas para compreender processos de transformação e, neste sentido, 
fontes preciosas para indagar sobre a incidência que elas têm ou podem chegar a ter nas 
mudanças dos esquemas de ação e sua projeção no mundo.  
 
Trata-se de estabelecer esse vínculo a partir da definição das experiências significativas 
como processos que conferem significado às ações, como espaço em que as ações são 
realizadas e projetadas, e como lugar de transformação e de mudança de esquemas de ação. 
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Há nos trabalhos do sociólogo Mustafa Emirbayer, junto com Ann Mische e do 
historiador Edwar Palmer Thompson, duas concepções de ação que considero importante 
assinalar aqui para ampliar minha argumentação.  
 
Emirbayer e Mische (1998) elaboram sua reflexão ao redor da seguinte questão: o que é 
agency? A resposta desenvolvida pelos autores se enquadra numa perspectiva “relacional”. A 
agência é entendida como um processo que se desenvolve em relação com e como resposta às 
contingências de cada momento e às demandas de cada contexto e situação. A forma como, 
nessa resposta, aparece a orientação temporal da ação (uma ação fundamentada no passado, 
uma ação fundamentada na projeção de trajetórias alternativas ou uma ação fundamentada na 
resolução dos dilemas emergentes no presente) depende da particularidade das situações em 
que os atores estão inseridos.  
 
Diferentes tipos de situação e de contextos geram diferentes tipos de agência. Neste 
sentido, a agência é entendida como processo que implica uma relação permanente do ator 
com seu cenário e como resposta gerada diante das particularidades de cada contexto. 
 
A minha proposta de vincular experiência significativa e ação se relaciona com essa 
definição de agência desenvolvida por Emirbayer e Mische, na medida em que se trataría de 
identificar a maneira em que a situação concreta de ruptura, que caracteriza à experiência 
significativa, incide na projeção, definição e consecução das ações daquele que passa por ela. 
 
Há, por sua vez, na crítica que E.P. Thompson elabora ao estruturalismo althusseriano, um 
vínculo entre experiência e ação que ajuda igualmente a ampliar meu argumento.   
 
A experiência para Thompson se refere àquilo que é vivenciado, à resposta mental ou 
emocional de homens e mulheres em determinados eventos. Porém, a experiência é entendida 
principalmente como relação e como mediadora entre os processos de produção e a 
consciência, entre o ser social e a consciência social
25
 (Nicolazzi, 2004) 
                                                          
25
 No trabalho elaborado por Thompson (1981) sobre o surgimento da classe operária, o autor define a 
classe como uma relação delineada segundo as experiências (vinculadas com sentimentos, percepções, 
valores e ideias) vivenciadas por pessoas, homens e mulheres, reais.  A consciência de classe, nessa 
perspectiva, deixa de ser entendida como produto das condições econômicas, para se tornar um 
resultado da mediação exercida pela experiência em relação com as condições de produção.  
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[...] o que muda, assim que o modo de produção e as relações 
produtivas mudam, é a experiência de homens e mulheres existentes 
[...] a transformação histórica acontece não por uma dada “base” ter 
dado vida a um ‘superestrutura’ correspondente, mas pelo fato de as 
alterações nas relações produtivas serem vivenciadas na vida social e 
cultural, de repercutirem nas idéias e valores humanos e de serem 
questionadas nas ações e crenças humanas (Thompson, 2001, p.260-
262). 
 
Embora Thompson, em seu trabalho, não se refira em particular à experiência 
significativa, o que resulta interessante de salientar é o vínculo que ele estabelece entre 
experiência e ação. O autor desenvolve uma visão da ação humana por meio da introdução da 
experiência como espaço de ação, em que o "vivenciado" permite às ações acontecerem e em 
que o "dado" é questionado.  
 
Relacionada a essas ideias desenvolvidas por Thompson, minha proposta é um convite 
para nos arriscarmos a pensar na relação e no vínculo entre experiência significativa e ação, 
definindo as experiências significativas como espaços em que as ações tomam lugar, como 
processos que conferem significado às ações e como passagem a partir da qual os esquemas 
de ação são questionados e transformados. 
 
Para a compreensão do vínculo entre experiência significativa e ação, proponho uma 
indagação nos seguintes termos: 
 
- A relação entre passado, presente e futuro enquadrada no processo da experiência 
significativa. 
- A identificação dos esquemas de ação que aparecem como referentes na realização e 
projeção das ações antes, durante e após a experiência significativa. 
- A atribuição de sentido e significado atingida no desfecho da experiência significativa. 
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Quatro questões podem orientar a indagação sobre esses aspectos
26
: 
 
- Quais são os esquemas de ação, incorporados pelo sujeito, ativados e aplicados no 
processo? Quais são as experiências anteriores que aparecem no processo? Como o passado 
é articulado?
27
 (Estas perguntas podem ser respondidas na medida em que exista um 
reconhecimento da capacidade do sujeito para relacionar, focar sua atenção e reconhecer a 
similitude entre o que está acontecendo no seu presente e suas experiências passadas). 
  
- Quais são os cursos ou trajetórias da ação imaginados e projetados pelo sujeito? Quais são 
os sentimentos e emoções (expectativas, medos e desejos) do sujeito em relação ao futuro? 
Quais os esquemas de pensamento e ação que são reconfigurados a partir das projeções e 
dos sentimentos sobre o futuro? (A busca de respostas a estas questões torna-se possível na 
medida em que se reconheça uma capacidade do sujeito para se afastar dos esquemas de 
pensamento e de ação incorporados e para imaginar possibilidades em relação ao futuro). 
 
- Qual é a análise e o julgamento práticos que realiza o sujeito na escolha de cursos de ação 
para responder às demandas da situação e do contexto concreto do presente em que 
acontece uma ruptura de sua cotidianidade? (Estas perguntas propõem-se na medida em que 
exista um reconhecimento da capacidade de julgamento e de escolha do sujeito diante de 
contextos que implicam crise, ambiguidade e incerteza). 
 
- Qual é o sentido e o significado concedidos pelo sujeito a sua experiência e às ações 
vinculadas a ela? 
                                                          
26
 A minha proposta de análise da forma como passado, presente e futuro aparecem e vinculam-se em 
uma experiência significativa e de análise da forma como aparecem as transformações dos esquemas 
de ação, baseiam-se nas contribuições para a análise da agência realizada pelo sociólogo americano 
Mustafa Emirbayer. Segundo este autor, o vínculo entre passado, presente e futuro e a orientação das 
ações que surge deste vínculo como resposta às demandas das situações em que os atores agem são as 
características fundamentais da agência. A agência para Emirbayer (1998) é um processo, informado 
pelo passado e orientado ao presente e ao futuro, que responde às particularidades de cada contexto e 
que implica uma relação permanente do agente com seu cenário.  
27
 Como assinalado por Gagnebin (2006), baseando-se em Benjamin, nós, seres humanos, não 
descrevemos o passado, articulamo-nos; o encontro com o passado implica um lembrar ativo em busca 
da compreensão e do esclarecimento acerca do que aconteceu e do presente.  
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Considero que a chave para responder essas perguntas encontra-se na própria definição do 
que é uma experiência significativa. Este tipo de experiência, por se tratar, em primeiro lugar, 
de um processo pessoal, íntimo e singular em que passado, presente e futuro se vinculam e, 
em segundo lugar, por se tratar de uma estrutura ou de uma unidade em que a expressão é seu 
desfecho, sugere para sua compreensão um método que permita nos aproximarmos aos 
aspectos subjetivos, ou ao sujeito da experiência, através da escuta do que esse sujeito tem 
para nos dizer sobre os processos, o sentido e o significado vinculados a sua experiência. 
 
Isto implica, como primeira medida, definir outras unidades de análise, de compreensão e 
de acolhimento. No lugar da ação, focar a compreensão na experiência significativa e, no 
lugar do ator e do agente, acolher o sujeito.  
 
Quando no percurso de um ser humano o fluxo da vida se interrompe por uma quebra ou 
uma crise da rotina, estamos diante de um momento crucial em que o indivíduo torna-se 
sujeito pelo trabalho que, como consequência deste quebra, realiza sobre si mesmo.  
 
Assina Larrosa quando se refere àquele que passa por uma experiência: 
 
A experiência é o que me passa. Não é o que faço, mas o que me passa. 
A experiência não se faz, mas se padece. A experiência, portanto, não é 
intencional, não depende de minhas intenções, de minha vontade, não 
depende de minha vontade de fazer (ou padecer) uma experiência. A 
experiência não está perto da ação, ou da prática, ou da técnica, mas 
está perto da paixão (...) esse algo que me passa não tem a ver com a 
lógica da ação, ou da prática, mas, precisamente, como a suspensão 
dessa lógica, com sua interrupção (Larrosa, 2006, pp.108-109, tradução 
livre) 
 
Quem aparece quando a rotina e as expectativas do curso da vida são interrompidas é um 
sujeito que começa uma travessia pessoal e interna caracterizada por um trabalho sobre si 
mesmo que o leva por um caminho de compreensão até atingir o sentido e o significado do 
acontecido
28
.  
                                                          
28
 Gostaria de apresentar aqui algumas questões que, embora estejam além dos propósitos da 
minha análise e das disciplinas referenciadas até agora neste texto, considero fundamentais na reflexão 
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Trata-se, neste sentido, de buscar outro caminho de compreensão da ação, procurando, no 
lugar da explicação da ação em si mesma e da conduta observável, nos aproximar dos 
aspectos subjetivos da ação. Por meio dessa estratégia, escuta-se o que o sujeito tem para nos 
dizer sobre os processos de construção do sentido e o significado, vinculados com suas 
experiências significativas, e sua incidência na projeção, definição e consecução de suas 
ações. 
 
Isto implica, como segunda medida, desenvolver uma indagação em que a voz seja 
retornada ao sujeito e em que aquele que indaga (o pesquisador) se disponha a uma escuta 
particular. Um tipo de escuta que, como assinalado por Maroni, pode ser emprestada da 
clínica:  
 
“Na clínica, a relação com o outro, com o sofrimento do outro, com 
o silêncio que grita de dor buscando compreensão, enfim, o 
acolhimento e a escuta, é o que de fato conta. Escutar com o que no 
método da psicanálise se chama de “atenção flutuante” –um escutar 
com a consciência, a atenção e a concentração rebaixadas- é mais 
“produtivo” porque fornece insights, porque cria condições para o 
inesperado, paro o não previsto aparecer. Escuta-se assim por horas a 
                                                                                                                                                                                     
sobre o assunto da experiência em geral e da experiência significativa em particular. As perguntas são 
as seguintes: são todos os seres humanos, sem distinção, capazes de conferir sentido às suas 
experiências significativas? Qual é o sujeito que é capaz de ter uma experiência significativa e realizar 
um trabalho sobre si mesmo até a compreensão de si e a significação do que lhe aconteceu? Parece-me 
que na busca da resposta a essas perguntas a área psi tem muito para nos oferecer e, dentro dela, 
considero o trabalho do psicanalista D.W. Winnicott uma preciosa fonte. Winnicott realiza uma 
compreensão do ser humano que está além da pressuposição da existência de dois tipos de realidade: a 
interna (o indivíduo, a psique pessoal) e a externa (o ambiente, a realidade compartilhada, a sociedade, 
o mundo). Winnicott assinala que existe uma terceira realidade localizada “entre” o interno e o externo 
à qual denomina “espaço potencial”. A criação desse espaço é um processo que acontece 
principalmente na relação que se estabelece entre o ser humano quando bebê e sua mãe (ou figura 
materna) a partir dos cuidados que ela oferece ao bebê e das respostas em mimos e ações para 
responder às demandas e necessidades do bebê. Da existência de uma “mãe suficientemente boa” (ou 
seja, uma mãe devota, que se adapta ativamente às necessidades de seu bebê e consegue diminuir essa 
adaptação à medida que o tempo passa, crescendo no bebê a capacidade em lidar com sua ausência e 
com a frustração que isto gera nele) e do sentimento de confiança que seus cuidados geram no bebê, 
depende a conformação desse espaço potencial. Se tudo corre bem, como assinala Winnicott, e o bebê 
consegue atingir o estado de confiança na mãe, o espaço potencial que se cria permitirá ao bebê (que 
depois será criança, jovem e adulto) ter uma disposição em relação à realidade externa, e às 
experiências que lhe acontecem, caracterizada pela criatividade, pelo brincar e pela atribuição de 
sentido. Afirma Winnicott (1975, p. 142): “O espaço potencial entre o bebê e a mãe, entre a criança e a 
família, entre o indivíduo e a sociedade ou o mundo, depende da experiência que conduz à confiança. 
Pode ser visto como sagrado para o indivíduo porque é aí que este experimenta o viver criativo” e, 
poder-se-ia acrescentar, o sentido e o significado do vivido.  
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fio, e escuta-se assim aquele que também faz um discurso não previsto, 
inesperado, que fala de modo livre, espontâneo, não planejado, por 
vezes sem conexão (...) o analista deve se manter na sessão “sem 
memória, sem desejo e sem compreensão”, exatamente assim para ser 
capaz de apreender o novo daquilo que é dito e não ficar tentando 
enquadrar o que é dito em qualquer esquema que esmague o inusitado” 
(Maroni, 2008, p.29) 
 
 
Quando conferida a relevância à voz do sujeito na busca da compreensão das ações e das 
experiências significativas, abre-se um espaço para o sujeito estabelecer um diálogo consigo 
mesmo e um trabalho sobre si mesmo que prioriza um “eu” dialógico. Um retorno sobre si 
mesmo em que o sujeito tenta esclarecer o que é na atualidade e o que realizou no passado 
através da atualização e reinterpretação do que foi a partir do presente (Martuccelli e De 
Sigly, 2012).   
 
Ao conferir essa relevância ao sujeito e sua fala se reconhece no saber individual um valor 
sociológico, na medida em que, a través dessa fala, procura-se compreender a forma como 
sujeito, contextos e situações relacionam-se. A fala do sujeito permite uma aproximação a sua 
singularidade, interesses, contradições, dúvidas, sentimentos e desejos e até à dimensão 
emotiva da experiência e da ação.  
 
Com as interpretações que um sujeito realiza de sua própria vida se atinge a compreensão 
daquelas dimensões que, como assinala Larrosa (1995), referem-se à história interna, 
complexa e secreta da consciência, àquilo que só o dono dessa consciência pode dizer sobre si 
mesmo. 
 
Em outras palavras, daquelas dimensões do nível mais pessoal e íntimo que nos 
aproximam da compreensão da transformação de sim mesmo e sua incidência na ação, 
quando um sujeito é atingido por aquelas experiências que, como lhe aconteceu a Rousseau
29
, 
torna-no outro sujeito e que, como lhe aconteceu a Teresa D’Avila, vivenciam-se como uma 
espada afundando-se no coração e traspassando as entranhas.    
                                                          
29
 “Así que hube leído esto se abrieron a mis ojos nuevos horizontes y me volví otro hombre” 
(Rousseau, 1973, p. 321) escreveu Rousseau quando relatava em uma carta, escrita após de 1762, o 
que lhe aconteceu quando caminhava até Vincennes a visitar a Diderot.
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EPÍLOGO 
 
 
Esta pesquisa começou quando, no meio do meu percurso pelo Doutorado em Ciências 
Sociais, duas mudanças aconteceram: uma crise com a sociologia e o re-encontro com a 
pergunta que definiu o começo de minha trajetória como socióloga: por que as pessoas se 
comportam do jeito que elas se comportam? Por que elas agem de uma forma e não de outra?  
 
Quis me formar em sociologia porque acreditei que esse curso me ofereceria as 
ferramentas para encontrar a resposta a minha questão, a questão pela ação. Porém, foi 
precisamente quando minhas certezas teóricas-sociológicas deixaram de ser certezas e quando 
comecei a me aproximar mais de autores não sociológicos que a pergunta se tornou mais 
significativa e inquietante. 
 
O resultado deste processo é esta tese: um trabalho teórico, um tecido das ideias e 
pensamentos que me acharam no encontro entre a sociologia e outras áreas do saber. Um 
tecido elaborado com o propósito de argumentar sobre a importância de vincular um assunto 
sociológicamente relevante, a ação, com uma noção que carrega elementos cuja abordagem 
desborda os alcances da sociologia, a experiência significativa. 
 
Da proposta de introduzir na compreensão sociológica da ação a noção de experiência 
significativa decorrem várias assuntos para refletir e para continuar indagando.    
 
Em primeiro lugar, a necessidade de propor compreensões da ação em que a sociologia 
estabeleça um diálogo com disciplinas que enriqueçam a indagação pela dimensão subjetiva e 
pelos processos internos que acompanham as ações dos sujeitos.   
 
Em segundo lugar, a importância de desenvolver análises sociológicas que indaguem não 
só a respeito da ação social e sua incidência na reprodução e na mudança social, mas também 
sobre a possibilidade de mudança intersubjetiva a partir dos processos vinculados às 
experiências significativas.   
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Por fim, a necessidade de procurar caminhos de compreensão (ou em aspectos 
metodológicos) que permitam abranger o assunto da ação vinculando, por um lado, o 
individual e o social; resgatando, por outro, a dimensão subjetiva sem deixar fora o social e 
sem cair somente na evocação; e, em terceiro lugar, relacionando o sujeito e seu contexto, o 
sujeito e os outros e o sujeito e si mesmo. 
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